
JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo 
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Departamento de Registro Empresarial e Inte.çagã ,- DF ÇI 
Secretaria de Desenvolvimento Eoonmico 

. . ... .. ... 

DADOS CADASTRAIS 

O 
w 

w 
0 

I,m 

t, t, 
cd 

O 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO (INCLUSIVE VERSO) 

. . .. .. .. ...t.. . . A . I .. .. .. .. .. ... .. 

I ETIQUETA PROTOCOLO 

JUCESP 
TOCOLO 

0.201 
846119-4 

CAPA DO REQUERIMENTO 

,1!iltlitititt.lit1711A11A141111t1 

111 R 

/i) 
W o 

!1 

LU o 

.y.t 

co 
z 
O 
C1. 
ti? 
a 
a 

ó 

W 

W 

O 

O 

O 
z 
Lu 

O o 

ATO 

Debenture Aditamento; 
NOME EMPRESARIAL 

ODEBRECHT ENERGIA S.A. PORTE 

Normal 
LOGRADOURO 

Rua Lemos Monteiro 
NÚMERO 

120 
COMPLEMENTO 
7 AND, P B 

CEP 

05501-050 
MUNICIPIO 

F TELEFONE EMAIL 

P 
São Paulo ----- / `gP_------\ 
NÚMERO EXIGÈNCIA (S) 

2 
-SEDE 

133 .07 000 .9.E /71-6 
NIKE -SEDE 3530053035-)j 

liii 1111111111 II11IIIIC IDENTIFICA 0 SIGNATÁRIO A'S ' TÉREQUERIMEN CAPA 

NOME: JOSE B e ANUÁRIO ' etor) j , 

VALORES RECOLH DOS 

DARE: R$ 371,42 

DARF: R$ ,00 

SEQ. DOC 

2 / 2 
ASSINAI` DATA: 21/03/2019 

DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, QUEfAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/PROCESSO SÃO EXPRESSÃO DA VERDADE. 

CARIM30 PROTOCO'L.O, ,' ì..",' 

; A C. Y»99 SpY"t' 
G7 }a°` . ?. r '"sk`1 

- ' 47 . '!w . r, MAR 
I . . 

. . 

{' 
..... 

CARIMBODISTRIBUIÇÃÕ, 

' . , ' ' 

:c I .r x 'q;.I : 
14 ' ,-r:, 

. r " ,. ` :;3;¡, ''nl'°Mr;o 
-! ; . . .5.. . ,1. 

, . .. '.' . 

' - vè 8 "k . .3a . f i!, . , . , ' 

. . 

i ` 

' " . " 

P"CP:RÌMBO.ANÁLISc:`,' -.' 
` ';rt. ' 4, Y + .ti,.I 

' 'Át.' k` ' .. "a: f,# 3.l+YedfRc++,w+:-n 
` ,,Ff , , ` Ní",` f4T py 

y. :(,,. ',k ìi' t;:, j . 

'r¡...P(tKar:'f.,.pymyg.,.....:.¡'i.rg; 
A1' 

- 

5 .?'r . C,,,:eeí.:3?]1?ei 
, 

al t 
,., ..':= 

; n ílc}}'.ti a ??! yyi4 y,,,,, wr 
i ryLh at SC':.`,'+..^{"`v' ;7 

` "; .<> tr .._n 
; '. 

¿jpy yyy. . . d -e. ['','" M. j.'t..',1i+,i`"t4ia+.[<F ",'r.,.ri, 
i t`/'lr)'Q `; f''K ,::.., 

° !?, °" 
'_ ' 4714,é'19 r . .. ry.,b , ; 

t. 

r 

' °r ( 
.t ¡,'k' S 

ANEXOS' . 
: ' 'i : EXCLl1SIVO SÉyOR DÉANÁLISE ' 

- ' , Y" ^° 
. ' tiç :;; 

( 

. . ,. . ., 

) DBE (' '),CT.ocGmento'st!ëssoais ` " 
( .)'Procuração (, ) Lâudo'dé Avaliação ` 

( ) Alvará Judicial : .( ) Jornal . 4. 
For , ál' de' Partilha ::Rro.tb.col'ó'''! J stìficà" ão ( ;'.) m :(,.).. .,', ç ' .. 

, . . .,. 
. 

' ). BàlançóPatrimóniá( (' );Çértitl'ãoa . . . 

( )'Outros 
' 

. 

- 

. 

- , - . . 

" 

. . 

ETIQÜETAS DÈ RÉGISTRO+,GA,RÍ'MBO': +; n. :;_: .,, .x=j} r^ ; :á +'º` 4 r t :'s . f' ¿.: ;, y5:11; { :,I.- i ts-,r/ 

+ 

q x:' r' c'143 
' '. -' 

. . gti_ 4. .. 
.¡.:, 

f. . ï. 
P. . ,}~. '.,...,,.,...:;, . r r...,.,,.. 

`;i.á' '-,_¡" rr' $. rt'' , 

' 

. . . 

r á¿,. 
iÁ ' É /I 

1%3, 
,s 

'yn 
'{xrn E8Eirri# Í L- 

%I 

OBSERVAÇÕES: 

,'.- 

; ,' 
. 
.'. . i , .,, 

.'- . 

. 

, .. 
.. 

' 

',, ..",.' 
ë0.'..,..;> ¡, 

, 

,.f 
, 

' .'r 
,.r 

. 

,J . 

- 

r 

l ,.'y'.v ̂  r'. .,. 

] 

. 

- ' . _ . ,. . ' , 
. ". 'r . f :- 

> .. 

r'. r 

.i 

. - 
, ?< i . cinrEQüáçsre >,.;$StEht,:í 

' se.aiaWa..:..: 
. 

: .: :::tE 

ED002852-6/006 

1 INIII IIIII IIIII IIIII NIII 

'4F"Jf] tr,. 

- 
> : HI' - 

r- TAR I f 

41,. 

IIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIII INI J 
...'y+'h'`kc)`X}Y 

! 

'j+ , tA,L'4r` :¡.. 
. r. 

,.Asa.`tiss%. 

':Ii.,. 
. 

J !J 
S 

21h 

ROI 

i 

Versáo VRE Reports 1.0.0.0 
21/03/2019 13:37'28 - Página 1 de 2 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



ANEXO, FICHA ®E 
BREVE RELATO 

_a1.10311,5_ 

szro'á' RE60$120 
A.T kAsôDADES) 

( ) Te'iar. 

( )Defesi. 
" ( ) Etigue._ 0617,- . r . a 

( ) 'eºura, 
( ) Separar 

,_ 
Via 

eel 

0000 

0 
0000 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



A 

.000 . 
: . 

00. 

: 
.... .. :00 

... 
. 
.. ' '... 

... 
0000 000 

.0 .0 000. 
.. 0000 ; 

6° ADITAMENTO AO 1NSTRJ. MENTb PSARTICULAH DEEFsSCRITURA DA SEGUNDA (2°) EMISSÃO 

PÚBLICA DE DEBÊNT4RES SIMPLES, NÁO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM TRÊS SÉRIES, 

R COLO ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL REAL E FIDEJUSSÓRIA, PA 

DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DE COLOCAÇÃO, DA ODEBRECHT E D E 
ENERGIA S.A. 11 

ESi' 
E 
7 

AAR 2019 * 

Celebram este "6° Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da Segunda (2a) Emissão F EV 2019 %r 

Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Três Séries, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Real e Fidejussória, para Distribuição Pública com r o c o L O 
Esforços Restritos de Colocação, da Odebrecht Energia S.A." ("Aditamento"): - 

A. ODEBRECHT ENERGIA S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta 
perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, n.° 120, 7.° andar, Parte B, Butantã, CEP 05501-050, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 13.079.757/0001-64, neste ato representada na forma de seu 
Estatuto Social ("Emissora"); 

B. PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição 
financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 

Américas, n.° 4.200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 17.343.682/0001-38, neste ato representada na forma de seu 
Estatuto Social ("Agente Fiduciário"); e 

C. ODEBRECHT S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a 

CVM, com sede na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Avenida Luiz Vianna Filho, n.° 

2.841, Edificio Odebrecht, Paralela, CEP 41730-900, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 

05.144.757/0001-72, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social ("Fiadora"). 

(Termos iniciados por letra maiúscula utilizados neste Aditamento que não estiverem aqui 
definidos têm o significado que lhes foi atribuído no "Instrumento Particular de Escritura da 
Segunda (2a) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Três 
Única, da Espécie Quúrografária, com Garantia Adicional Real e Fidejussória, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Odebrecht Energia S.A.", celebrado em 14 de 
outubro de 2013, entre a Emissora, o Agente Fiduciário e a Fiadora, conforme aditado em 
7 de novembro de 2013, 20 de maio de 2016, em 26 de abril de 2018, em 18 de junho de 2018 e 

em 03 de outubro de 2018 ("Escritura de Emissão"). 

CONSIDERANDO QUE: 

(a) as Partes celebraram a Escritura de Emissão; 

(b) os Debenturistas da 2a Série e da 3a Série reunidos em assembleia geral de debenturistas 
celebrada em 28 de dezembro de 2018 ("AGD 28/12/2018"), deliberaram e aprovaram, 
dentre outras matérias, (i) a alteração da data de vencimento das Debêntures da 2a Série e 
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das Debêntures d 3. Série, pgNalitlo a see.21F. de abril de 2023 e (ii) a alteração da 
Remuneração aTartir:de 01 dé nove abro de 2018, inclusive, das Debêntures da 2a Série e 

das Debêntures da 3a Série; e 

(c) as Partes desejam aditar e consolidar a Escritura de Emissão, conforme as alterações 
previstas neste Aditamento; 

RESOLVEM celebrar este Aditamento, de acordo termos e condições a seguir. 

1. AUTORIZAÇÃO 

1.1. Este Aditamento é celebrado com base nas deliberações: 

(i) da assembleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada em 28 de 
dezembro de 2018; e 

(ii) da AGD 28/12/2018. 

2. ALTERAÇÕES 

2.1. Em razão da alteração (i) da qualificação da Companhia contida no preâmbulo da 
Escritura, em virtude da alteração da sede social da Companhia para a Rua Lemos Monteiro, 120, 

7° andar, Parte B, Butantã, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-050; (ii) da 
data de vencimento das Debêntures da 2a Série e das Debêntures da 3a Série; e (iii) da remuneração 
das Debêntures da 2' Série e das Debêntures da 3a Série, que a partir de 01 de novembro de 2018 
(inclusive) não fará jus a qualquer remuneração, o preâmbulo e as seguintes cláusulas, sem 
limitação, serão alteradas, incluídas ou excluídas, (conforme o caso), passando a vigorar na forma 
da versão consolidada anexa ao presente Aditamento: 1.1, 2.1.1.10, 2.1.1.11, 2.1.1.12, 2.1.1.13, 
2.1.2.1, 2.1.2.2, 3.4.1, 4.1.3.1, 4.5.1.3, 4.5.2.3, 4.5.2.4, 4.5.2.4.1, 4.5.2.5, 4.5.2.5.1, 4.5.2.6, 
4.5.2.7, 4.5.3.3, 4.5.3.4, 4.5.3.4.1, 4.5.3.5, 4.5.3.5.1, 4.5.3.6, 4.5.3.7, 4.5.4.4, 4.5.5.1, 4.9.1, 
5.3.1.1, 6.2.1 e 7.3.5. 

3. RATIFICAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO 

3.1. 0 Agente Fiduciário, a Emissora e a Fiadora ratificam e renovam, neste ato, todas as 
declarações e garantias prestadas na Escritura de Emissão, que se aplicam a este Aditamento, 
como se aqui estivessem transcritas. 

3.2. Todos os termos e condições da Escritura de Emissão que não tiverem sido alterados por 
este Aditamento permanecem válidos e em pleno vigor, sendo transcrita no Anexo I a este 
Aditamento a versão consolidada da Escritura de Emissão, refletindo as alterações objeto deste 
Aditamento. 

4. DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. As obrigações assumidas neste Aditamento têm caráter irrevogável e irretratável, 
obrigando as partes e seus sucessores, a qualquer título, ao seu integral cumprimento. 
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4.2. Qualquer alterá4ó aeste AdltareritQ rã somente se considerada válida se formalizada por 
em instrumento próppio assinado por todas as partes. 

4.3. A invalidade ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das cláusulas deste 
Aditamento não afetará as demais, que permanecerão válidas e eficazes até o cumprimento, pelas 
partes, de todas as suas obrigações aqui previstas. 

4.4. Qualquer tolerância, exercício parcial ou concessão entre as partes será sempre 
considerado mera liberalidade, e não configurará renúncia ou perda de qualquer direito, faculdade, 
privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive de mandato), nem implicará novação, 
alteração, transigência, remissão, modificação ou redução dos direitos e obrigações daqui 
decorrentes. 

5. LEI DE REGÊNCIA 

5.1. Este Aditamento é regido pelas leis da República Federativa do Brasil. 

6. FORO 

6.1. Fica eleito o foro da Comarca da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões 
porventura oriundas deste Aditamento. 

Estando assim certas e ajustadas, as partes, obrigando-se por si e sucessores, firmam este 
Aditamento em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas abaixo 
identificadas, que também o assinam. 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2018. 

(As assinaturas seguem na página seguinte.) 

(Restante desta página intencionalmente deixado em branco.) 
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6° ADITAMENTO AO "INS*TRiJMEN7,01TARTICULAy D$ESCRITURA DA SEGUNDA (2°) EMISSÃO 

PÚBLICA DE DEBÊNTURÉS SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM TRÊS SÉRIES, DA 

ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL REAL E FIDEJUSSÓRIA, PARA 

DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DE COLOCAÇÃO, DA ODEBRECHT 
ENERGIA S.A. 

ANEXO I 

"INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA SEGUNDA (2') EMISSÃO PÚBLICA DE 

DEBENTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM TRÊS SÉRIES, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL REAL E FIDEJUSSÓRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DE COLOCAÇÃO, DA ODEBRECHT ENERGIA S.A. 

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas: 

A. ODEBRECHT ENERGIA S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta 
perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, n.° 120, 7.° andar, Parte B, Butantã, CEP 05501-050, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 13.079.757/0001-64, neste ato representada na forma de seu 
Estatuto Social ("Emissora"); 

B. PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição 
financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 
Américas, n.° 4.200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102, neste 
ato representada na forma de seu Estatuto Social ("Agente Fiduciário"), nomeada neste 
instrumento para representar a comunhão dos interesses dos debenturistas da presente Segunda 
(2a) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Três Séries, da 
Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Real e Fidejussória, para Distribuição Pública 
com Esforços Restritos de Colocação, da Emissora ("Debenturistas" e "Emissão", 
respectivamente), nos termos da Lei n.° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
("Lei das Sociedades por Ações"); e 

C. ODEBRECHT S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a 
CVM, com sede na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Avenida Luiz Vianna Filho, n.° 
2.841, Edificio Odebrecht, Paralela, CEP 41730-900, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 

05.144.757/0001-72, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social ("Fiadora", e, em 
conjunto com a Emissora e com o Agente Fiduciário, "Partes", ou, isoladamente, "Parte"); 

celebram o presente Instrumento Particular de Escritura da Segunda (2a) Emissão Pública de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Três Séries, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Real e Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de 
Colocação, da Odebrecht Energia S.A. ("Escritura" ou `Escritura de Emissão" e "Oferta", 
respectivamente), nos termos e condições abaixo. 
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1.1 A Emissão, a Oferta e a celebração da presente Escritura e de seus aditamentos e 

dos Contratos de Garantia (conforme definido abaixo) foram ou são realizadas com base nas 
deliberações: 

(i) da assembleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada em 
11 de outubro de 2013 ("AGE da Emissora de 11 de outubro de 2013"); 

(ii) da assembleia geral de Debenturistas realizada em 7 de novembro de 2013 ("AGD de 

7 de novembro de 2013"); 

(iii) da assembleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada em 
20 de maio de 2016 ("AGE da Emissora de 20 de maio de 2016"); 

(iv) da assembleia geral de Debenturistas realizada em 20 de maio de 2016 ("AGD de 
20 de maio de 2016"); 

(v) da reunião da diretoria da Odebrecht Energia Investimentos S.A. ("OEINV") realizada 
em 31 de maio de 2016 ("Reunião de Diretoria da OEINV"); 

(vi) da assembleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada em 20 de abril 
de 2018 ("AGE da Emissora de 20 de abril de 2018"); 

(vii) da assembleia geral de Debenturistas realizada em 26 de abril de 2018 ("AGD de 26 
de abril de 2018"); 

(viii) da assembleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada em 11 de junho 
de 2018 ("AGE da Emissora de 11 de junho de 2018"); 

(ix) da assembleia geral de Debenturistas realizada em 23 de maio de 2018 ("AGD de 23 

de maio de 2018"); 

(x) da assembleia geral de Debenturistas realizada em 12 de junho de 2018 ("AGD de 12 

de junho de 2018"); 

(xi) da assembleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada em 27 de 

setembro_de 2018 ("AGE da Emissora de 27 de setembro de 2018"); 

(xii) da assembleia de Debenturistas realizada em 27 de setembro de 2018 ("AGD de 27 de 
setembro de 2018"); 

(xiii) da assembleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada em 28 de 
dezembro de 2018 ("AGE da Emissora de 28 de dezembro de 2018"); e 
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(xiv) da assembleia de Debenturistas da 2a Série. e da 3a Série realizada em 28 de dezembro 
.. .... .. ... 

de 2018 ("ACDde 28 de dezembro d21.8'). 
. . 
... ... . 

1.2 Nos termos dos Artigos 12 e 22 do Estatuto Social da Fiadora, consolidado na 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária datada de 2 de janeiro de 2009, devidamente registrada 
perante a Junta Comercial do Estado da Bahia sob o n.° 96886469, não é necessária a realização 
de deliberação societária da Fiadora para deliberar a respeito da prestação da Fiança (conforme 
definido abaixo) ou a outorga da Alienação Fiduciária (conforme definido abaixo). 

2. DOS REQUISITOS 

2.1 A Emissão, a Oferta e a celebração da presente Escritura e de seus aditamentos e 

dos Contratos de Garantia foram ou são realizadas com observância dos requisitos abaixo. 

2.1.1 Arquivamento e Publicação 

2.1.1.1 A AGE da Emissora de 11 de outubro de 2013 foi arquivada na Junta Comercial 
do Estado do Rio de Janeiro ("JUCERJA") em 22 de outubro de 2013 e publicada no Diário 
Oficial do Estado do Rio de Janeiro ("DOERJ") e no jornal Diário Mercantil ("DM") em 
25 de outubro de 2013, nos termos dos artigos 62, inciso I, e 289 da Lei das Sociedades por Ações. 

2.1.1.2 A AGD de 7 de novembro de 2013 foi arquivada na JUCERJA em 
12 de dezembro de 2013. 

2.1.1.3 A AGE da Emissora de 20 de maio de 2016 foi arquivada na JUCERJA e 

publicada no DOERJ e no DM. 

2.1.1.4 A AGD de 20 de maio de 2016 foi arquivada na JUCERJA. 

2.1.1.5 A ARD da OEINV de 31 de maio de 2016 foi arquivada na Junta Comercial do 

Estado de São Paulo. 

2.1.1.6 A AGE da Emissora de 20 de abril de 2018 foi arquivada na JUCERJA e 

publicada no DOERJ e no DM. 

2.1.1.7 A AGD de 26 de abril de 2018 foi arquivada na JUCERJA. 

2.1.1.8 A AGE da Emissora de 11 de junho de 2018 foi arquivada na JUCERJA e 

publicada no DOERJ e no DM. 

2.1.1.9 A AGD de 23 de maio de 2018 e a AGD de 12 de junho de 2018 foram arquivadas 
na JUCERJA. 

2.1.1.10 A AGE da Emissora de 27 de setembro de 2018 foi arquivada na JUCERJA e 

publicada no DOERJ e no DM. 
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2.1.1.11 A AW cJ 27 de setembro de 2018 foi arquivada na JUCERJA. . . 
2.1.1.12 A AGrh cia Emissp42.& 28 da:deaeinbro de 2018 será arquivada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo ("JUCESP") e publicada no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo ("DOESP") e no jornal Diário do Comércio ("JDC"). 

2.1.1.13 A AGD de 28 de dezembro de 2018 será arquivada na JUCESP. 

2.1.2 Inscrição e Registro desta Escritura 

2.1.2.1 Esta Escritura foi inscrita na JUCERJA em 22 de outubro de 2013, sob o 

número ED33000459-9/000, o primeiro aditamento a esta Escritura foi inscrito na JUCERJA em 
12 de dezembro de 2013, sob o número ED33000459-7/001, o segundo aditamento a esta 
Escritura foi inscrito na JUCERJA em 01 de junho de 2016, sob o número ED33000459-5/002, o 

terceiro aditamento a esta Escritura foi inscrito na JUCERJA em 03 de julho de 2018, sob o 

número AD330005980003, o quarto aditamento a esta Escritura foi inscrito na JUCERJA em 13 

de agosto de 2018, sob o número AD330004593003, o quinto aditamento a esta Escritura foi 
inscrito na JUCERJA em 08 de novembro de 2018 sob o número 1369102, e os demais 
aditamentos a esta Escritura deverão ser inscritos na JUCESP, de acordo com o disposto no artigo 
62, inciso II e parágrafo 3°, da Lei das Sociedades por Ações, sendo que a Emissora deverá, no 
prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data desta Escritura ou contados da data de 
celebração de qualquer aditamento a esta Escritura, entregar ao Agente Fiduciário comprovação 
do protocolo para o registro desta Escritura ou de qualquer aditamento a esta Escritura na 
JUCERJA ou JUCESP, conforme o caso, e, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados da data 
desta Escritura ou contados da data de celebração de qualquer aditamento a esta Escritura, 
entregar uma via arquivada desta Escritura de Emissão e de seus aditamentos ao Agente 
Fiduciário. 

2.1.2.2 Esta Escritura foi registrada no 1° Cartório de Registro de Títulos e Documentos 
da Comarca da Cidade de Salvador, Estado da Bahia, em 24 de outubro de 2013, sob o 

n.° 183559, e no 6° Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da Cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, em 22 de outubro de 2013, sob o n.° 1300244, o primeiro 
aditamento a esta Escritura foi registrado no 1° Cartório de Registro de Títulos e Documentos da 
Comarca da Cidade de Salvador, Estado da Bahia, em 2 de dezembro de 2013, sob o n.° 183998, 
e no 6° Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, em 26 de novembro de 2013, sob o n.° 1301627, e o segundo 
aditamento a esta Escritura foi registrado no 1° Cartório de Registro de Títulos e Documentos da 
Comarca da Cidade de Salvador, Estado da Bahia, em 09 de junho de 2016, sob o n.° 188420, e 

no 6° Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, em 06 de junho de 2016, sob o n.° 1339821, o terceiro aditamento a 
esta Escritura foi registrado no 1° Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da 
Cidade de Salvador, Estado da Bahia, em 11 de junho de 2018, sob o n.° 201167, e no 6° Cartório 
de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, em 24 de maio de 2018, sob o n.° 1363566, o quarto aditamento a esta Escritura foi 
registrado no 1° Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da Cidade de Salvador, 
Estado da Bahia, em 16 de agosto de 2018, sob o n.° 201167-1, e no 6° Cartório de Registro de 
Títulos e Documentos da Comarca da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, em 15 
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de agosto de 2018, sql? q 4°. 13 66343, o. quinto .a Iitainento a esta Escritura foi registrado no 1° 

Cartório de Registro de T.ítulos e:Décuirientos b,inarca da Cidade de Salvador, Estado da 
Bahia, em 29 de node'rhbró de 201$; sob.o n.° 194621, e no 6° Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos da Comarca da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, em 08 de 
novembro de 2018, sob o n.° 1369102, e os demais aditamentos a esta Escritura serão registrados 
em Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da Cidade de Salvador, Estado da 
Bahia, em Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro e em Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sendo que a Emissora deverá, no prazo de até 5 (cinco) 
Dias Úteis contados da data desta Escritura ou contados da data de celebração de qualquer 
aditamento a esta Escritura, entregar ao Agente Fiduciário comprovação do protocolo para o 
registro desta Escritura ou de qualquer aditamento a esta Escritura em cada cartório e, no prazo 
de até 10 (dez) Dias Úteis contados da data desta Escritura ou contados da data de celebração de 
qualquer aditamento a esta Escritura, entregar uma via registrada, em cada cartório, desta 
Escritura e de seus aditamentos ao Agente Fiduciário, restando claro que os respectivos registros 
em cartório e na JUCERJA ou na JUCESP, conforme o caso, poderão ser feitos em vias distintas 
da presente Escritura. 

2.1.3 Dispensa de Registro da Oferta na CVM 

2.1.3.1 A Oferta foi automaticamente dispensada de registro de distribuição na CVM, 
nos termos do artigo 6.° da Instrução da CVM n.° 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada 
("Instrução CVM 476"), por se tratar de oferta pública de valores mobiliários com esforços 
restritos de distribuição. 

2.1.4 Registro na CETIP S.A. - Mercados Organizados ("CETIP") 

2.1.4.1 As Debêntures (conforme definido abaixo) (a) foram registradas para 
distribuição pública no mercado primário no MDA - Módulo de Distribuição de Ativos ("MDA"), 
administrado e operacionalizado pela CETIP, sendo a distribuição liquidada fmanceiramente por 
meio da CETIP; e (b) estão registradas para negociação no mercado secundário por meio do 
CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários ("CETIP21"), administrado e operacionalizado pela 
CETIP, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na CETIP. 

2.1.4.2 Não obstante o disposto no item acima, as Debêntures somente poderão ser 
negociadas entre investidores qualificados depois de decorridos 90 (noventa) dias de sua 
subscrição ou aquisição, observado o disposto nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, devendo 
a Emissora cumprir as obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476 e devendo a 
negociação das Debêntures respeitar as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

2.1.5 Dispensa de Registro da Oferta na ANBIMA - Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais ("ANBIMA") 

2.1.5.1 A Oferta foi automaticamente dispensada de registro na ANBIMA por se tratar 
de oferta pública de valores mobiliários com esforços restritos de distribuição e não haver 
prospecto, nos termos do parágrafo 1.° do artigo 25 do Código ANBIMA de Regulação e 

Melhores Práticas para Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários. 
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2.1.6 

2.1.6.1 
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Constituição 
. 

Obser4adó o 

da Alienação Fidu; iátia 
. .. . . . 

disposto ria Clál.tla4.11 abaixo, a Alienação Fiduciária foi 
formalizada por meio do "Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de 

Ações em Garantia", celebrado em 08 de junho de 2016, entre a Fiadora, a OEINV (a Fiadora e a 

OEINV, em conjunto, "Garantidoras"), o Agente Fiduciário e a Emissora (tal contrato e seus 
aditamentos, "Contrato de Alienacão Fiduciária). 

2.1.7 Constituição da Cessão Fiduciária 

2.1.7.1 Observado o disposto na Cláusula 4.12 abaixo, a Cessão Fiduciária (conforme 
definido abaixo) foi formalizada por meio do "Instrumento Particular de Constituição de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia", celebrado em 06 de junho de 2016, entre a 
Emissora, o Agente Fiduciário e Itaú Unibanco S.A., na qualidade de banco depositário (tal 
contrato e seus aditamentos, "Contrato de Cessão Fiduciária", e, em conjunto com o Contrato de 

Alienação Fiduciária e com o Contrato de Cessão Fiduciária Adicional (conforme definido 
abaixo), "Contratos de Garantia"). 

3. DAS CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 

3.1 Objeto Social da Emissora 

3.1.1 Conforme art. 2° do seu Estatuto Social, a Emissora tem por objeto social: (i) a 
exploração, no Brasil ou em outros países, direta ou indireta, dos negócios de geração e 

comercialização de energia elétrica; (ii) a comercialização de energia elétrica nas diferentes 
formas e modalidades; (iii) o desenvolvimento de todas as atividades e a prestação de todos os 
serviços associados ou necessários às atividades de comercialização de energia elétrica, em todas 
as formas e modalidades, no âmbito do setor elétrico do Brasil e/ou de outros países; (iv) o 

exercício de atividades conexas ou relacionadas, direta ou indiretamente, com o objeto social, no 
Brasil e em outros países; e (v) a participação no capital social de outras companhias ou 
sociedades empresárias, personificadas ou não, na qualidade de sócia ou acionista, que explorem 
negócios de geração e comercialização de energia elétrica. 

3.2 Número da Emissão 

3.2.1 Esta é a segunda emissão de debêntures da Emissora, sendo que a primeira 
emissão foi objeto de colocação privada. 

3.3 Número de Séries 

3.3.1 A Emissão será realizada em três séries. 

3.4 Montante da Emissão 

3.4.1 0 montante total da Emissão é de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de 
reais), na Data de Emissão (conforme definida abaixo), sendo que o montante de Debêntures da 
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primeira série será de R$ 23.850.000,00 (; finte e trás milhões, oitocentos e cinquenta mil reais), o 

montante das Debênfu .es daseguridaisé4 será de R$t74.400.000,00 (cento e setenta e quatro 
milhões, quatrocento mi; reais), e o m sontam dh's Debêntures da terceira série será de 

R$ 101.750.000,00 (cento e um milhões, setecentos e cinquenta mil reais considerado o volume 
na Data de Emissão e refletido na data da divisão e realocação das Debêntures em três séries. 

3.5 Quantidade de Debêntures 

3.5.1 Foram emitidas 30.000 (trinta mil) debêntures ("Debêntures"), sendo que, a partir 
do quinto aditamento á Escritura de Emissão, foram alocadas 2.385 (duas mil, trezentas e oitenta 
e cinco) Debêntures para a la Série ("Debêntures da la Série"), 17.440 (dezessete mil, 
quatrocentos e quarenta) Debêntures para a 2a Série ("Debêntures da 2a Série") e 10.175 (dez mil, 
cento e setenta e cinco) Debêntures para a 3a Série ("Debêntures da 3a Série", em conjunto com 
as Debêntures da la Série e com as Debêntures da 2a Série, "Debêntures"). 

3.6 Banco Liquidante e Escriturador Mandatário 

3.6.1. 0 banco liquidante da Emissão é o Itaú Unibanco S.A., instituição fmanceira com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 
n.° 100, Torre Olavo Setúbal, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 60.701.190/0001-04 ("Banco 
Liquidante", cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Banco 
Liquidante na prestação dos serviços relativos ás Debêntures). 

3.6.2. O escriturador mandatário das Debêntures é a Itaú Corretora de Valores S.A., 
instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 3.400, 10.° andar, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 61.194.353/0001-64 
("Escriturador Mandatário", cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder 
o Escriturador Mandatário na prestação dos serviços relativos ás Debêntures). 

3.7 Destinação dos Recursos 

3.7.1 Os recursos captados por meio da presente Emissão foram destinados para 
investimentos e reforço de caixa da Emissora. 

3.8 Colocação e Procedimento de Distribuição 

3.8.1 As Debêntures foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de 
colocação, sob o regime de garantia firme de colocação, nos termos do "Instrumento Particular 
de Coordenação, Colocação e Distribuição com Esforços Restritos, de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Fidejussória, sob 
Regime de Garantia Firme de Colocação, da Segunda (2a) Emissão Pública da Odebrecht Energia 
S.A" ("Contrato de Colocação"), com intermediação de instituição financeira integrante do 

sistema de distribuição de valores mobiliários ("Coordenador Líder"), tendo como público alvo 
investidores qualificados, assim definidos nos termos do artigo 109 da Instrução CVM n.° 409, 
de 18 de agosto de 2004, conforme alterada, observado o disposto no artigo 4.° da Instrução CVM 
476. 
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DAS CARACTERÍSTICAS DAS I,.EBÊNTURES .. 0000 .. 0000 
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Caravieristicas BásicAS .. 

Valor Nominal Unitário 

4.1.1.1 0 valor nominal unitário das Debêntures é de R$10.000,00 (dez mil reais), na 
Data de Emissão (conforme definida abaixo) ("Valor Nominal" ou "Valor Nominal Unitário"). 

4.1.2 Data de Emissão 

4.1.2.1 Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures é o dia 18 

de outubro de 2013 ("Data de Emissão"). 

4.1.3 Prazo e Data de Vencimento 

4.1.3.1 0 vencimento final das Debêntures da la Série ocorrerá em 31 de maio de 2019 
("Data de Vencimento das Debêntures da la Série"), o vencimento final das Debêntures da 2a 

Série ocorrerá em 20 de abril de 2023 ("Data de Vencimento das Debêntures da 2a Série") e o 

vencimento final das Debêntures da 3a Série ocorrerá em 20 de abril de 2023 ("Data de 

Vencimento das Debêntures da 3a Série", sendo em conjunto com a Data de Vencimento das 

Debêntures da 1a Série e com a Data de Vencimento das Debêntures da 2a Série, doravante 
denominadas "Data de Vencimento"), ressalvadas as hipóteses resgate antecipado, e vencimento 
antecipado, nos termos das Cláusulas 5.1, 5.2, e 5.3 abaixo. Na Data de Vencimento, a Emissora 
obriga-se a proceder ao pagamento das Debêntures, conforme for o caso e série das respectivas 
Debêntures, pelo Saldo Valor Nominal Unitário (conforme abaixo definido), acrescido dos Juros 
Remuneratórios devidos (conforme definidos abaixo), calculados na forma prevista nesta 
Escritura. 

4.1.4 Forma e Emissão de Certificados 

4.1.4.1 As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritural, sem a emissão 
de certificados. 

4.1.5 Comprovação de Titularidade das Debêntures 

4.1.5.1 Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo 
extrato da conta de depósito das Debêntures emitido pelo Escriturador Mandatário. 
Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade de Debêntures custodiadas 
eletronicamente na CETIP o extrato em nome do Debenturista, expedido pela CETIP. 

4.1.6 Conversibilidade 

4.1.6.1 As Debêntures são simples, não conversíveis em ações de emissão da Emissora. 
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4.1.7 Espéc ie . .. 
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4.1.7.1 As Débrentures da ta' Séfie são da'ëApecie com garantia real e adicionalmente garantidas 
pela Fiança, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, nos termos das Cláusulas 4.10 a 

4.15 abaixo. As Debêntures da 2' Série e as Debêntures da 3' Série são da espécie quirografária, nos 

termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, sem garantia e sem preferência. 

4.2 Subscrição 

4.2.1 Prazo de Subscrição 

4.2.1.1 As Debêntures foram subscritas e integralizadas em uma única data, durante o 

prazo de colocação, em observância ao plano de distribuição previamente acordado entre a 

Emissora e o Coordenador Líder, conforme estabelecido no Contrato de Colocação, bem como às 

disposições da Instrução CVM 476 ("Data de Subscrição"). 

4.2.2 Preço de Subscrição 

4.2.2.1 0 preço de subscrição de cada Debênture foi seu Valor Nominal Unitário 
acrescido dos Juros Remuneratórios (conforme abaixo definido), calculados pro rata temporis 
desde a Data de Emissão até a Data de Subscrição. 

4.2.3 Direito de Preferência 

4.2.3.1 

Debêntures. 
Não há direito de preferência dos atuais acionistas da Emissora na subscrição das 

4.3 Integralização 

4.3.1 As Debêntures foram integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato 

de subscrição, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à CETIP e nos termos do 

Contrato de Colocação. 

4.4 Atualização do Valor Nominal Unitário 

4.4.1 Não haverá atualização monetária do Valor Nominal das Debêntures. 

4.5 Remuneração 

4.5.1 Juros Remuneratórios das Debêntures da 1'1Série 

4.5.1.1 As Debêntures da la Série farão jus ao pagamento de juros remuneratórios 
equivalentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - 

Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra -grupo, expressas na forma percentual ao ano, 
com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente 
pela CETIP no informativo diário, disponível em sua página na internet 
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(http://www.cetip.com.br)(.Taxas DP.),.crescid. de.uma sobretaxa de 2,50% (dois inteiros e 
. 

cinquenta centésimos por ;tento) fio; çom bale érn:252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, calculados de f4nria xponenCtal êtumulafiVa, pro rata temporis, incidentes sobre o saldo 
do Valor Nominal Unitário, a partir da Data de Emissão, ou da data do pagamento dos Juros 
Remuneratórios das Debentures da 1a Série imediatamente anterior, conforme o caso, e pagos ao 

final de cada Período de Capitalização (conforme definido abaixo), ressalvadas as hipóteses de 

aquisição antecipada facultativa, resgate antecipado e vencimento antecipado das Debentures da 
1a Série, nos termos desta Escritura ("Juros Remuneratórios das Debentures da 1a Série"). 

4.5.2 Forma de Cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 1 `Série 

4.5.2.2 Os Juros Remuneratórios das Debentures da 1a Série deverão ser calculados de 
acordo com a seguinte fórmula: 

J = VNe x (FatorJuros-1) 

onde: 

J = valor unitário dos juros, acumulado no período, devido na data de seu efetivo pagamento, 
calculado com 8 (oito) casas decimais sem arredondamento; 

VNe = Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, infoiuiado/calculado com 
8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

FatorJuros = fator de juros composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de spread, calculado 
com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado de acordo com a seguinte fórmula: 

FatorJuros = (FatorDl x FatorSpread) 

onde: 

FatorDl = produtório das Taxas DI -Over com uso de percentual aplicado, da data de início do 

Período de Capitalização, inclusive, até a data de cálculo, exclusive, calculado com 8 (oito) casas 
decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma: 

n D/ 

FatorDl = i[1 + (TDI k )] 
k=1 

onde: 

nDI = número total de Taxas DI -Over, consideradas na apuração do "FatorDP', sendo "nD1" um 
número inteiro; 

k = número de ordem das Taxas DI -Over, variando de 1 até "n"; e 

1DIk = Taxa DI -Over, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais com 
arredondamento, apurado da seguinte forma: 
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1 / 
onde: 

k = 1, 2, ..., n; 

DIk = Taxa DI -Over, de ordem k, divulgada pela CETIP, válida por 1 (um) Dia Útil (overnight), 
utilizada com 2 (duas) casas decimais; 

FatorSpread = sobretaxa de juros fixos calculada com 9 (nove) casas decimais, com 
arredondamento, calculado conforme fórmula abaixo: 

Fator Spread = 

onde: 

spread = 2,5000; 

E?F 
n T 

[(Spread 1252 

100 
+11 

n = número de Dias Úteis entre a data do próximo evento e a data do evento anterior, sendo "n" 
um número inteiro; 

DP = número de Dias Úteis entre a Data de Emissão ou a data de pagamento dos Juros 
Remuneratórios das Debêntures da 1a Série imediatamente anterior, conforme o caso, sendo "DP" 
um número inteiro; e 

DT = número de Dias Úteis entre a Data de Emissão ou a data de pagamento dos Juros 
Remuneratórios das Debêntures da 1a Série imediatamente anterior, conforme o caso e a próxima 
data de pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 1a Série, sendo "DT" um número 
inteiro. 

4.5.1.2.2 Para fins de cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 1a Série: 

(i) o fator resultante da expressão 1 + (TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) casas 
decimais, sem arredondamento; 

(ii) efetua-se o produtório dos fatores diários 1 + (TDIk), sendo que, a cada fator 
diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, sem 
arredondamento, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o 

último considerado; 

(iii) uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante "Fator 
DI" com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento; 

(iv) o fator resultante da expressão (FatorDl x FatorSpread) é considerado com 9 

(nove) casas decimais, com arredondamento; e 
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(v) a Taxa Deverá ysp r .tltjjizada cpnsi4erando idêntico número de casas decimais 
diviilgitdQpela CTiP. . e 

4.5.1.3. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da la Série serão pagos de acordo com 
a tabela abaixo, ressalvadas as hipóteses de aquisição antecipada facultativa, resgate antecipado, 
amortização antecipada e vencimento antecipado das Debêntures da 1a Série, nos termos desta 
Escritura: 

Pagamentos de Juros Remuneratórios 
das Debêntures da 1a Série 

1° (primeiro) pagamento 

2° (segundo) pagamento 

3° (terceiro) pagamento 

4° (quarto) pagamento 

5° (quinto) pagamento 

Data de Pagamento de Juros 
Remuneratórios das Debêntures da 1a 

Série 

18 de abril de 2014 

18 de outubro de 2014 

18 de abril de 2015 

18 de outubro de 2015 

31 de maio de 2019 (Data de 

Vencimento das Debêntures da la Série) 

4.5.1.4 Farão jus aos Juros Remuneratórios das Debêntures da 1a Série aqueles que forem 
titulares das Debêntures da la Série ao final do Dia Útil imediatamente anterior á data prevista 
para o pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 1a Série. 

4.5.2 Juros Remuneratórios das Debêntures da 2" Série 

4.5.2.1 As Debêntures da 2a Série farão jus ao pagamento de juros remuneratórios 
equivalentes á variação acumulada de 100% (cem por cento) das Taxas DI, acrescida de uma 
sobretaxa de 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, com base em 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata 
temporis, incidentes sobre o saldo do Valor Nominal Unitário, (i) a partir da Data de Emissão, ou 
da data do pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 2a Série imediatamente 
anterior, conforme o caso, e pagos ao final de cada Período de Capitalização (conforme definido 
abaixo), ressalvadas as hipóteses de aquisição antecipada facultativa, resgate antecipado e 

vencimento antecipado das Debêntures da 1a Série, nos termos desta Escritura e (ii) até 25 de 

maio de 2018, exclusive ("Juros Remuneratórios das Debêntures da 2a Série até 25 de Maio de 

2018, Exclusive"). 

4.5.2.2 Forma de Cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 2" Série até 25 
de Maio de 2018, Exclusive 

4.5.2.2.1 Os Juros Remuneratórios das Debêntures da 2' Série até 25 de Maio de 2018, 
Exclusive, deverão ser calculados de acordo com a seguinte fórmula: 

J = VNe x (FatorJuros-1) 

onde: 
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J = valor unitário do. j ;;oss acumu laçlQ. po perí©do, devido na data de seu efetivo pagamento, 
calculado com 8 (oifoleaas decil a>$ s2m arredondamento; 

e . . 
VNe = Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, informado/calculado com 
8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

FatorJuros = fator de juros composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de spread, calculado 
com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado de acordo com a seguinte fórmula: 

FatorJuros = (FatorDl x FatorSpread) 

onde: 

FatorDl = produtório das Taxas DI -Over com uso de percentual aplicado, da data de início do 

Período de Capitalização, inclusive, até a data de cálculo, exclusive, calculado com 8 (oito) casas 
decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma: 

n Dr 

FatorDl = [1 + (TDI k )] 
k=1 

onde: 

nDI = número total de Taxas DI -Over, consideradas na apuração do "FatorDl", sendo "nDI" um 
número inteiro; 

k = número de ordem das Taxas DI -Over, variando de 1 até "n"; e 

TDIk = Taxa DI -Over, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais com 
arredondamento, apurado da seguinte forma: 

TDIk = 
(DIk 1`isa 

_ 1 

i 
onde: 

k = 1, 2,...,n; 

DIk = Taxa DI -Over, de ordem k, divulgada pela CETIP, válida por 1 (um) Dia Útil (overnight), 
utilizada com 2 (duas) casas decimais; 

FatorSpread = sobretaxa de juros fixos calculada com 9 (nove) casas decimais, com 
arredondamento, calculado conforme fórmula abaixo: 

Fator Spread = 

onde: 

DP 
rx DT 

spread 
+ 1r 

100 
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n = número de Dias Úteis entre a data do próximo evento e a data do evento anterior, sendo "n" 
um número inteiro; 

DP = número de Dias Úteis entre a Data de Emissão ou a data de pagamento dos Juros 
Remuneratórios das Debêntures da 2a Série até 25 de maio de 2018, exclusive, imediatamente 
anterior, conforme o caso, sendo "DP" um número inteiro; e 

DT = número de Dias Úteis entre a Data de Emissão ou a data de pagamento dos Juros 
Remuneratórios das Debêntures da 2a Série até 25 de maio de 2018, exclusive, imediatamente 
anterior, conforme o caso e a próxima data de pagamento dos Juros Remuneratórios das 
Debêntures da 2a Série até 25 de maio de 2018, exclusive, sendo "DT" um número inteiro. 

4.5.2.2.2 Para fins de cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 2' Série até 25 

de Maio de 2018, Exclusive: 

(i) o fator resultante da expressão 1 + (TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) casas 
decimais, sem arredondamento; 

(ii) efetua-se o produtório dos fatores diários 1 + (TDIk), sendo que, a cada fator 
diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, sem 
arredondamento, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o 

último considerado; 

(iii) uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o 'fator resultante "Fator 
DI" com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento; 

(iv) o fator resultante da expressão (FatorDl x FatorSpread) é considerado com 9 

(nove) casas decimais, com arredondamento; e 

(v) a Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais 
divulgado pela CETIP. 

4.5.2.3 A partir de 25 de maio de 2018, inclusive, até a Data de Vencimento das Debêntures da 
2a Série, exclusive, ressalvadas as hipóteses de aquisição antecipada facultativa, resgate 
antecipado e vencimento antecipado das Debêntures da 2a Série, as Debêntures da 2a Série farão 
jus ao pagamento de juros remuneratórios equivalentes à variação acumulada de 115% (cento e 

quinze por cento) das Taxas DI, calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, 
incidentes sobre o saldo do Valor Nominal Unitário ("Juros Remuneratórios das Debêntures da 
2a Série após 25 de Maio de 2018, Inclusive", sendo em conjunto com Juros Remuneratórios das 
Debêntures da 2a Série até 25 de Maio de 2018, Exclusive, doravante denominados "Juros 
Remuneratórios das Debêntures da 2a Série"). 

4.5.2.4 Forma de Cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 2' Série após 
25 de Maio de 2018, Inclusive e até 01 de Novembro de 2018, Exclusive 
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4.5.2.4.1 Os Jvps.;3,,emuneratóxias.das Debêntaires da 2' Série após 25 de Maio de 2018, 
Inclusive, e até 01 de .NoAmbro:de:20 i , Excllasivs? ideverão ser calculados de acordo com a . . 
seguinte fórmula: "' ' "" ̀ 

J = VNe x (FatorJuros-1) 

onde: 

J = valor unitário dos juros, acumulado no período, devido na data de seu efetivo pagamento, 
calculado com 8 (oito) casas decimais sem arredondamento; 

VNe = Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, informado/calculado com 
8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

FatorJuros = produtório das Taxas DI, com uso de percentual aplicado, desde 25 de maio de 2018, 
inclusive, ou data do último pagamento/incorporação dos juros remuneratórios conforme o caso, 
inclusive, até 01 de Novembro de 2018, exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com 
arredondamento, apurado da seguinte forma: 

Fator DI = II [l + TDIk x pj 
k=1 

onde: 

nDI = número inteiro que representa o total de Taxas DI consideradas em cada Período de 
Capitalização, sendo "nDI" um número inteiro. 

p = 115,00% do DI, informado com duas casas decimais. 

k = número de taxas DI atualizadas, variando de 1 (um) até "nDI". 

TDIk = Taxa DI, de ordem k, expressa ao dia, calculada com arredondamento de 8 (oito) casas 
decimais com arredondamento, apurada conforme fórmula: 

1 

\- 
1'UIx = (- DI sa 

-1. 
100 

onde: 

DIk = Taxa DI -Over, de ordem "k", divulgada pela CETIP, válida por 1 (um) Dia Útil (overnight), 
utilizada com 2 (duas) casas decimais, considerando sempre a Taxa DI -Over válida para o 

primeiro Dia Útil anterior à data de cálculo. 

Observações: 
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O fator resultante da expressão é considerado com 16 (dezesseis) 
arredondamento, assim como seu produtório. 

casas decimais, sem 

Efetua-se o produtório dos fatores diários, sendo que a cada fator diário acumulado, trunca-se o 

resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por 
diante até o último considerado. 

Considera-se o fator resultante "Fator DI" com arredondamento de 8 (oito) casas decimais. 

4.5.2.5 Forma de Cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 2° Série após 
01 de Novembro de 2018, Inclusive 

4.5.2.5.1 Não haverá incidência de Juros Remuneratórios das Debêntures da 2' Série após 
01 de Novembro de 2018, Inclusive. 

4.5.2.6 Os Juros Remuneratórios das Debêntures da 2a Série serão pagos de acordo com 
a tabela abaixo, ressalvadas as hipóteses de aquisição antecipada facultativa, resgate antecipado, 
amortização antecipada e vencimento antecipado das Debêntures da 2a Série, nos termos desta 
Escritura: 

Pagamentos de Juros Remuneratórios 
das Debêntures da 2' Série 

1° (primeiro) pagamento 

2° (segundo) pagamento 

3° (terceiro) pagamento 

4° (quarto) pagamento 

5° (quinto) pagamento 

Data de Pagamento de Juros 
Remuneratórios das Debêntures da 2a 

Série 

18 de abril de 2014 

18 de outubro de 2014 

18 de abril de 2015 

18 de outubro de 2015 

20 de abril de 2023 (Data de Vencimento 

das Debentures da 2a Série) 

4.5.2.7 Farão jus aos Juros Remuneratórios das Debêntures da 2a Série aqueles que forem 
titulares das Debêntures da 2' Série ao final do Dia Útil imediatamente anterior à data prevista 
para o pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 2a Série. 

4.5.3 Juros Remuneratórios das Debêntures da 3a Série 

4.5.3.1 As Debêntures da 3a Série farão jus ao pagamento de juros rmuneratórios 
equivalentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das Taxas DI, acrescida de uma 
sobretaxa de 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, com base em 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata 
temporis, incidentes sobre o saldo do Valor Nominal Unitário, (i) a partir da Data de Emissão, ou 
da data do pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 3a Série imediatamente 
anterior, conforme o caso, e pagos ao final de cada Período de Capitalização (conforme definido 
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abaixo), ressalvadas as.üpóteses,da uisição.. antecipada facultativa, resgate antecipado e 

vencimento antecipado'daS Debêtitu*es da 3' Série, ..r tis termos desta Escritura e (ii) até 03 de 
outubro de 2018, exdftts'ivé ("Juros Iteniúneratórios das Debêntures da 3' Série até 03 de Outubro 
de 2018, Exclusive"). 

4.5.3.2 Forma de Cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 3a Série até 03 

de Outubro de 2018, Exclusive 

4.5.3.2.1 Os Juros Remuneratórios das Debêntures da 3' Série até 03 de Outubro de 2018, 
Exclusive, deverão ser calculados de acordo com a seguinte fórmula: 

J = VNe x (FatorJuros-1) 

onde: 

J = valor unitário dos juros, acumulado no período, devido na data de seu efetivo pagamento, 
calculado com 8 (oito) casas decimais sem arredondamento; 

VNe = Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, informado/calculado com 
8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

FatorJuros = fator de juros composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de spread, calculado 
com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado de acordo com a seguinte fórmula: 

FatorJuros = (FatorDl x FatorSpread) 

onde: 

FatorDl = produtório das Taxas DI -Over com uso de percentual aplicado, da data de início do 

Período de Capitalização, inclusive, até a data de cálculo, exclusive, calculado com 8 (oito) casas 
decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma: 

n DI 

FatorDl = + k ) 
k=1 

onde: 

nn1 = número total de Taxas DI -Over, consideradas na apuração do "FatorDI", sendo "nDI" um 
número inteiro; 

k = número de ordem das Taxas DI -Over, variando de 1 até "n"; e 

TDIk = Taxa DI -Over, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais com 
arredondamento, apurado da seguinte forma: 

/ 100 
+ 1 

\,5, 
TDIk 

= 
-1 

i 
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DIk = Taxa DI -Over, de ordem k, divulgada pela CETIP, válida por 1 (um) Dia Útil (overnight), 
utilizada com 2 (duas) casas decimais; 

FatorSpread = sobretaxa de juros fixos calculada com 9 (nove) casas decimais, com 
arredondamento, calculado conforme fórmula abaixo: 

Fator Spread = 

onde: 

spread = 2,5000; 

(spread 

n = número de Dias Úteis entre a data do próximo evento e a data do evento anterior, sendo "n" 
um número inteiro; 

DP = número de Dias Úteis entre a Data de Emissão ou a data de pagamento dos Juros 
Remuneratórios das Debêntures da 3a Série até 03 de Outubro de 2018, Exclusive, imediatamente 
anterior, conforme o caso, sendo "DP" um número inteiro; e 

DT = número de Dias Úteis entre a Data de Emissão ou a data de pagamento dos Juros 
Remuneratórios das Debêntures da 3a Série até 03 de Outubro de 2018, Exclusive, imediatamente 
anterior, conforme o caso e a próxima data de pagamento dos Juros Remuneratórios das 
Debêntures da 3a Série até 03 de Outubro de 2018, Exclusive, sendo "DT" um número inteiro. 

4.5.3.2.2 Para fins de cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 3a Série até 03 

de Outubro de 2018, Exclusive: 

(i) o fator resultante da expressão 1 + (TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) casas 
decimais, sem arredondamento; 

(ii) efetua-se o produtório dos fatores diários 1 + (TDIk), sendo que, a cada fator 
diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, sem 
arredondamento, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o 
último considerado; 

(iii) uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante "Fator 
DP" com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento; 

(iv) o fator resultante da expressão (FatorDl x FatorSpread) é considerado com 9 

(nove) casas decimais, com arredondamento; e 

(v) a Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais 
divulgado pela CETIP. 
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4.5.3.3 As Debêntures da 3a Série farão jus ao pagamento de juros remuneratórios equivalentes 
A variação acumulada dd 11x% (cIntó e quinze f r: ;eito) das Taxas DI, calculados de forma . 
exponencial e cumulatitka, fro rata hoipfo is, incidentessobre o saldo do Valor Nominal Unitário, 
a partir de 03 de Outubro de 2018, inclusive, até a Data de Vencimento das Debêntures da 3a 

Série, exclusive ("Juros Remuneratórios das Debêntures da 3a Série após 03 de Outubro de 2018, 

Inclusive", sendo em conjunto com Juros Remuneratórios das Debêntures da 3a Série até 03 de 

Outubro de 2018, Exclusive, doravante denominados "Juros Remuneratórios das Debêntures da 

3a Série", e, em conjunto com os Juros Remuneratórios das Debêntures da la Série e com os Juros 
Remuneratórios das Debêntures da 2a Série, doravante denominado "Juros Remuneratórios"). 

4.5.3.4 Forma de Cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 3" Série após 
03 de Outubro de 2018, Inclusive e até 01 de Novembro de 2018, Exclusive 

4.5.3.4.1 Os Juros Remuneratórios das Debêntures da 3a Série após 03 de Outubro de 2018, 
Inclusive, e até 01 de Novembro de 2018, Exclusive, deverão ser calculados de acordo com a 

seguinte fórmula: 

J = VNe x (FatorJuros-1) 

onde: 

J = valor unitário dos juros, acumulado no período, devido na data de seu efetivo pagamento, 
calculado com 8 (oito) casas decimais sem arredondamento; 

VNe = Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, informado/calculado com 
8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

FatorJuros = produtório das Taxas DI, com uso de percentual aplicado, desde 25 de maio de 2018, 
inclusive, ou data do último pagamento/incorporação dos juros remuneratórios conforme o caso, 
inclusive, até 01 de Novembro de 2018, exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com 
arredondamento, apurado da seguinte forma: 

nDI 

Fator DI=fl[1+TDIk xp] 
K=1 

onde: 

nDI = número inteiro que representa o total de Taxas DI consideradas em cada Período de 
Capitalização, sendo "nDI" um número inteiro. 

p = 115,00% do DI, informado com duas casas decimais. 

k = número de taxas DI atualizadas, variando de 1 (u n) até "nDI". 

11)Ik = Taxa DI, de ordem k, expressa ao dia, calculada com arredondamento de 8 (oito) casas 
decimais com arredondamento, apurada conforme fórmula: 
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onde: 

DIk = Taxa DI -Over, de ordem "k", divulgada pela CETIP, válida por 1 (um) Dia Útil (overnight), 
utilizada com 2 (duas) casas decimais, considerando sempre a Taxa DI -Over válida para o 

primeiro Dia Útil anterior à data de cálculo. 

Observações: 

{1+( TDTk xp)] 

O fator resultante da expressão é considerado com 16 (dezesseis) casas decimais, sem 
arredondamento, assim como seu produtório. 

Efetua-se o produtório dos fatores diários, sendo que a cada fator diário acumulado, trunca-se o 

resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por 
diante até o último considerado. 

Considera-se o fator resultante "Fator DI" com arredondamento de 8 (oito) casas decimais. 

4.5.3.5 Forma de Cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da 3' Série após 
01 de Novembro de 2018, Inclusive 

4.5.3.5.1 Não haverá incidência de Juros Remuneratórios das Debêntures da 3' Série após 
01 de Novembro de 2018, Inclusive. 

4.5.3.6. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da 3a Série serão pagos de acordo com 
a tabela abaixo, ressalvadas as hipóteses de aquisição antecipada facultativa, resgate antecipado, 
amortização antecipada e vencimento antecipado das Debêntures da 3a Série, nos termos desta 
Escritura: 

Pagamentos de Juros Remuneratórios 
das Debêntures da 3' Série 

1° (primeiro) pagamento 

2° (segundo) pagamento 

3° (terceiro) pagamento 

4° (quarto) pagamento 

5° (quinto) pagamento 

Data de Pagamento de Juros 
Remuneratórios das Debêntures da 3' 

Série 

18 de abril de 2014 

18 de outubro de 2014 

18 de abril de 2015 

18 de outubro de 2015 

20 de abril de 2023 (Data de Vencimento 

das Debentures da 3' Série) 
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4.5.3.7 Farão jus aos Juros Remuneratórios das Debêntures da 3' Série aqueles que forem . 000 .. 0000 . .. 
titulares das Debênture.s:da0 Y SériZ ab final do Id a zTtil imediatamente anterior à data prevista 
para o pagamento dos.Txro; Remurierátó ibs das D bênt ires da 3a Série. 

4.5.4 Ausência de apuração e/ou divulgação da Taxa DI 

4.5.4.1 No caso de indisponibilidade temporária da Taxa DI quando do pagamento de 

qualquer obrigação pecuniária prevista nesta Escritura, será utilizada, em sua substituição, a 

mesma taxa diária produzida pela última Taxa DI conhecida até a data do cálculo, não sendo 
devidas quaisquer compensações financeiras, tanto por parte da Emissora quanto dos 
Debenturistas, quando da divulgação posterior da Taxa DI. 

4.5.4.2 Na ausência de apuração e/ou divulgação da Taxa DI por prazo superior a 10 

(dez) Dias Úteis da data esperada para sua divulgação, ou, ainda, no caso de sua extinção ou 
impossibilidade de sua aplicação por imposição legal ou determinação judicial, o Agente 
Fiduciário deverá, em até 2 (dois) Dias Úteis contados da ciência de qualquer um dos eventos 
previstos no início desta Cláusula 4.5.4.4, convocar Assembleia Geral de Debenturistas 
(conforme definida abaixo) para cada Série, para definir, de comum acordo com a Emissora, o 

novo parâmetro a ser aplicado para cada Série. Até a deliberação sobre o novo parâmetro a ser 
utilizado, para o cálculo do valor de quaisquer obrigações previstas nesta Escritura, será utilizada 
a mesma taxa diária produzida pela última Taxa DI conhecida até a data da deliberação da 
Assembleia Geral de Debenturistas, não sendo devidas quaisquer compensações entre a Emissora 
e os Debenturistas, quando da divulgação posterior da Taxa DI. 

4.5.4.3 Caso a Taxa DI venha a ser divulgada antes da realização da Assembleias Geral 
de Debenturistas da respectiva Série de que trata a Cláusula 4.5.4.4 acima, exceto na hipótese de 
impossibilidade de sua aplicação por imposição legal ou determinação judicial, referida 
assembleia não mais será realizada, e a Taxa DI, a partir de sua divulgação, passará a ser utilizada 
para o cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures, permanecendo a última Taxa DI 
conhecida anteriormente a ser utilizada até data da divulgação. 

4.5.4.4 Caso na Assembleia Geral de Debenturistas de uma determinada Série de que 
trata a Cláusula 4.5.4.4 acima não haja acordo sobre a taxa substitutiva entre a Emissora e os 

Debenturistas representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco inteiros por cento) das Debêntures 
em circulação da respectiva Série, a Emissora optará, a seu exclusivo critério, por uma das 
alternativas a seguir estabelecidas, obrigando-se a comunicar por escrito ao Agente Fiduciário, no 
prazo de 5 (cinco) dias a contar a partir da data de realização da respectiva Assembleia Geral de 
Debenturistas, a alternativa escolhida para a Série em questão: 

(i) a Emissora resgatará antecipadamente e, consequentemente, cancelará 
antecipadamente a totalidade das Debêntures em circulação da respectiva Série, 
sem multa ou prêmio de qualquer natureza, no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da data da realização da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas da 
respectiva Série, pelo saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido dos Juros 
Remuneratórios calculado pro rata temporis no Período de Capitalização em 
questão. Nesta hipótese, para cálculo dos Juros Remuneratórios aplicável às 
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Debêntures a serem resgatadas e, consequentemente, canceladas, será utilizada a 
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mesma tapa diária ppodiizidâ pela ú:tiima Taxa DI divulgada oficialmente; ou 
. ... . .. . .. .. 

(ii) a Emissora deverá apresentar um cronograma de amortização da totalidade das 

Debêntures em circulação da respectiva Série, o qual não excederá a Data de 

Vencimento da respectiva série de Debêntures e o prazo de amortização previsto 
nesta Escritura. Nesta hipótese, caso a Emissora pretenda realizar a amortização 
das Debêntures da respectiva Série em mais de uma data, a amortização deverá 
ser realizada pro rata entre os titulares das Debêntures em circulação da 
respectiva Série. Durante o prazo de amortização das Debêntures pela Emissora, 
a periodicidade do pagamento dos Juros Remuneratórios continuará sendo aquela 
estabelecida nesta Escritura, observado que, até a amortização integral das 
Debêntures, será utilizada uma taxa de remuneração substituta a ser definida 
dentre três índices utilizados no mercado financeiro para remuneração do 
investimento em renda fixa, se houver, ou a exclusivo critério dos Debenturistas, 
caso não haja parâmetro para a nova remuneração, por deliberação de 

Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas de cada Série, 
conforme estabelecido na Cláusula 8.a desta Escritura, prevalecendo a taxa que 
tiver o maior número de votos dos Debenturistas presentes. A taxa de 
remuneração substituta definida na Assembleia Geral de Debenturistas de cada 
Série deverá preservar o valor real e os mesmos níveis dos Juros Remuneratórios 
em vigor. Caso a respectiva taxa substituta dos Juros Remuneratórios seja 
referenciada em prazo diferente de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
essa taxa deverá ser ajustada de modo a refletir a base de 252 (duzentos e 

cinquenta e dois) Dias Úteis utilizada pela Taxa DI. 

4.5.5. Período de Capitalização 

4.5.5.1 Define-se período de capitalização ("Período de Capitalização") como sendo o 

intervalo de tempo que se inicia na Data de Emissão, no caso do primeiro Período de 
Capitalização, ou na data prevista para o pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente 
anterior, no caso dos demais Períodos de Capitalização, e termina na data prevista para o 

pagamento de Juros Remuneratórios correspondente ao período em questão. Cada Período de 
Capitalização sucede o anterior sem solução de continuidade, até a respectiva Data de 
Vencimento. 

4.6 Repactuação 

4.6.1 Não haverá repactuação das Debêntures. 

4.7 Amortização 

4.7.1 0 Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em sua integralidade, 
em 31 de maio de 2019. 

26 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



.... ... .... . 000 
000 

. . . 
.. .. ... .... ... . 

4.8 Condições de Pagamento .. .... .. . .. 
. . . . . .. . . . 

4.8.1 Local te.PZrgamentaéimi inidadezi-ib?aria 

4.8.1.1 Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados: (i) utilizando-se 
os procedimentos adotados pela CETIP para as Debêntures custodiadas eletronicamente no 

CETIP21; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente no 
CETIP21: (a) na sede da Emissora ou do Escriturador Mandatário; ou (b) pela instituição 
financeira contratada para este fim, conforme o caso. 

4.8.1.2 Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção 
tributária, este deverá encaminhar ao Banco Liquidante, com cópia para a Emissora, até 10 (dez) 
Dias Úteis antes da data prevista para quaisquer dos pagamentos relativos às Debêntures, 
documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção tributária, sob pena de ter descontado 
dos seus rendimentos, decorrentes do pagamento das Debêntures de sua titularidade, os valores 
devidos nos termos da legislação tributária em vigor. 

4.8.1.2.1 0 Debenturista que tenha apresentado documentação comprobatória de sua 
condição de imunidade ou isenção tributária, nos termos da Cláusula 4.8.1.2 acima, e que tiver 
essa condição alterada por disposição normativa, ou por deixar de atender às condições e 

requisitos porventura prescritos no dispositivo legal aplicável, ou ainda, tiver essa condição 
questionada por autoridade judicial, fiscal ou regulamentar competente, deverá comunicar esse 
fato, de forma detalhada e por escrito, ao Banco Liquidante e ao Escriturador Mandatário, com 
cópia para a Emissora, bem como prestar qualquer informação adicional em relação ao tema que 
lhe seja solicitada pelo Banco Liquidante, Escriturador Mandatário ou pela Emissora. 

4.8.1.2.2 Mesmo que tenha recebido a documentação referida na Cláusula 4.8.1.2 acima, 
e desde que tenha fundamento legal para tanto, fica facultado à Emissora depositar em juízo ou 
descontar de quaisquer valores relacionados às Debêntures a tributação que entender devida, sem 
que esse fato possa gerar pretensão indenizatória contra a Emissora, o Banco Liquidante ou o 

Escriturador Mandatário por parte de qualquer Debenturista ou terceiro. 

4.8.2 Prorrogação dos Prazos 

4.8.2.1 Considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de 
qualquer obrigação prevista nesta Escritura, até o primeiro Dia Útil subsequente, se a data de 
vencimento da respectiva obrigação coincidir com feriado nacional, sábado ou domingo, ou, 
ainda, quando não houver expediente bancário na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos 
pagamentos devam ser realizados através da CETIP, hipótese em que somente haverá prorrogação 
quando a data de pagamento da respectiva obrigação coincidir com sábado, domingo ou feriado 
nacional. 
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4.8.3 Encargos. Moratória; e . 41.ta .. 
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4.8.3.1 Sem preeurzo dos JurOS Remáiieráfórios, ocorrendo impontualidade no 
pagamento pela Emissora de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos 
vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados 
pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como 
de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (em conjunto, "Encargos Moratórios e 

Multa"). 

4.8.4 Decadência dos Direitos aos Acréscimos 

4.8.4.1 Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.8.3.1 acima, o não comparecimento do 
Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da 
Emissora nas datas previstas nesta Escritura, ou em comunicado publicado pela Emissora, não 
lhe dará direito ao recebimento dos Juros Remuneratórios e/ou Encargos Moratórios e Multa no 
período relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos 
até a data do respectivo vencimento de Juros Remuneratórios e/ou Data de Vencimento. 

4.9 Publicidade 

4.9.1 Todos os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes desta Emissão 
que, de qualquer forma, envolvam os interesses dos Debenturistas, serão publicados no DOESP 
e no JDC, conforme estabelecido no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, observadas as 
limitações impostas pela Instrução CVM 476 em relação à publicidade da Emissão e os prazos 
legais, devendo a Emissora comunicar ao Agente Fiduciário qualquer publicação, na data da sua 
realização. 

4.10 Garantia Fidejussória 

4.10.1 Para assegurar o cumprimento de todas e quaisquer obrigações, principais e 

acessórias, presentes e futuras, assumidas nesta Escritura e nos Contratos de Garantia, a Fiadora, 
por este ato e na melhor forma de direito, presta fiança em favor dos Debenturistas das Debêntures 
da la Série ("Fiança"), representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se como fiadora e 

principal pagadora dos valores devidos nos termos desta Escritura e dos Contratos de Garantia, 
incluindo: (i) o Valor Nominal das Debêntures da la Série ou saldo do Valor Nominal das 
Debêntures da 1a Série, acrescido dos Juros Remuneratórios, pro rata temporis, e Encargos 
Moratórios, calculados nos termos desta Escritura; bem como (ii) todos os acessórios ao principal, 
inclusive qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário ou pelos 
Debenturistas da Pa Série em decorrência de despesas judiciais e extrajudiciais e/ou, quando 
houver, verbas indenizatórias devidas diretamente pela Emissora no âmbito de qualquer processo 
judicial, administrativo ou arbitral bem como no âmbito da Emissão das Debêntures da la Série e 

dos Contratos de Garantia, desde que tais custos ou despesas tenham se mostrado necessários à 
salvaguarda dos direitos e prerrogativas decorrentes desta Escritura e dos Contratos de Garantia 
e tenham sido devidamente comprovados à Emissora ("Obrigações Garantidas das Debêntures da 
la Série"), conforme os termos e condições abaixo. 
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4.10.2 A Fiadora deálara-se, ïieste ato, eh ciará er irrevogável e irretratável, fiadora e 

principal pagadora das.0b:rigações0átaritidas dás Debêntures da la Série, solidariamente 
responsável com a Emissora, nos termos desta Escritura e em conformidade com o artigo 818 da 
Lei n.° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada ("Código Civil"). 

4.10.3 Todo e qualquer pagamento realizado pela Fiadora em relação à Fiança ora 
prestada será efetuado livre e líquido de quaisquer tributos, impostos, taxas, contribuições de 

qualquer natureza, encargos ou retenções, presentes ou futuros, bem como de quaisquer juros, 
multas ou demais exigibilidades fiscais. 

4.10.4 As Obrigações Garantidas das Debêntures da la Série serão pagas pela Fiadora 
em até 5 (cinco) Dias Úteis após notificação por escrito formulada pelo Agente Fiduciário ou 
pelos Debenturistas das Debêntures da la Série à Fiadora, independentemente de qualquer 
pretensão, ação, disputa ou reclamação que a Emissora venha a ter ou exercer em relação às suas 
obrigações decorrentes desta Escritura e/ou de qualquer dos Contratos de Garantia. Tal 
notificação deverá ser imediatamente emitida pelo Agente Fiduciário ou pelos titulares das 

Debêntures da la Série após, respeitados os prazos de cura previstos nesta Escritura e/ou em 

qualquer dos Contratos de Garantia, a ocorrência da falta de pagamento pela Emissora de qualquer 
valor devido nas datas de pagamento definidas nesta Escritura e/ou em qualquer dos Contratos de 
Garantia ou quando do vencimento antecipado das Debêntures. O pagamento deverá ser realizado, 
fora do âmbito da CETIP, segundo os procedimentos estabelecidos nesta Escritura, e de acordo 
com instruções recebidas do Agente Fiduciário ou dos titulares das Debêntures. 

4.10.5 A Fiadora expressamente renuncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades 
de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 366, 821, 827, 

834, 835, 836, 837, 838 e 839 do Código Civil, dos artigos 77 e 595 da Lei n.° 5.869, de 

11 de janeiro de 1973, conforme alterada ("Código de Processo Civil"), e do artigo 130 da Lei 
n.° 13.105, de 16 de março de 2015 ("Novo Código de Processo Civil"). 

4.10.6 Nenhuma objeção ou oposição da Emissora poderá, ainda, ser admitida ou 
invocada pela Fiadora com o fito de escusar-se do cumprimento de suas obrigações perante os 

Debenturistas das Debêntures da la Série. 

4.10.7 A Fiadora sub-roga-se nos direitos dos Debenturistas das Debêntures da la Série 
caso venha a honrar, total ou parcialmente, a Fiança objeto desta Cláusula 4.10, sempre observado 
o disposto na Cláusula 4.10.10 abaixo. 

4.10.8 Fica desde já certo e ajustado que a inobservância, pelo Agente Fiduciário, dos 

prazos para execução da Fiança em favor dos Debenturistas das Debêntures da la Série não 
ensejará, sob hipótese nenhuma, perda de qualquer direito ou faculdade aqui previsto, podendo a 

Fiança ser excutida e exigida pelo Agente Fiduciário ou pelos titulares das Debêntures da la Série, 
judicial ou extrajudicialmente, quantas vezes forem necessárias até o integral cumprimento das 
Obrigações Garantidas das Debêntures da la Série. 
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4.10.9 Em virtude da Fiança prestada pela Fiadora, a presente Escritura deverá ser levada 
a registro no competente ar15rio de l4egictro de Tit lgsie Documentos, nos termos da Cláusula . . 
2.1.2.2 acima. 
. 
.... . .. .. ... .. 

4.10.10 A Fiadora desde já concorda e obriga-se a somente exigir e/ou demandar a 

Emissora por qualquer valor por ela honrado nos termos da Fiança após os Debenturistas das 

Debêntures da la Série terem recebido todos os valores a eles devidos. 

4.11 Alienação Fiduciária 

4.11.1 Em garantia do integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas das 

Debêntures da la Série e das obrigações relativas ás debêntures no âmbito do "Instrumento 
Particular de Escritura da Terceira (3a) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, 
para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Odebrecht Energia S.A." 
("Escritura da Terceira Emissão" e "Debêntures da Terceira Emissão"), foi constituída, em favor 
dos Debenturistas das Debêntures da la Série, representados pelo Agente Fiduciário, e dos 
debenturistas no âmbito da Escritura da Terceira Emissão, representados pelo Agente Fiduciário, 
alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da Emissora de titularidade da Fiadora e 

OEINV, conforme previsto no Contrato de Alienação Fiduciária ("Alienação Fiduciária"). 

4.12 Cessão Fiduciária 

4.12.1 Em garantia do integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas das 

Debêntures da la Série e das obrigações relativas ás debêntures no âmbito da Escritura da Terceira 
Emissão, foi constituída, em favor dos Debenturistas das Debêntures da la Série, representados 
pelo Agente Fiduciário, e dos debenturistas no âmbito da Escritura da Terceira Emissão, 
representados pelo Agente Fiduciário, cessão fiduciária de direitos creditórios de propriedade da 
Emissora decorrentes de recursos mantidos em contas vinculadas ali indicadas, conforme previsto 
no Contrato de Cessão Fiduciária ("Cessão Fiduciária"). 

4.12.2 A Emissora e a Fiadora obrigam-se solidariamente, por si e por suas controladas, 
a fazer com que sejam depositados exclusivamente nas contas vinculadas previstas no Contrato 
de Cessão Fiduciária, conforme aplicável (i) o Valor Líquido Disponível SAESA (conforme 
definido abaixo) e (ii) o Valor Líquido Disponível GSP (conforme definido abaixo). 

Para os fins desta Escritura: 

"CCB Santander" significa a Cédula de Crédito Bancário - Capital de Giro n° 

271398114 emitida em 17 de dezembro de 2014 pela Odebrecht Energia S.A. no 
valor original de R$ 115.000.000,00 (cento e quinze milhões de reais) em favor do 

Banco Santander (Brasil) S.A., conforme aditada de tempos em tempos; 

(ii) "Distribuição": significa qualquer pagamento, resgate ou compensação, seja em 
dinheiro, em bens ou em outros ativos, com respeito a (i) dividendos ou qualquer 
outra participação no lucro societário; (ii) juros sobre capital próprio; (iii) 
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pagamento de principal, juros, comissões e outros montantes relativos a mútuos 
realizadosor.`qualquer: empresa dó grvi.o econômico da Odebrecht ("Grupo 
Odebrecht ); : (iv) rellogo `de capr'tzl,salvo se para absorção de prejuízos 
acumulados; (v) qualquer outra forma de pagamento ou remuneração a acionistas 

ou quotistas diretos ou indiretos, inclusive em decorrência de venda de ações; 

(iii) "Escritura da Primeira Emissão Privada da OEP" significa o "Instrumento 
Particular de Escritura da Primeira Emissão Privada de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Flutuante, com Garantia 
Adicional Fidejussória, em duas Séries, da Odebrecht Energia Participações S.A.", 
celebrado em 20 de outubro de 2014 entre a OEP, a Fiadora e Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, cujo valor de principal original é 

(a) R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) para a primeira série; e 

(b) R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) para a segunda série; 

(iv) "Escritura Pública da Primeira Emissão Privada OEB" significa o Instrumento 
Público de Escritura Pública da Primeira Emissão Privada de Debêntures 
Conversíveis em Ações, Dividida em Quatro Séries, da Espécie com Garantia Real 
e Fidejussória, da Odebrecht Participações e Investimentos S.A., conforme aditado 
e denominado Instrumento Público de Escritura Pública da Primeira Emissão 
Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, Dividida em Quatro Séries, da 
Espécie com Garantia Real e Fidejussória, da Odebrecht Energia do Brasil S.A., de 
13 de setembro de 2011, conforme aditado de tempos em tempos, cujo valor de 
principal original é 373.892.430,00 (trezentos e setenta e três milhões, oitocentos 
e noventa e dois mil, quatrocentos e trinta reais); 

(v) "Evento(s) GSP" significa o efetivo recebimento, pela Fiadora e/ou por qualquer 
sociedade controlada direta ou indiretamente pela Fiadora, da República do Peru 
ou de qualquer entidade do governo peruano, suas agências e repartições, ou de 

terceiros, conforme o caso, em decorrência de uma cessão, alienação, venda, 
transferência, compensação, indenização, leilão público, expropriação, disputa, 
liquidação, procedimento de falência ou recuperação judicial, extrajudicial ou 
análogo, transação, decisão judicial ou administrativa, sentença arbitrai, negócio 
jurídico, fato ou situação de qualquer tipo, de remuneração ou pagamento 
(incluindo por meio de compensação) (a) pela participação (direta ou indireta), a 
qualquer tempo, no capital social da Gasoduto Sur Peruano S.A. ("GSP") ou nas 
atividades desenvolvidas no âmbito do contrato de concessão celebrado em 23 de 
julho de 2014 entre a GSP e entidades do governo peruano ("Contrato de 
Concessão GSP"); e/ ou (b) pelos ativos ou direitos que constituem o projeto para 
instalação do gasoduto de gás natural na República do Peru, relacionado Contrato 
de Concessão GSP, em qualquer caso desde que em valor superior ao montante de 

US$ 1.141.244.000,00 (um bilhão, cento e quarenta e um milhões, duzentos e 

quarenta e quatro mil dólares norte-americanos), correspondente a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do book value (valor contábil líquido) do GSP (data -base 
31/12/2016), multiplicado pela participação indireta da Fiadora de 51,64% 
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(vi) "OEB" significa Odebrecht Energia do Brasil S.A., sociedade por ações com sede 

na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo 300, 

11° andar, Botafogo, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 13.439.547/0001-30; 

(vii) "OEP" significa Odebrecht Energia Participações S.A., sociedade por ações com 
sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo 
300, sala 1101, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 19.790.376/0001-75; 

(viii) "Participações no GSP" significa cada uma das participações acionárias (i) da 
Fiadora em cada uma de suas Controladas diretas que possuam participação direta 
ou indireta no GSP, e (ii) de cada uma das Controladas (diretas ou indiretas) da 
Fiadora em suas respectivas Controladas diretas que possuam participação direta 
ou indireta no GSP; conforme evidenciado em organograma fornecido, na data do 

terceiro aditamento à esta Escritura de Emissão, pela Fiadora aos Debenturistas, no 
qual a Fiadora descreve sua participação indireta no GSP, 

(ix) "Recursos da Venda da SAESA" significam os recursos decorrentes de qualquer 
Venda da SAESA; 

(x) "SAESA" significa Santo Antônio Energia S.A., sociedade por ações com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas 4777, 
6° andar, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 09.391.823/0001-60; 

(xi) "Valor Líquido Disponível GSP" significa os montantes oriundos de um ou mais 
Eventos GSP que venham a ser efetivamente recebidos pela Fiadora e/ou por 
qualquer sociedade controlada direta ou indiretamente pela Fiadora, após (i) todas 
as deduções e retenções obrigatórias aplicáveis; (ii) descontados todos os tributos, 
comissões e despesas incidentes; e (iii) sem duplicidade com os itens anteriores, as 

devidas destinações para quaisquer prioridades já previamente constituídas e 

divulgadas, por escrito, aos Debenturistas; 

(xii) "Valor Líquido Disponível SAESA" significa todo o valor correspondente aos 

Recursos da Venda da SAESA efetivamente recebido pela Emissora mediante uma 
Distribuição, após (i) todas as deduções e retenções obrigatórias aplicáveis 
(inclusive sem limitação constituição de conta escrow ou mecanismo semelhante 
para fins de garantia de obrigações de indenização); (ii) descontados, caso devidos, 
os Valores de Pagamento Antecipado da Primeira Emissão Privada da OEP; (iii) 
descontados todos os tributos (inclusive sem limitação sobre ganho de capital); (iv) 
comissões e despesas devidas no âmbito de alienação (neste caso, se oriundas da 
alienação dos ativos subjacentes de si própria ou de suas subsidiárias); (v) sem 
duplicidade com os itens anteriores, destinação para quaisquer prioridades já 
previamente constituídas, em beneficio de terceiros, sobre tais recursos por meio 
da Escritura da Primeira Emissão OEP e da Escritura Pública da Primeira Emissão 
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Privada OEB, conforme aplicável, de acordo com informações divulgadas nesta r ` . . + 
data, poi e$cri i5, aos Deóentiristas;g (vi'iedução do valor resultante da seguinte 
fórmulai.[(sardo da CCB Santander)11- (as'óma dos saldos da CCB Santander, das 
debêntures da Emissão e das debêntures no âmbito da Escritura da Terceira 

Emissão)] x Recursos da Venda da SAESA após as deduções dos itens "i" a "v" 

acima, sendo que todos os saldos deste item serão apurados na mesma data de 

recebimento pela Emissora dos Recursos da Venda da SAESA. Para fins de 

esclarecimento, o pagamento da CCB Santander deverá ser feito de forma pari 
passu, e não sênior, ao pagamento das Debêntures da 1a Série e das debêntures no 

âmbito da Escritura da Terceira Emissão; 

(xiii) "Valores de Pagamento Antecipado da Primeira Emissão Privada da OEP" 
significam: 

a) em caso de alienação de participação societária na OEB de titularidade da OEP 
inferior a 50% (cinquenta por cento) do capital social ordinário e total da OEB, 
os valores correspondentes ao resgate antecipado parcial das debêntures da 
segunda série em circulação objeto da Escritura da Primeira Emissão Privada da 
OEP, mediante o pagamento do saldo do valor nominal das debêntures da 
segunda série em circulação objeto da Escritura da Primeira Emissão Privada da 
OEP a serem resgatadas, acrescido da remuneração devida nos termos da 
Escritura da Primeira Emissão Privada da OEP, em montante equivalente a 

30% (trinta por cento) do valor efetivamente pago pela alienação, acrescido do 
prêmio devido nos termos da Escritura da Primeira Emissão Privada da OEP; ou 

b) em caso de alienação de participação societária na OEB de titularidade da OEP 
igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do capital social ordinário e total 
da OEB, os valores correspondentes ao resgate antecipado da totalidade das 
debêntures da segunda série em circulação objeto da Escritura da Primeira 
Emissão Privada da OEP, mediante o pagamento do saldo do valor nominal da 
totalidade das debêntures da segunda série em circulação objeto da Escritura da 
Primeira Emissão Privada da OEP, acrescido da remuneração devida e do prêmio 
devido nos termos da Escritura da Primeira Emissão Privada da OEP; e 

(xiv) "Venda da SAESA" significa a venda, cessão ou transferência, pela Emissora e/ou 
por qualquer de suas controladas, diretas ou indiretas, de qualquer participação no 
capital social (a) da SAESA e/ou (b) de qualquer controlada, direta ou indireta, da 
Emissora que seja titular, direta ou indiretamente, de participação na SAESA. 

4.13 Garantias Reais Subordinadas 

4.13.1 Foram constituídas, em garantia do integral e pontual cumprimento das 
Obrigações Garantidas das Debêntures da la Série, das obrigações no âmbito da Escritura da 
Terceira Emissão e de outras obrigações descritas nos referidos instrumentos, em favor dos 
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Debenturistas das Debêntures da 1a Série e dos debenturistas da Terceira Emissão, representados 
pelo Agente Fiduciário, sob condição u ensiva desdrifas hos referidos instrumentos: 

0000 : .. .. ... .. 
a) Cessão fiduciária de direitos creditórios, conforme previsto no Instrumento Particular de 

Constituição de Garantia - Cessão Fiduciária do Produto da Excussão de Garantias de Bens 
e Direitos, celebrado entre a Fiadora (por si mesma e como sucessora da Nordeste Química 

S.A. - Norquisa "Norquisa"), a Odebrecht Serviços e Participações S.A. ("OSP"), a OSP 
Investimentos S.A. ("OSP Investimentos" e, em conjunto com a OSP Investimentos, a OSP 
e a Fiadora, os "Garantidores OSP"), o Banco do Brasil S.A. ("BB"), o Banco do Brasil, 
New York Branch ("BB NY Branch"), o Banco Bradesco S.A. ("Bradesco"), Banco 
Bradesco S.A., Grand Cayman Branch ("Bradesco Branch"), Itaú Unibanco S.A. ("Itaú 
Unibanco"), Banco Itaú BBA S.A. ("IBBA") Banco Santander (Brasil) S.A. ("Santander"), 
o Agente Fiduciário e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. ("Pavarini" e, em conjunto o Agente Fiduciário, o Santander, o Itaú Unibanco, o 

IBBA, o Bradesco Branch, o Bradesco, o BB NY Branch e o BB, os "Credores das Garantias 
Subordinadas"), em 24 de abril de 2017, conforme aditado ("Cessão Fiduciária de Excussão 
de Garantias"); 

b) Penhor de ações ordinárias de emissão da Braskem S.A. sob condição suspensiva, 
representando 50,11% (cinquenta inteiros e onze centésimos por cento) do capital social da 
Braskem S.A., conforme previsto no Instrumento Particular de Constituição de Garantia - 
Penhor de Sexto Grau de Ações Ordinárias de Emissão da Braskem S.A. e Outras Avenças, 
entre a OSP e os Credores das Garantias Subordinadas, celebrado em 24 de abril de 2017, 
conforme aditado ("Penhor de Sexto Grau"); 

c) Cessão fiduciária de direitos creditórios sob condição suspensiva, conforme previsto no 
Instrumento Particular de Constituição de Garantia - Cessão Fiduciária de Bens e Ativos 
Financeiros em Garantia sob Condição Suspensiva, entre os Garantidores OSP e os 

Credores das Garantias Subordinadas, em 24 de abril de 2017, conforme aditado ("Cessão 
Fiduciária sob Condição Suspensiva"); 

d) Alienação fiduciária de ações ordinárias e preferenciais de emissão da Odebrecht Serviços 
e Participações S.A. sob condição suspensiva, conforme previsto no Instrumento Particular 
de Constituição de Garantia - Alienação Fiduciária de Ações de Emissão da Odebrecht 
Serviços e Participações S.A. sob Condição Suspensiva e Outras Avenças, entre a OSP 
Investimentos, a Fiadora (como sucessora da Norquisa) e os Credores das Garantias 
Subordinadas, em 24 de abril de 2017 conforme aditado ("Alienação Fiduciária de Ações 
OSP sob Condição Suspensiva"); 

e) Alienação fiduciária de ações preferenciais de emissão da Braskem S.A. sob condição 
suspensiva, conforme previsto no Instrumento Particular de Constituição de Garantia - 
Alienação Fiduciária de Ações Preferenciais de Emissão de Braskem S.A. sob Condição 
Suspensiva e Outras Avenças, entre a OSP e os Credores das Garantias Subordinadas, em 
24 de abril de 2017, conforme aditado ("Alienação Fiduciária de Ações PN Braskem", e em 
conjunto com o Penhor Sexto Grau, Cessão Fiduciária de Excussão de Garantias, Cessão 
Fiduciária sob Condição Suspensiva e Alienação Fiduciária de Ações OSP sob Condição 
Suspensiva "Garantias Reais Subordinadas"). 
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4.14 Garantias Reais Consolidadas 
Y . . 

4.14.1 As Garantia, ,fiais Subbrdiriadás foraNktrimlituidas e consolidadas por novos 

instrumentos de garantias ("Garantias Reais Consolidadas"), observado o disposto na 
Cláusula 4.14.2, em garantia do integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas das 

Debêntures da la Série, das obrigações no âmbito da Escritura da Terceira Emissão (conforme 
limites de cobertura aplicáveis) e de outras obrigações descritas nos referidos instrumentos, em 
favor dos Debenturistas das Debêntures da la Série e dos debenturistas da Terceira Emissão 
(conforme limites de cobertura aplicáveis), representados pelo Agente Fiduciário, conforme 
abaixo: 

a) Cessão fiduciária de direitos creditórios, conforme previsto no Quarto Aditamento ao 

Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Bens e Ativos Financeiros 
em Garantia, celebrado entre os Garantidores OSP, o Agente Fiduciário, a Pavarini, o 

BB, o BB NY Branch, o Bradesco, o Bradesco Branch, o Itaú Unibanco, o IBBA, o 

Santander e o BNDES Participações S.A. - BNDESPAR ("BNDESPAR" e, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, a Pavarini, o BB, o BB NY Branch, o Bradesco, o 

Bradesco Branch, o Itaú Unibanco, o IBBA e o Santander, os "Credores das Garantias 
Consolidadas"), em 27 de novembro de 2013, conforme aditado em 13 de maio de 2016, 
19 de julho de 2016, 24 de abril de 2017, em 23 de maio de 2018 e conforme aditado 
de tempos em tempos ("Cessão Fiduciária de Direitos"); 

b) Alienação fiduciária de ações ordinárias de emissão da Braskem S.A., conforme 
previsto no Instrumento Particular de Constituição de Garantia - Alienação Fiduciária 
de Ações Ordinárias de Emissão da Braskem S.A. e Outras Avenças celebrado em 24 
de setembro de 2018, representando 50,11% (cinquenta inteiros e onze centésimos por 
cento) do capital social da Braskem S.A., decorrente da conversão do penhor de ações 
ordinárias de emissão da Braskem S.A. (conforme previsto no Quarto Aditamento ao 

Instrumento Particular de Constituição de Garantia - Penhor de Ações Ordinárias de 

Emissão da Braskem S.A. e Outras Avenças, celebrado entre a OSP e os Credores das 

Garantias Consolidadas, em 27 de novembro de 2013, conforme aditado em 13 de maio 
de 2016, 19 de julho de 2016, 24 de abril de 2017, em 23 de maio de 2018 e conforme 
aditado de tempos em tempos), e que poderá ser convertida em penhor mediante a 

ocorrência de determinadas condições previstas em tais instrumentos ("Alienação 
Fiduciária de Ações Ordinárias da Braskem"); 

c) Alienação fiduciária de ações ordinárias e preferenciais de emissão da OSP, conforme 
previsto no Terceiro Aditamento ao Instrumento Particular de Constituição de Garantia 
- Alienação Fiduciária de Ações de Emissão da Odebrecht Serviços e Participações 
S.A. e Outras Avenças, celebrado entre a OSP Investimentos, a Fiadora (como sucessora 
da Norquisa) e os Credores das Garantias Consolidadas, em 19 de julho de 2016, 
conforme aditado em 19 de agosto de 2016, em 24 de abril de 2017, em 23 de maio de 
2018 e conforme aditado de tempos em tempos ("Alienação Fiduciária de Ações da 
OSP"); 

d) Alienação fiduciária de ações preferenciais de emissão da Braskem S.A., conforme 
previsto no Quarto Aditamento ao Instrumento Particular de Constituição de Garantia 
- Alienação Fiduciária de Ações Preferenciais de Emissão da Braskem S.A. e Outras 
Avenças, celebrado entre a OSP e os Credores das Garantias Consolidadas, em 27 de 
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novembro de 2013, conforme aditado em 13 de maio de 2016, 19 de julho de 2016, 24 
de abril de 2017 'e de iilio: de.2 2: 018 e'doriforine aditado de tempos em tempos 
("Alienação Fiduçska; de Aç21es'Preferenciais. dia Braskem" e em conjunto com a 

Cessão Fiduciária de Direitos, o Alienação Fiduciária de Ações Ordinárias da Braskem, 
e a Alienação Fiduciária de Ações da OSP "Garantias Reais Consolidadas", sendo que 

as Garantias Reais Subordinadas, em conjunto com a Alienação Fiduciária, a Cessão 
Fiduciária, a Cessão Fiduciária Adicional e as Garantias Reais Consolidadas, as 

"Garantias Reais" e, as Garantias Reais em conjunto com a Fiança, as "Garantias"). 

4.14.2 A validade e eficácia das Garantias Reais Consolidadas foram condicionadas à 
integralização, total ou parcial, da primeira série da 2a emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, em 11 (onze) séries para distribuição pública com esforços restritos de 

colocação e uma série para colocação privada, da espécie com garantia real e garantia 
fidejussória adicional, da OSP Inv ("Debêntures 2018"). 

4.14.3 Para fins de esclarecimento, e independentemente da consolidação prevista na 
Cláusula 4.14.1, o limite de cobertura estipulado na Cláusula 4.15.1 não se aplica às Garantias 
Reais Consolidadas. Aplicam-se às Garantias Reais Consolidadas as cascatas de afetação e de 
prioridade previstas em tais instrumentos. 

4.15 Limite Garantido pelas Garantias Reais Subordinadas 

4.15.1 As Garantias Reais Subordinadas, conforme definido acima, garantem 
em conjunto, o cumprimento das Obrigações Garantidas das Debêntures da 1a Série e das 
obrigações garantidas no âmbito da Escritura da Terceira Emissão, até o limite agregado de R$ 
279.039.717,50 (duzentos e setenta e nove milhões, trinta e nova mil, setecentos e dezessete 
reais e cinquenta centavos), sendo que este valor está sujeito a atualização equivalente a 115% 
(cento e quinze por cento) da Taxa DI calculada a partir de 24 de abril de 2017 até 31 de maio 
de 2024 (inclusive) e, a partir de 31 de maio de 2024, equivalente a 120% (cento e vinte por 
cento) da Taxa DI. 

4.16 Garantias Reais e Fiança para as Debêntures da la Série 

4.16.1 As Partes reconhecem que as Garantias Reais e a Fiança beneficiam somente as 

Debêntures da 1a Série, sendo certo que não há garantia real, fiduciária ou fidejussória para as 

Debêntures da 2a Série nem para as Debêntures da 3a Série. 

4.16.1.1 As Partes se comprometem a, assim que possível, atualizar os instrumentos que 
constituem as Garantias Reais Consolidadas a fim de refletir o fato de que as Garantias Reais 
beneficiam somente as Debêntures da 1a Série. 
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5. DA AQUISIÇAO ANTECIPADA FACULTATIVA, DO RESGATE 
ANTECIPADO, DA AMORTILAÇr U: EVIRAO&LIINÁRIA E DO VENCIMENTO 
ANTECIPADO .... . : .. .. ... .. 

5.1 Aquisição Antecipada Facultativa 

5.1.1 É facultado à Emissora, observada a restrição para negociação das Debêntures 
prevista na Cláusula 2.1.4.2 acima, adquirir as Debêntures em circulação no mercado, por preço 
não superior ao de seu Valor Nominal Unitário, ou por preço superior ao Valor Nominal Unitário, 
desde que observadas as regras expedidas pela CVM nesse sentido e conforme o disposto no 

parágrafo 3.°, do artigo 55, da Lei das Sociedades por Ações, acrescido dos Juros Remuneratórios 
e dos Encargos Moratórios e Multa, se for o caso. As Debêntures objeto deste procedimento 
poderão: (i) ser canceladas; (ii) permanecer em tesouraria; ou (iii) ser novamente colocadas no 
mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, nos termos 
desta Cláusula 5.1.1, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração das 
demais Debêntures que ainda estiverem em circulação. 

5.2 Resgate Antecipado Facultativo e Amortização Extraordinária Facultativa 

5.2.1 A Emissora reserva-se o direito de, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, 
promover o resgate antecipado total das Debêntures ("Resgate Antecipado Facultativo"). O 

Resgate Antecipado Facultativo será realizado mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios e 

Encargos Moratórios, se for o caso, calculados pro rata temporis desde a Data de Emissão, ou 
último pagamento, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo, sem o 

acréscimo de qualquer prêmio, mediante o envio de notificação direcionada aos Debenturistas 
com, no mínimo, 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência, que conterá as condições do Resgate 
Antecipado. O Resgate Antecipado Facultativo será operacionalizado de acordo com os 
procedimentos adotados pela CETIP. 

5.2.2 A Emissora poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, promover a 

Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures até o limite de 98% (noventa e oito 
inteiros por cento) do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal, conforme o caso, de 

cada Série ("Amortização Extraordinária Facultativa"). A Amortização Extraordinária 
Facultativa será realizada mediante o pagamento (i) em primeiro lugar, do Valor Nominal 
Unitário ou do saldo do Valor Nominal das Debêntures da la Série e (ii) em segundo lugar, desde 
que já tenha ocorrido o pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal das 
Debêntures da la Série, do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal das Debêntures 
da 2a Série e das Debêntures da 3a Série, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios, 
calculados pro rata temporis desde a Data de Emissão ou data do último pagamento, conforme o 

caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa, sem o acréscimo de qualquer 
prêmio, mediante o envio de notificação direcionada aos Debenturistas com, no mínimo, 5 (cinco) 
Dias Úteis de antecedência, que conterá as condições da Amortização Extraordinária Facultativa. 
A Amortização Extraordinária Facultativa será operacionalizada de acordo com os procedimentos 
adotados pela CETIP. Os valores pagos a título de amortização do Valor Nominal Unitário serão 
sempre imputados de forma proporcional ao valor das parcelas vincendas de amortização do Valor 
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Nominal Unitário constantes da Cláusula 4.7.1 acima, de forma automática e independentemente 
de qualquer formalidade adiiená1 {inclu ivr iriciependê itdme:nte de qualquer aditamento a esta 
Escritura), mantendo-se inaitkaaas as &la; de'pagani& to. de amortização do Valor Nominal 
Unitário. 

5.2.3 No prazo de até 3 (três) Dias Úteis contados da data da Venda da SAESA, a 

Emissora obriga-se a (i) caso o Valor Líquido Disponível SAESA efetivamente recebido pela 
Emissora seja suficiente, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures da 1a Série, 
com seu consequente cancelamento, mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1a Série, conforme o caso, acrescido dos Juros 
Remuneratórios e Encargos Moratórios, se for o caso, calculados pro rata temporis desde a Data 
de Emissão, ou o último pagamento, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem 
qualquer prêmio ou penalidade ("Resgate Antecipado Obrigatório Venda SAESA"); ou (ii) caso 
o Valor Líquido Disponível SAESA efetivamente recebido pela Emissora não seja suficiente para 
o resgate antecipado da totalidade das Debêntures da 1a Série, ficará a Emissora obrigada a 

empregar todo e qualquer valor efetivamente recebido pela OE proveniente da Venda da SAESA 
na amortização parcial das Debêntures da la Série ("Amortização Antecipada Obrigatória Venda 
SAESA"). A Amortização Antecipada Obrigatória Venda SAESA será realizada mediante o 

pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
1a Série, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis 
desde a Data de Emissão ou data do último pagamento, conforme o caso, até a data da efetiva 
Amortização Antecipada Obrigatória Venda SAESA, sem o acréscimo de qualquer prêmio. A 
Amortização Antecipada Obrigatória Venda SAESA será operacionalizada de acordo com os 

procedimentos adotados pela CETIP. 

5.2.3.1 Para fins da obrigação de realizar o Resgate Antecipado Obrigatório Venda 
SAESA ou a Amortização Antecipada Obrigatória Venda SAESA, os valores depositados na 
conta vinculada objeto do Contrato de Cessão Fiduciária destinada a tal finalidade serão liberados 
para pagamento do Resgate Antecipado Obrigatório Venda SAESA ou a Amortização Antecipada 
Obrigatória Venda SAESA, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária. 

5.2.3-A Uma vez que ocorra um Evento GSP, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis 
contados da data a partir da qual o Valor Líquido Disponível GSP possa ser remetido para fora da 
República do Peru, a Fiadora obriga-se a transferir o Valor Líquido Disponível GSP para a conta 
vinculada objeto do Contrato de Cessão Fiduciária para fins de, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis 
após o depósito dos recursos na respectiva conta vinculada ("Depósito dos Recursos GSP"), e a 

Emissora obriga-se a (a) realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures da 1a Série, 
com seu consequente cancelamento, mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures em circulação da 1a Série, conforme o caso, acrescido 
dos Juros Remuneratórios e Encargos Moratórios, se for o caso, calculados pro rata temporis 
desde a Data de Emissão, ou desde a data do último pagamento, conforme o caso, até a data do 

efetivo pagamento, sem qualquer prêmio ou penalidade ("Resgate Antecipado Obrigatório Evento 
GSP" e, em conjunto com o Resgate Antecipado Obrigatório Venda SAESA, "Resgates 
Antecipados Obrigatórios"); ou (b) caso o Valor Líquido Disponível GSP não seja suficiente para 
o resgate antecipado da totalidade das Debêntures da 1a Série, empregar o Valor Líquido 
Disponível GSP na amortização parcial das Debêntures da la Série ("Amortização Antecipada 
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Nominal.. nºtário ou do saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures em circulação da la Série, conforme o caso, acrescido dos Juros 
Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a Data de Emissão ou desde a data do último 
pagamento, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Antecipada Obrigatória Evento 
GSP, sem o acréscimo de qualquer prêmio. A Amortização Antecipada Obrigatória Evento GSP 
será operacionalizada de acordo com os procedimentos adotados pela CETII'. Os valores pagos a 

título de amortização do Valor Nominal Unitário serão sempre imputados de forma proporcional 
ao valor das parcelas vincendas de amortização do Valor Nominal Unitário constantes da Cláusula 
4.7.1. acima, de forma automática e independentemente de qualquer formalidade adicional 
(inclusive independentemente de qualquer aditamento a esta Escritura), mantendo-se inalteradas 
as datas de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário. 

5.2.3.1 - A Para fins da obrigação de realizar o Resgate Antecipado Obrigatório Evento GSP 
ou a Amortização Antecipada Obrigatória Evento GSP, os valores depositados na conta vinculada 
objeto do Contrato de Cessão Fiduciária destinada a tal finalidade serão liberados para pagamento 
do Resgate Antecipado Obrigatório Evento GSP ou a Amortização Antecipada Obrigatória 
Evento GSP, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária. 

5.2.4 Os valores pagos a título de amortização do Valor Nominal Unitário serão sempre 
imputados de forma proporcional ao valor das parcelas vincendas de amortização do Valor 
Nominal Unitário constantes da Cláusula 4.7.1 acima, de forma automática e independentemente 
de qualquer formalidade adicional (inclusive independentemente de qualquer aditamento a esta 
Escritura), mantendo-se inalteradas as datas de pagamento de amortização do Valor Nominal 
Unitário. 

5.2.5 A CETII', por meio de carta da Emissora que contenha a ciência do Agente 
Fiduciário acerca do assunto, deverá ser comunicada a intenção de realizar (i) Resgate Antecipado 
Facultativo; (ii) Amortização Extraordinária Facultativa; ou (iii) Resgate Antecipado 
Obrigatório, com, no mínimo, 2 (dois) Dias Úteis de antecedência. 

5.3 Vencimento Antecipado 

5.3.1 Hipóteses de vencimento antecipado 

5.3.1.1 0 Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas e imediatamente 
exigíveis, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, todas 
as obrigações decorrentes das Debêntures, ao tomar ciência da ocorrência de qualquer uma das 
seguintes hipóteses (cada uma das hipóteses, uma "Hipótese de Vencimento Antecipado"): 

a) inadimplemento, pela Emissora e/ou por qualquer das Garantidoras, de qualquer 
obrigação pecuniária decorrente desta Escritura e/ou dos Contratos de Garantia, não 
sanado em até 1 (um) Dia Útil contado do respectivo inadimplemento, respeitados 
eventuais prazos de cura previstos nos Contratos de Garantia; 
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b) inadimplemento, pela Emissora e/ou por qualquer das Garantidoras, de qualquer 
não peciniaria previlta neste. Escritura: e/óu em qualquer dos Contratos de 

Garantia, que não ja sanado Ina IlraZo de ate 2.0 (vinte) dias contados da data de 
recebimento, pela Emissora, de comunicação enviada pelo Agente Fiduciário ou por 
qualquer Debenturista sobre o respectivo inadimplemento; 

c) não destinação, pela Emissora, dos recursos líquidos captados com a Emissão 
estritamente nos termos desta Escritura; 

d) declaração judicial ou arbitral de invalidade, nulidade ou inexequibilidade dos termos 
desta Escritura e/ou de qualquer dos Contratos de Garantia, exceto no que diz respeito à 
Fiança; 

e) declaração judicial ou arbitral, desde que irrecorrível, de invalidade, nulidade ou 
inexequibilidade da Fiança; 

f) questionamento judicial, pela Emissora, qualquer das Garantidoras, qualquer de suas 
controladoras, controladas ou coligadas, ou pela Fiadora, desta Escritura e/ou de qualquer 
dos Contratos de Garantia e/ou da Fiança tendo "controle", para os fins desta Escritura, a 

definição prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações; 

g) obtenção de medida judicial, ainda que em caráter provisório ou preliminar, por qualquer 
pessoa não mencionada na alínea "f' acima, que comprometa o pagamento ou o 

cumprimento das Debêntures ou da Fiança ou de qualquer dos Contratos de Garantia, não 
sanado no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que a Emissora e/ou de qualquer 
das Garantidoras tomar ciência da obtenção de tal medida judicial; 

h) cessão, promessa de cessão, qualquer forma de transferência ou promessa de transferência 
a terceiros, no todo ou em parte, pela Emissora e/ou por qualquer das Garantidoras, de 
qualquer de suas obrigações nos termos desta Escritura e/ou de qualquer dos Contratos 
de Garantia, sem a prévia anuência, por escrito, de titulares das Debêntures representando 
no mínimo 75% (setenta e cinco inteiros por cento) das Debêntures em circulação de cada 
Série; 

i) (1) liquidação, dissolução ou extinção da Emissora e/ou da Fiadora, exceto se referida 
liquidação, dissolução ou extinção não configurar uma Hipótese de Vencimento 
Antecipado, nos termos da alínea "j" abaixo; (2) decretação de falência da Emissora e/ou 
da Fiadora; (3) pedido de autofalência da Emissora e/ou da Fiadora; (4) pedido de falência 
da Emissora e/ou da Fiadora, formulado por terceiros e não contestado devidamente nos 
termos do artigo 98 da Lei 11.101, no referido prazo legal; ou (5) pedido, pela Emissora 
e/ou pela Fiadora, de recuperação judicial ou extrajudicial, independentemente do 

deferimento de tal pedido; 

j) transformação da Emissora em sociedade limitada, nos termos dos artigos 220 e 222 da 
Lei das Sociedades por Ações; 
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k) cisão, fusão, incorporação (incluindo-se incorporação de ações) ou qualquer forma de .... 
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1) se previamente autorizada pelos titulares das Debêntures representando no mínimo 75% 
(setenta e cinco inteiros por cento) das Debêntures em circulação de cada Série; 

2) pela incorporação, pela Emissora (de modo que a Emissora seja a incorporadora), de 

qualquer controlada da Emissora ou de ações de emissão de qualquer controlada da 
Emissora, desde que tal operação não gere passivos e/ou ônus adicionais aos existentes 
em 20 de maio de 2016, observado o disposto na alínea (y) da Cláusula 6.1 abaixo; 

3) se realizada exclusivamente entre controladas diretas ou indiretas da Fiadora, caso 
aplicável, e desde que, cumulativamente, (i) o controle final continue pertencendo à 
Fiadora; (ii) tal operação não envolva a cisão, fusão, incorporação (incluindo-se 
incorporação de ações) da Emissora; e (iii) tal operação não gere passivos e/ou ônus 
adicionais aos existentes em 20 de maio de 2016, observado o disposto na alínea (y) da 
Cláusula 6.1 abaixo; ou 

4) se envolver participação em (a) Odebrecht Energia Renovável S.A. e/ou suas investidas, 
diretas ou indiretas; (b) Odebrecht Energias Alternativas S.A. e suas investidas, diretas 
ou indiretas; e/ou (c) Companhia Hidrelétrica Teles Pires, incluindo, exclusivamente em 
decorrência do disposto neste item, eventual alienação de participação acionária com 
redução de capital da Emissora e/ou de suas investidas, desde que, cumulativamente, 
(i) não resulte em alteração, direta ou indireta, na participação de 28,62% (vinte e oito 
inteiros e sessenta e dois centésimos por cento) na SAESA de titularidade, direta ou 
indireta, da Emissora; e (ii) tal operação não gere passivos e/ou ônus adicionais aos 
existentes em 20 de maio de 2016, observado o disposto na alínea (y) da Cláusula 6.1 

abaixo; 

1) redução do capital social da Emissora, exceto se: 

1) previamente autorizado por pelos debenturistas titulares de Debêntures representando 
100% (cem por cento) das Debêntures em circulação; ou 

2) referida redução de capital se der em decorrência da realização de quaisquer das 
transações permitidas nos subitens (1) a (4) do item (k) desta Cláusula; 

m) amortização de ações de emissão da Emissora ou reembolso de ações de acionistas da 
Emissora, nos termos no artigo 45 da Lei das Sociedades por Ações, que representem 
mais de 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Emissora, de forma individual ou 

agregada, (tendo por base as demonstrações financeiras da Emissora mais recentes), 
exceto se previamente autorizado por titulares das Debêntures representando 100% (cem 
por cento) das Debêntures em circulação ou se referida amortização ou reembolso se der 
em decorrência da realização de quaisquer das transações permitidas nos subitens (1) a 
(4) do item (k) desta Cláusula; 
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n) alteração do objeto social da Emissora, conforme disposto em seu estatuto social vigente 
na Data de Emissão, exceto se (;1') prevtament8°aultor1zado por titulares das Debêntures 

g 4100 

representando 100%u,;;eig por cépto))(IA Debêdteres em circulação; ou (2) não resultar 
em alteração da atividade principal da Emissora; 

o) comprovação de que quaisquer das declarações prestadas pela Emissora e/ou por qualquer 
das Garantidoras nesta Escritura e/ou nos Contratos de Garantia são falsas ou incorretas, 
em qualquer aspecto; 

p) 

q) 

inadimplemento de qualquer dívida ou obrigação pecuniária da Emissora ou de qualquer 
de suas controladas junto à instituição financeira ou decorrente de operação de mercado 
de capitais, em valor individual ou agregado igual ou superior a R$25.000.000,00 (vinte 
e cinco milhões de reais) no que diz respeito à Emissora e R$50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais) no que diz respeito às controladas da Emissora, ou seu equivalente em 
outras moedas, respeitados eventuais prazos de cura previstos nos respectivos contratos, 
sendo certo que caso o correspondente credor da Emissora e/ou de qualquer de suas 
controladas negocie com a Emissora e/ou com qualquer de suas controladas prazo de cura 
superior àquele inicialmente previsto nos respectivos contratos, e a Emissora e/ou 
qualquer de suas controladas apresente, por escrito, ao Agente Fiduciário, declaração do 

correspondente credor de que o prazo de cura foi estendido e declaração própria atestando 
a veracidade da declaração do correspondente credor, o vencimento antecipado 
automático deste item será suspenso até que o prazo de cura estendido apresentado pelo 
credor em questão se esgote; 

inadimplemento de qualquer dívida ou obrigação pecuniária da Fiadora cujo credor seja 
qualquer um dos Debenturistas ou suas respectivas afiliadas, assim definidas como 
controladas, controladoras, coligadas e sociedades sob o controle comum ("Afiliadas"), 
em valor individual ou agregado igual ou superior a R$50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais), ou seu equivalente em outras moedas, respeitados eventuais prazos de cura 
previstos nos respectivos contratos, sendo certo que, caso o correspondente credor da 
Fiadora negocie com a Fiadora prazo de cura superior àquele inicialmente previsto nos 
respectivos contratos, e a Fiadora apresente, por escrito, ao Agente Fiduciário, declaração 
do correspondente credor de que o prazo de cura foi estendido e declaração própria 
atestando a veracidade da declaração do correspondente credor, o vencimento antecipado 
automático deste item será suspenso até que o prazo de cura estendido apresentado pelo 
credor em questão se esgote; 

r) vencimento antecipado de qualquer dívida da Emissora ou de qualquer de suas 
controladas junto à instituição financeira ou decorrente de operação no mercado de 
capitais, em valor individual ou agregado igual ou superior a R$25.000.000,00 (vinte e 

cinco milhões de reais) no que diz respeito à Emissora e R$50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais) no que diz respeito às controladas da Emissora, ou seu equivalente em 
outras moedas, respeitados eventuais prazos de cura previstos nos respectivos contratos; 

s) vencimento antecipado de qualquer dívida ou obrigação pecuniária da Fiadora cujo credor 
seja qualquer um dos Debenturistas ou suas respectivas Afiliadas, em valor individual ou 
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t) protesto de títulos contra a Emissora e/ou suas controladas e/ou a Fiadora em valor, 
individual ou agregado, igual ou superior a R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de 

reais) no que diz respeito à Emissora, R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) no 

que diz respeito às controladas da Emissora e, de forma individual ou agregada, 
R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) no que diz respeito à Fiadora, ou seu 
equivalente em outras moedas, exceto se, no prazo máximo de 10 (dez) Dias Úteis 
contados da data do protesto, tiver sido validamente comprovado ao Agente Fiduciário 
que: (1) o protesto foi efetuado por erro ou má-fé de terceiro e tenha sido tomada medida 
judicial adequada para anulação, cancelamento ou sustação de seus efeitos; (2) o protesto 
foi cancelado; (3) o valor dos títulos protestados foi depositado em juízo; ou (4) o 

montante protestado foi devidamente pago; 

u) não cumprimento, pela Emissora e/ou por suas controladas e/ou pela Fiadora, de decisão 
judicial transitada em julgado ou arbitral de que não caiba recurso contra a Emissora e/ou 
suas controladas e/ou a Fiadora, em valor, individual ou agregado, igual ou superior a 

R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) no que diz respeito à Emissora, 
R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) no que diz respeito às controladas da 
Emissora, e, de forma individual ou agregada, R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) 
no que diz respeito à Fiadora, ou seu equivalente em outras moedas; 

v) desapropriação, confisco ou qualquer outro ato de entidade governamental de qualquer 
jurisdição que resulte na perda ou na indisponibilidade, pela Emissora, por mais de 60 

(sessenta) dias, da propriedade, da posse direta ou indireta, da totalidade ou de parte 
substancial de seus ativos; 

w) distribuição ou pagamento, pela Emissora, de dividendos, juros sobre o capital próprio 
ou quaisquer outras distribuições de lucros aos acionistas da Emissora, exceto pelos 
dividendos obrigatórios previstos no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, nos 
termos do estatuto social da Emissora vigente na Data de Emissão; 

x) perda de autorização ou licença, inclusive ambiental, exigida para a manutenção do 
exercício das atividades desenvolvidas pela Emissora, não sanada no prazo de 30 (trinta) 
dias; 

Y) oneração das ações de emissão da SAESA detidas direta ou indiretamente pela Emissora, 
com exceção (i) dos gravames associados aos financiamentos contratados pela SAESA e 

necessários à manutenção do exercício regular das atividades desenvolvidas pela SAESA, 
que estão desde já autorizados; e (ii) da hipótese de alienação prevista no item (z) abaixo; 

z) caso (i) o Valor Líquido Disponível SAESA seja recebido pela Emissora e não ocorra o 

Resgate Antecipado Obrigatório Venda SAESA ou a Amortização Antecipada 
Obrigatória Venda SAESA, conforme aplicável, nos termos da Cláusula 5.2.3; ou (ii) 
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o Depósito dos RctuiSosGSP e nao ocorra o r,eega7e Antecipado Obrigatório Evento 
GSP ou a Amortizço :Antecipaelá O' rigatór1á`Ettnto GSP, nos termos da Cláusula 
5.2.3-A, conforme aplicável, respeitados eventuais prazos de cura previstos nesta 
Escritura e nos Contratos de Garantia; 

aa) não constituição, em 7 (sete) Dias Úteis a contar da data de descumprimento dos índices 
financeiros estipulados no item (x) da Cláusula 6.1 abaixo, do Contrato de Cessão 
Fiduciária Adicional (conforme definido abaixo), ressalvadas as hipóteses em que a 

JUCERJA e/ou JUCESP e/ou o(s) competente(s) Cartório(s) de Títulos e Documentos, 
após o arquivamento, pela Emissora de tais documentos, em tais órgãos, requeiram, de 
forma comprovada, mais tempo para conclusão das formalidades necessárias para o 

registro da Cessão Fiduciária Adicional (conforme definida abaixo), caso em que o prazo 
será estendido até o efetivo registro, pela JUCERJA e/ou JUCESP e/ou competente(s) 
Cartório(s) de Títulos e Documentos, da Cessão Fiduciária Adicional; 

bb) com relação a qualquer dos bens objeto das Garantias Reais e/ou a qualquer dos direitos 
a estes inerentes, nos termos dos Contratos de Garantia, conforme aplicável, cessão, 
venda, alienação, transferência, permuta, conferência ao capital, comodato, empréstimo, 
locação, arrendamento, dação em pagamento, instituição de usufruto ou fideicomisso, 
endosso, desconto ou qualquer outra forma de transferência ou disposição, inclusive por 
meio de redução de capital, ou constituição de qualquer ônus (exceto pelas Garantias 
Reais), ou permissão ou promessa que qualquer dos atos acima seja realizado, em 
qualquer dos casos deste inciso, de forma gratuita ou onerosa, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, ainda que para ou em favor de pessoa do mesmo grupo econômico; 

cc) não atendimento, após decorridos eventuais prazos de cura previstos nos Contratos de 
Garantia, (i) da obrigação de manutenção, na Alienação Fiduciária, de ações de emissão 
da Emissora representativas da totalidade do capital social da Emissora, nos termos do 
Contrato de Alienação Fiduciária; (ii) da obrigação de fazer com que sejam depositados 
exclusivamente nas contas vinculadas previstas no Contrato de Cessão Fiduciária, 
conforme aplicável e previsto no Contrato de Cessão Fiduciária, o Valor Líquido 
Disponível SAESA, ou ainda, o Valor Líquido Disponível GSP; e/ou (iii) caso constituída 
a Cessão Fiduciária Adicional, das obrigações de reforço de garantia, conforme previstas 
no Contrato de Cessão Fiduciária Adicional; 

dd) contratação de novas dívidas (inclusive mútuos e/ou prestação de garantias) pela 
Emissora e/ou suas controladas diretas ou indiretas, em valor, individual ou agregado, 
superior a R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), exceto: 

1) pela contratação de financiamentos (ou prestação de garantias), inclusive através 
de mútuos, com destinação obrigatória nos respectivos instrumentos para 
eventuais aportes de capital na SAESA; 

2) por recursos captados, inclusive através de mútuos, para quitação de obrigações 
financeiras existentes em 20 de maio de 2016 ou para operações de rolagem, 
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3) enquanto Y Êmissora tiver participação, direta ou indireta nessas sociedades, por 

recursos captados, inclusive através de mútuos, diretamente por (a) Odebrecht 

Energia Renovável S.A. e/ou suas investidas, diretas ou indiretas; e/ou 

(b) Odebrecht Energias Alternativas S.A. e/ou suas investidas, diretas ou 

indiretas, com destinação obrigatória nos respectivos instrumentos para utilização 
nas próprias empresas citadas neste item; ou 

já existentes em 

4) por dívidas em valor, individual ou agregado, superior a R$100.000.000,00 (cem 
milhões de reais), desde que sejam, cumulativamente subordinadas em prazo 
(incluindo qualquer pagamento de juros e amortizações), garantias e demais 
aspectos à Emissão; 

ee) vencimento antecipado das Debêntures da Terceira Emissão; 

ff) não constituição e perfeita formalização dos Contratos de Garantia, nos termos e prazos 
previstos nas Cláusulas 2.1.6, 2.1.7, 4.11 e 4.16 acima; 

gg) caso qualquer um dos Instrumentos de Dívida seja declarado vencido antecipadamente, 
desde que (i) a dívida objeto dos Documentos da Operação OSP tenha sido integralmente 
quitada ou (ii) tenha decorrido o prazo de 5 (cinco) anos a partir de 24 de abril de 2017, 
o que ocorrer primeiro; 

hh) caso haja ou sej a criada qualquer prioridade de destinação do Valor Líquido Disponível 
SAESA em benefício de terceiros que não tenha sido previamente constituída e divulgada 
por escrito aos Debenturistas; e 

ii) caso haja ou sej a criada qualquer prioridade de destinação do Valor Líquido Disponível 
GSP em benefício de terceiros, inclusive como resultado de uma alteração em qualquer 
das Participações no GSP, que não tenha sido constituída e divulgada por escrito aos 
Debenturistas antes da data de celebração do terceiro aditamento à Escritura de Emissão. 

jj) em relação às Debêntures da la Série, caso os Debenturistas das Debêntures da 2a Série 
e/ou os Debenturistas da 3a Série decretem o vencimento antecipado das Debêntures da 
2' Série e/ou das Debêntures da 3' Série. 

5.3.2. Havendo qualquer das Hipóteses de Vencimento Antecipado previstas nas 
alíneas (a), (e), (g), (h), (i), (j), (k), (1), (m), (n), (p), (q), (r), (s), (u), (w), (y) (z), (bb), (ee) e (jj) 
acima, as Debêntures tornar-se-ão automaticamente vencidas, independentemente de aviso ou 
notificação judicial ou extrajudicial. 

5.3.3 Ocorrendo qualquer das demais Hipóteses de Vencimento Antecipado, deverá 
ser convocada, pelo Agente Fiduciário ou por qualquer dos titulares das Debêntures, dentro de 2 

(dois) Dias Úteis da data em que tomar ciência da ocorrência de referida hipótese, Assembleia 

45 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



 . . 

Geral de Debenturistas de cãtia uma das ériés7para de iberar sobre a eventual não decretação do 
vencimento antecipado das abrizaçõestteddr'réntes dai } 'e ntures da respectiva Série. 

. ... . 

5.3.4 As Debéritúres não serão declaradas vencidas antecipadamente se, na Assembleia 
Geral de Debenturistas relativa a cada Série referida acima, os titulares das Debêntures detentores 
de no mínimo 75% (setenta e cinco inteiros por cento) das Debêntures em circulação da Série em 

questão deliberarem pelo não vencimento antecipado das Debêntures daquela Série, sendo certo 
que, caso os Debenturistas das Debêntures da 2a Série e/ou os Debenturistas da 3a Série decretem 
o vencimento antecipado das Debêntures da 2a Série e/ou das Debêntures da 3a Série, as 

Debêntures da la Série estarão automaticamente vencidas. 

5.3.5 Caso, uma vez instalada a Assembleia Geral de Debenturistas para cada Série, o 

quórum de deliberação de cada Série referido no parágrafo anterior não seja atingido, 
separadamente, ou caso não haj a instalação da Assembleia Geral de Debenturistas, em segunda 
convocação, por falta de quórum de instalação, as Debêntures de tal Série serão consideradas 
antecipadamente vencidas. 

5.3.6 Havendo o vencimento antecipado das Debêntures de determinada Série, a 

Emissora obriga-se e, nos termos desta Escritura, e a Fiadora (exclusivamente no caso das 
Debêntures da la Série) obriga-se, a pagar o Valor Nominal Unitário, ou o saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da(s) Série(s) em relação à(s) qual(is) foi declarado o vencimento 
antecipado, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios calculados pro rata temporis, 
desde a Data de Emissão ou da data de pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente 
anterior, até a data do efetivo pagamento, além dos demais encargos devidos nos termos desta 
Escritura, em até 3 (três) Dias Úteis contados da declaração de vencimento antecipado das 
Debêntures de determinada Série, sob pena de incidência dos Encargos Moratórios e Multa 
previstos nesta Escritura. 

5.3.7 Caso os recursos recebidos na ocorrência de vencimento antecipado das 
Debêntures de determinada Série, inclusive em decorrência da execução da Fiança em relação às 

Debêntures da la Série, não sejam suficientes para quitar simultaneamente todas as obrigações 
relativas às Debêntures, tais recursos deverão ser imputados, em primeiro lugar, para pagamentos 
dos itens (a), (b) e (c) abaixo em relação às Debêntures da la Série e, em segundo lugar 
pagamentos dos itens (a), (b) e (c) em relação às Debêntures da 2a Série e às Debêntures da 3' 
Série, na seguinte ordem, de tal forma que, uma vez quitados os valores referentes ao primeiro 
item, os recursos sejam alocados para o item imediatamente seguinte, e assim sucessivamente: (a) 
quaisquer valores devidos pela Emissora e/ou pela Fiadora nos termos desta Escritura e/ou da 
Fiança, que não sejam os valores a que se referem os itens "b" e "c" a seguir; (b) os Juros 
Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde a Data de Emissão até a data do efetivo 
pagamento, e demais encargos devidos nos termos desta Escritura; e (c) o Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário. A Emissora e a Fiadora permanecerão responsáveis pelo 
saldo devedor das obrigações decorrentes das Debêntures que não tiver sido pago, sem prejuízo 
dos encargos incidentes, enquanto não for pago, declarando a Emissora e a Fiadora, neste ato, se 
tratar de dívida líquida e certa, passível de cobrança por meio de processo de execução judicial. 
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5.3.8 Para fins desta Escritura de Emissão: 

"Documentos da Operação C3.0.13" si m 1 a, ém coviuntA, a Escritura de Emissão de 2013, a 

Escritura de Emissão 20T 6, as.CCBs BB 2013, a CCB BB 2016, a CCB Bradesco, o Contrato de 

Compra e Venda de Debêntures, e as Debêntures 2018 da primeira e segunda séries. 

"Escritura de Emissão de 2013" significa o Instrumento Particular de Escritura da 2a Emissão 
Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Quatro Séries, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Espécie Quirografária, sujeitas à Convolação 
para a Espécie com Garantia Real, celebrado em 23 de outubro de 2013 entre a Odebrecht 
Serviços e Participações S.A., na qualidade de emissora, o agente fiduciário e, na qualidade de 
interveniente-anuente, a Odebrecht S.A., conforme aditado de tempos em tempos. 

"Escritura de Emissão 2016" significa o Instrumento Particular de Escritura da la (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Duas Séries, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Colocação e uma Série para Colocação Privada, da Espécie 
com Garantia Real e Garantia Fidejussória Adicional, celebrado em 15 de julho de 2016, entre a 

OSP Investimentos S.A., na qualidade de emissora, a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de agente fiduciário e, na qualidade de fiadoras, a 

Odebrecht Serviços e Participações S.A. e a Odebrecht S.A., conforme aditado de tempos em 
tempos. 

"CCBs BB 2013" significa, em conjunto, (a) a Cédula de Crédito Bancário n° 306.401.158 ("3a 

CCB 2013"); e (b) a Cédula de Crédito Bancário n° 306.401.159 ("4a CCB 2013"), todas emitidas 
em 27 de novembro de 2013 pela Odebrecht Serviços e Participações S.A. em favor do Banco do 
Brasil S.A., conforme aditadas de tempos em tempos. 

"CCB BB 2016" significa a Cédula de Crédito Bancário n. 313.202.399 emitida em 13 de maio 
de 2016 pela Odebrecht Serviços e Participações S.A. em favor do Banco do Brasil S.A., 
conforme aditada de tempos em tempos. 

"CCB Bradesco" significa a Cédula de Crédito Bancário n. 237.2372.6986-001 emitida em 13 de 

maio de 2016 pela Odebrecht Serviços e Participações S.A. em favor do Banco Bradesco S.A., 
conforme aditada de tempos em tempos. 

"Contrato de Compra e Venda de Debêntures" significa o Contrato de Compra e Venda de 

Debêntures N° 16.2.0023.1, celebrado entre o BNDES Participações S.A., a Odebrecht Serviços 
e Participações S.A., a Odebrecht Agroindustrial Participações S.A. e a Odebrecht S.A. no dia 16 

de março de 2016, conforme aditado de tempos em tempos. 

"Instrumentos de Dívida" significa diversas operações e financiamentos celebrados com o Banco 
do Brasil S.A., Banco Bradesco S.A., Itaú Unibanco S.A., Banco Santander (Brasil) S.A. 
(diretamente ou através de entidades de seus grupos econômicos), conforme detalhados nos 
Anexos VI das Garantias Reais Consolidadas. 
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6. DAS OBlita.A iE Y)ircOr AiS DA EMISSORA E DA FIADORA 
. . 

6.1 Sem prejuízo das dem:is;obrigaçoes.prewtas nesta Escritura, nos Contratos de ... .. 
Garantia e de outras obrigaçoes expressamente previstas na regulamentação em vigor, a Emissora 
obriga-se a: 

a) preparar as demonstrações financeiras da Emissora relativas a cada exercício social, em 

conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e com as regras emitidas pela CVM; 

b) submeter as demonstrações financeiras da Emissora relativas a cada exercício social à 

auditoria por auditor independente registrado na CVM; 

c) no prazo de 3 (três) meses contados da data de encerramento do seu exercício social, 
divulgar em sua página na internei e enviar à CETIP e ao Agente Fiduciário as 

demonstrações financeiras da Emissora relativas a cada exercício social, acompanhadas 
de notas explicativas e do parecer de auditores independentes, junto da memória de 

cálculo compreendendo todas as rubricas necessárias para a obtenção do índice financeiro 
Dívida Líquida/Dividendos Recebidos da Emissora, previsto abaixo no item (x) desta 
cláusula, devidamente auditados pelos auditores independentes contratados pela 
Emissora, sob pena de impossibilidade de acompanhamento pelo Agente Fiduciário, 
podendo este solicitar à Emissora e/ou aos seus auditores independentes todos os 

eventuais esclarecimentos adicionais que se façam necessários bem como de declaração 
assinada por representante legal da Emissora com poderes para tanto atestando o 

cumprimento de todas as obrigações constantes da Emissão; 

d) por um prazo de 3 (três) anos contados da Data de Emissão, manter os documentos 
mencionados na alínea "c" acima em sua página na internei; 

e) observar as disposições da Instrução CVM n.° 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme 
alterada ("Instrução CVM 358"), no que se refere a dever de sigilo e às vedações à 

negociação; 

f) divulgar, em sua página na internet, a ocorrência de qualquer fato relevante, conforme 
definido no artigo 2.° da Instrução CVM 358, comunicando imediatamente ao Agente 
Fiduciário, aos Debenturistas e à CETIP; 

g) não divulgar ao público informações referentes à Emissora e à Emissão em desacordo 
com o disposto na regulamentação aplicável, incluindo, mas não se limitando, ao disposto 
na Instrução CVM 476 e no artigo 48 da Instrução CVM n.° 400, de 29 de dezembro de 
2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400"); 

h) cumprir com todas as obrigações constante desta Escritura, especialmente aquelas 
relacionadas à Instrução CVM 476, incluindo o artigo 17, e ao disposto no artigo 48 da 
Instrução CVM 400, com exceção do inciso III; 

i) fornecer todas as infonnações solicitadas pela CVM e pela CETIP; 
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i) 

.... . . . ... :. . 

.. 
. . ... . 

fornecer ao Agente Fiduciário" . 
. 

' 1) em até 1(um) Dia Útil após sua notificação pelo Agente Fiduciário ou a ciência 
pela Emissora, o que ocorrer primeiro, (1) informações ou documentos a respeito 
da ocorrência do inadimplemento, pela Emissora e/ou pelas Garantidoras, de 

qualquer obrigação prevista nesta Escritura de Emissão e/ou em qualquer dos 

Contratos de Garantia; e/ou de Hipótese de Vencimento Antecipado; (2) 

informações ou documentos a respeito do descumprimento de índices 
financeiros; ou (3) informações a respeito da ocorrência de qualquer outro evento 
que possa ter (i) qualquer efeito adverso relevante na situação (financeira ou de 

outra natureza), nos negócios, nos bens, nos resultados operacionais ou nas 
perspectivas da Emissora, da Fiadora ou de qualquer sociedade controlada 
(conforme definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por 
Ações) da Emissora; ou (ii) qualquer efeito adverso na capacidade da Emissora 
ou da Fiadora de cumprir suas obrigações nos termos desta Escritura e dos 

Contratos de Garantia ("Efeito Adverso Relevante"); 

.. 
.. . 

. .. .. . 

2) no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de recebimento da 

respectiva solicitação, resposta a eventuais dúvidas do Agente Fiduciário e/ou dos 
Debenturistas sobre qualquer informação que lhe venha a ser razoavelmente 
solicitada, salvo se houver determinação legal ou administrativa para que 

referidas informações sejam fornecidas em menor prazo; e 

3) no prazo de até 1 (um) Dia Útil contado da data de sua ciência, informações a 

respeito da ocorrência de qualquer evento em decorrência do qual as 

demonstrações financeiras da Emissora deixem de refletir a real condição 
econômica e financeira da Emissora; 

k) informar ao Agente Fiduciário, ao Banco Liquidante e à CETIP, sobre a realização de 
qualquer pagamento antecipado das Debêntures, com antecedência de no mínimo 2 (dois) 
Dias Úteis da data prevista para o respectivo pagamento antecipado; 

1) cumprir as leis, os regulamentos, as normas administrativas e as determinações dos órgãos 
governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios, exceto 
por aquelas questionadas de boa fé nas esferas administrativa e judicial; 

m) manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor todas as autorizações 
e licenças, inclusive as ambientais, necessárias para a manutenção do regular exercício 
das atividades desenvolvidas pela Emissora ou por quaisquer de suas controladas; 

n) manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor todas as autorizações 
necessárias à assinatura desta Escritura e ao cumprimento de todas as obrigações aqui 

previstas; 
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1 .... 
. .. . . 

e 

. 
o) manter livros de r'e istro contabeis adequados, nos quais lançamentos completos e 

p) 

q) 

corretos sejam feitosaáq todasâ.s'iégociaçãns operações relativas a seus respectivos . . 
negócios e . .. .. . 

manter as Debêntures registradas para negociação no mercado secundário no CETIP21 
até sua liquidação, arcando com os respectivos custos; 

contratar e manter contratados, às suas expensas, os prestadores de serviços relativos às 

obrigações previstas nesta Escritura, incluindo o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante 
e a CETIP; 

r) efetuar, desde que assim solicitado pelo Agente Fiduciário, o pagamento das despesas 
razoáveis e devidamente comprovadas incorridas pelo Agente Fiduciário, sendo que as 
despesas individuais acima de R$2.000,00 (dois mil reais) ou as despesas mensais 
agregadas acima de R$5.000,00 (cinco mil reais) devem ser, sempre que possível, 
previamente acordadas com a Emissora, sem que isso venha a implicar, entretanto, em 
cerceamento dos direitos dos Debenturistas, de qualquer forma; 

s) notificar, em até 3 (três) Dias Úteis, o Agente Fiduciário da convocação de qualquer 
Assembleia Geral pela Emissora; 

t) convocar, em até 1 (um) Dia Útil, Assembleia Geral para deliberar sobre quaisquer das 
matérias que sejam do interesse dos Debenturistas, caso o Agente Fiduciário, deva fazer, 
nos termos da presente Escritura, mas não o faça no prazo aplicável; e 

u) comparecer às Assembleias Gerais, sempre que solicitada; 

v) se obriga desde já a enviar os atos societários, dados financeiros e o organograma de seu 
grupo societário, o qual deverá conter, inclusive, os controladores, as controladas, as 

sociedades sob controle comum, as coligadas, e as sociedades integrantes do bloco de 
controle da Emissora, conforme aplicável, no encerramento de cada exercício social, e 

prestar todas as informações, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário para a 

realização do relatório citado no Inciso (xiii) da Cláusula 7.4 abaixo, no prazo de até 30 

(trinta) dias corridos antes do encerramento do prazo previsto no Inciso (xiv) da Cláusula 
7.4. abaixo; 

w) a Emissora obriga-se a notificar, em até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da sua ciência, o 

Agente Fiduciário caso quaisquer das declarações aqui prestadas tornem-se falsas, 
inconsistentes, incorretas e/ou insuficientes, nos termos do artigo 10 da Instrução CVM 
476; 

x) manter, a partir de 1 de janeiro de 2019 e até o término do prazo de vigência das 
Debêntures, o índice financeiro de 3,5x medido pela relação Dívida Líquida/Dividendos 
da Emissora Recebidos pela Fiadora, o qual será apurado anualmente pela Emissora com 
base em suas demonstrações financeiras anuais e individuais, restando claro que, para fins 
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u desta Cláusula, adefinição de Dívida Líquida representa os financiamentos nos quais a . .... 
Emissora seja tgma.dóil menos ca.i a e apiicaçA financeiras da Emissora. . 

0 

em caso de qualquer reestruturação prevista nos itens (2), (3) e (4) da alínea (k) da 
Cláusula 5.3.1.1 acima, como condição para a formalização de tal operação, a Emissora 
obriga-se a enviar ao Agente Fiduciário, com prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis anteriores 
à formalização da operação, declaração atestando que tal operação não gera passivos e/ou 
ônus adicionais aos existentes em 20 de maio de 2016. 

z) não criar, e não permitir que suas subsidiárias criem, prioridade de destinação do Valor 
Líquido Disponível GSP em beneficio de terceiros, inclusive como resultado de uma 
alteração em qualquer das Participações no GSP. 

6.2 Caso, nos termos do item (x) da Cláusula 6.1 acima, a partir de 01 de janeiro de 
2018 a Emissora venha a descumprir os índices financeiros acordados, a Emissora deverá 
constituir em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, a garantia de cessão 
fiduciária de recursos depositados em conta vinculada ("Cessão Fiduciária Adicional"), que 
deverá corresponder a, no mínimo, 3 (três) meses do valor devido de Juros Remuneratórios e 

amortização de principal, se houver, até o término do prazo de vigência das Debêntures 
(ressalvada a hipótese prevista na Cláusula 6.4 abaixo), nos termos de Contrato de Cessão 
Fiduciária de Conta Vinculada ("Contrato de Cessão Fiduciária Adicional") constante do 
Anexo 6.2. 

6.2.1 A constituição (ou reconstituição, nos termos da Cláusula 6.4 abaixo) da Cessão 
Fiduciária Adicional deverá ocorrer em até 7 (sete) Dias Úteis a contar da data do referido 
descumprimento (ressalvadas as hipóteses em que a JUCERJA e/ou JUCESP, conforme o caso, 
e/ou o(s) competente(s) Cartório(s) de Títulos e Documentos, após o arquivamento, pela Emissora 
de tais documentos, em tais órgãos, requeiram, de forma comprovada, mais tempo para conclusão 
das formalidades necessárias para o registro da Cessão Fiduciária Adicional, caso em que o prazo 
será estendido até o efetivo registro, pela JUCERJA e/ou JUCESP, conforme o caso, e/ou 
competente(s) Cartório(s) de Títulos e Documentos, da Cessão Fiduciária Adicional), mediante 
(1) a contratação do Itaú Unibanco S.A. como banco depositário da conta vinculada, (2) a 

celebração, pela Emissora, Agente Fiduciário, Fiadora e Itaú Unibanco S.A., na qualidade de 
banco depositário da conta vinculada, do Contrato de Cessão Fiduciária Adicional, (3) o registro 
do Contrato de Cessão Fiduciária Adicional no(s) competente(s) cartório(s), conforme indicados 
no próprio Contrato de Cessão Fiduciária Adicional, e (4) o aditamento à presente Escritura, na 
forma prevista em seu Anexo 6.2.1, para incluir, sempre e onde cabível, a nova estrutura de 
garantias da Emissão, o qual deverá ser averbado na JUCERJA e/ou JUCESP e no competente(s) 
Cartório(s) de Registro de Títulos e Documentos, onde será inscrita a presente Escritura. 

6.2.2 A Emissora, o Agente Fiduciário e a Fiadora ficam, se for o caso, autorizados a 

celebrar todos e quaisquer documentos, incluindo-se o competente Contrato de Cessão Fiduciária 
Adicional, para fins de formalização e fiel cumprimento da obrigação da Emissora de que trata a 
Cláusula 6.2 acima. 
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6.3 Caso, nos rermog `do item (x5 d Cláusula 6.1 acima e nos termos da Cláusula 6.2 
acima, a Emissora venham regpectivam0ute,` a. descx;nrir;os índices financeiros acordados e a 

de constituiçãoáaessão:Fidtiaciaria Adçionar, a Emissora e a Fiadora, esta por si Y a 
mesma e pela OEINV, por meio da presente Escritura, declaram-se cientes e concordam, e a 

Emissora e as Garantidoras, por meio do Contrato de Alienação Fiduciária, declarar-se-ão cientes 
e concordarão, que não poderão, até o término do prazo de vigência das Debêntures, nos termos 
e de acordo com o §3° do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, declarar e distribuir 
dividendos da Emissora, incluindo-se no que diz respeito ao dividendo obrigatório, sob pena de 
incorrerem na hipótese de vencimento antecipado prevista no item (b) da Cláusula 5.3.1.1 acima. 

6.3.1 Caso a Emissora e as Garantidoras venham a ficar impedidas de declarar e 

distribuir dividendos, nos termos da Cláusula 6.3 acima, a Fiadora se obriga, a partir de tal 
impedimento e até o término do prazo de vigência das Debêntures, no caso de ingresso de 
qualquer acionista no capital social da Emissora, a notificar, por escrito, tal acionista, antes da 
data de aceitação da entrada de tal acionista, do impedimento contratual de deliberação e 

distribuição de dividendos até o término do prazo de vigência das Debêntures e obter sua prévia 
concordância. 

6.4 Caso a Emissora venha a descumprir os índices financeiros acordados no item 
(x) da Cláusula 6.1 acima e constitua a Cessão Fiduciária Adicional em favor dos Debenturistas, 
representados pelo Agente Fiduciário, de que trata a Cláusula 6.2 acima, a Emissora poderá, nos 
termos desta Escritura e do Contrato de Cessão Fiduciária Adicional, desde que volte a observar 
os índices financeiros ora acordados, liberar a Cessão Fiduciária Adicional e resilir o Contrato de 
Cessão Fiduciária Adicional, sendo certo que, no caso de novo descumprimento, pela Emissora, 
dos índices financeiros acordados, a Cessão Fiduciária Adicional, o Contrato de Cessão Fiduciária 
Adicional e um novo aditamento em termos substancialmente iguais aos termos da minuta de 

aditamento constante do Anexo 6.2.1 a esta Escritura, e nos termos e prazos aqui previstos, 
deverão ser imediata e novamente constituídos / celebrados, sob pena de incorrer na hipótese de 

vencimento antecipado prevista no item (aa) da Cláusula 5.3.1.1 acima. 

6.4.1 0 direito da Emissora de liberar a Cessão Fiduciária Adicional e sua obrigação 
de reconstituí-la nos termos da Cláusula 6.4 desta Escritura e de acordo com os termos e condições 
do Contrato de Cessão Fiduciária Adicional perdurarão durante todo o prazo de vigência da 
Emissão. 

6.5 As obrigações adicionais da Fiadora são as listadas a seguir: 

a) fornecer ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias Úteis após sua ciência, 
(1) informações ou documentos a respeito da ocorrência de qualquer inadimplemento, 
pela Emissora e/ou por qualquer das Garantidoras, de qualquer obrigação prevista nesta 
Escritura de Emissão e/ou em qualquer dos Contratos de Garantia; (2) informações ou 
documentos a respeito da ocorrência de qualquer Hipótese de Vencimento Antecipado; 
ou (3) informações a respeito da ocorrência de qualquer evento que possa ter um Efeito 
Adverso Relevante; 
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b) cumprir as leis, os itgulairientos, as noullas administrativas e as determinações dos órgãos 
governamentais,rautaftuias orribtiáis, apiiiáyéi: à condução de seus negócios, exceto 

aquelas questienadas de I1afé nás esfett,,adelinistrativa e judicial; w $ 

c) manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor todas as autorizações 
e licenças, inclusive as ambientais, necessárias para a manutenção do regular exercício 
de suas atividades, se houver; 

d) manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor todas as autorizações 
necessárias à assinatura desta Escritura e ao cumprimento de todas as suas obrigações 
aqui previstas, se houver; 

e) notificar, em até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da sua ciência, o Agente Fiduciário caso 
quaisquer das declarações aqui prestadas tornem-se falsas, inconsistentes, incorretas e/ou 
insuficientes; 

fl 

g) 

informar o Agente Fiduciário em até 5 (cinco) dias úteis a ocorrência de qualquer 
alteração às Participações no GSP; e 

não criar ou permitir que seja criada, qualquer prioridade de destinação do Valor Líquido 
Disponível GSP em beneficio de terceiros, inclusive como resultado de uma alteração em 
qualquer das Participações no GSP. 

7. DO AGENTE FIDUCIÁRIO 

7.1 A Emissora constitui e nomeia a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 

E VALORES MOBILIÁRIOS, acima qualificada, como agente fiduciário desta Emissão, a qual 
expressamente aceita a nomeação para, nos termos da legislação atualmente em vigor e da 
presente Escritura, representar a comunhão de Debenturistas perante a Emissora. 

7.1.1 0 Agente Fiduciário declara: 

(i) não ter, sob as penas de lei, qualquer impedimento legal, conforme o artigo 66, 
parágrafo 3.°, da Lei das Sociedades por Ações, e artigo 10 da Instrução CVM n.° 28, de 
23 de novembro de 1983, conforme alterada, ou, em caso de alteração, a que vier a substituí-la 
("Instrução CVM 28"), e demais normas aplicáveis, para exercer a função que lhe é conferida 
nesta Escritura e nos Contratos de Garantia; 

(ii) aceitar a função que lhe é conferida, assumindo integralmente os deveres e atribuições 
previstos na legislação específica e nesta Escritura e nos Contratos de Garantia; 

(iii) aceitar integralmente a presente Escritura, os Contratos de Garantia e todas as suas 
Cláusulas e condições; 

(iv) não ter qualquer ligação com a Emissora que o impeça de exercer suas funções; 
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(v) estar devidamente autorizado a celebrar esta Escritura e os Contratos de Garantia e a 

cumprir com suas obrigaçóes p avista ertr tirs instrti nént8s, tendo sido satisfeitos todos os 

requisitos legais e estatutário's nécessárió4 4imt'anto; .:. .. 

(vi) estar devidamente qualificado a exercer as atividades de Agente Fiduciário, nos termos 
da regulamentação aplicável vigente; 

(vii) que esta Escritura e os Contratos de Garantia constituem obrigações legais, válidas, 
vinculativas e eficazes do Agente Fiduciário, exequíveis de acordo com os seus termos e 

condições; 

(viii) não se encontrar em nenhuma das situações de conflito de interesses previstas no artigo 
10 da Instrução CVM 28; 

(ix) aceitar a obrigação de acompanhar a ocorrência das hipóteses de vencimento antecipado, 
descritas na Cláusula 5.3 desta Escritura; 

(x) que a celebração desta Escritura, dos Contratos de Garantia e o cumprimento de suas 
obrigações neles previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente 
Fiduciário; 

(xi) conforme organograma encaminhado pela Emissora, o Agente Fiduciário identificou que 
presta serviços de agente fiduciário nas Debêntures da Terceira Emissão, consistindo em 
debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária com 
garantia adicional real e fidejussória da Fiadora, com vencimento prorrogado para 30 de maio de 
2019, em que foram emitidas 19.000 (dezenove mil) debêntures, na data de emissão, no valor de 

R$190.000.000,00 (cento e noventa milhões de reais), e nas Debêntures da Segunda Emissão da 
Odebrecht Energia do Brasil S.A, consistindo em debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, com vencimento 
em 10 de setembro de 2016, em que foram emitidas 12.200 (doze mil e duzentas) debêntures, na 
data de emissão, no valor de R$122.000.000,00 (cento e vinte e dois milhões de reais). Até a 

presente data não foi verificado qualquer evento de resgate antecipado, amortização, conversão, 
repactuação e/ou inadimplemento com relação às debêntures de tais emissões; 

(xii) que verificou a veracidade das declarações e informações prestadas nesta Escritura e nos 
Contratos de Garantia, por meio das informações fornecidas pela Emissora e pelas Garantidoras, 
sendo certo que o Agente Fiduciário não conduziu nenhum procedimento de verificação 
independente ou adicional da veracidade das declarações ora apresentadas, com o quê os 
Debenturistas ao subscreverem ou adquirirem as Debêntures declaram-se cientes e de acordo; e 

(xiii) que a pessoa que o representa na assinatura desta Escritura e nos Contratos de Garantia 
tem poderes bastantes para tanto. 

7.2 0 Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de assinatura desta 
Escritura ou de eventual aditamento relativo à sua substituição, devendo permanecer no exercício 
de suas funções até a Data de Vencimento ou, caso ainda restem obrigações da Emissora nos 
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termos desta Escritura inadimplidas após a Data de Vençimppto, até que todas as obrigações nos 
termos desta Escritura e dog Contratos dé GPrrantta 

seOil 000W 

jam iiitgralmente cumpridas, ou, ainda, até 
sua efetiva substituição, coaxo né Cláusn}a?.3ábaixo.' : 

7.3 Nas hipóteses de ausência e impedimentos temporários, renúncia, intervenção, 
liquidação, falência ou qualquer outro motivo de vacância do Agente Fiduciário, será realizada, 
dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do evento que a determinar, Assembleia Geral 
de Debenturistas para a escolha de novo agente fiduciário, a qual poderá ser convocada pelo 
próprio Agente Fiduciário a ser substituído, pela Emissora ou por Debenturistas representando, 
no mínimo, 10% (dez por cento) das Debêntures, ou pela CVM. 

7.3.1 Na hipótese da convocação não ocorrer em até 15 (quinze) dias antes do término 
do prazo acima citado, caberá à Emissora efetuá-la, observado o prazo de 15 (quinze) dias para a 
primeira convocação e 8 (oito) dias para a segunda convocação, sendo certo que a CVM poderá 
nomear substituto provisório enquanto não se consumar o processo de escolha do novo agente 
fiduciário. A remuneração do novo agente fiduciário será a mesma que a do Agente Fiduciário. 

7.3.2 Na hipótese de o Agente Fiduciário não poder continuar a exercer as suas funções 
por circunstâncias supervenientes a esta Escritura, deverá comunicar imediatamente o fato aos 
Debenturistas e à Emissora, solicitando sua substituição. 

7.3.3 É facultado aos Debenturistas, após o encerramento do prazo da distribuição das 
Debêntures, proceder à substituição do Agente Fiduciário e à indicação de seu substituto, em 
Assembleia Geral de Debenturistas especialmente convocada para esse fim. 

7.3.4 A substituição do Agente Fiduciário, em caráter permanente, fica sujeita à (a) 
comunicação prévia à CVM e à sua manifestação acerca do atendimento aos requisitos previstos 
no artigo 8.° da Instrução CVM 28 e (b) eventuais normas posteriores. 

7.3.5 A substituição, em caráter permanente, do Agente Fiduciário deverá ser objeto 
de aditamento à presente Escritura, que deverá ser averbado na JUCERJA e/ou JUCESP, 
conforme o caso, e no competente Cartório de Registro de Títulos e Documentos, onde será 
inscrita a presente Escritura. 

7.3.6 0 Agente Fiduciário entrará no exercício de suas funções a partir da data de 
celebração da presente Escritura devendo permanecer no exercício de suas funções até a sua 
efetiva substituição ou cumprimento de todas suas obrigações sob esta Escritura e a legislação em 
vigor. 

7.3.7 Caso ocorra a efetiva substituição do Agente Fiduciário, esse substituto receberá 
a mesma remuneração recebida pelo Agente Fiduciário em todos os seus termos e condições, 
sendo que a primeira parcela anual devida ao substituto será calculada pro rata temporis, a partir 
da data de início do exercício de sua função com agente fiduciário. Esta remuneração poderá ser 
alterada de comum acordo entre a Emissora e o agente fiduciário substituto, desde que 
previamente aprovada pela Assembleia Geral de Debenturistas. 
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7.3.8 Aplicam-se às hipóteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e . 
preceitos da CVM. ... . 
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7.4 Além de outros previstos em lei, em ato normativo da CVM e nesta Escritura, 
constituem deveres e atribuições do Agente Fiduciário: 

(i) proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, empregando no exercício da função o 

cuidado e a diligência que toda pessoa ativa e proba costuma empregar na administração 
de seus próprios bens e negócios; 

(ii) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflito de interesses ou de qualquer 
outra modalidade de inaptidão; 

(iii) conservar em boa guarda toda a escrituração, correspondência e demais papéis 
relacionados com o exercício de suas funções; 

(iv) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações contidas nesta 
Escritura, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou defeitos 
de que tenha conhecimento; 

(v) promover, nos competentes órgãos, caso a Emissora não o faça, a inscrição desta 
Escritura e eventuais aditamentos, às expensas da Emissora, sanando as lacunas e 

irregularidades porventura neles existentes, sem prejuízo da ocorrência do 

descumprimento de obrigação não pecuniária pela Emissora; 

(vi) acompanhar a observância da periodicidade na prestação das informações obrigatórias, 
alertando os Debenturistas acerca de eventuais omissões ou inverdades constantes de tais 
informações; 

(vii) emitir parecer sobre a suficiência das informações constantes das eventuais propostas de 
modificações nas condições das Debêntures, se for o caso; 

(viii) verificar a regularidade da constituição da Fiança e dos Contratos de Garantia, 
observando a manutenção de sua suficiência e exequibilidade; 

(ix) solicitar, quando julgar necessário para o fiel cumprimento de suas funções, às expensas 
da Emissora, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das varas da Fazenda 
Pública, cartórios de protesto, varas trabalhistas e procuradoria da Fazenda Pública da 
localidade da sede da Emissora; 

(x) solicitar, quando considerar necessário para o exercício de suas funções, de forma 
justificada e dentro dos limites da razoabilidade, auditoria extraordinária na Emissora; 

(xi) convocar, quando necessário, Assembleia Geral de Debenturistas, mediante anúncio 
publicado pelo menos 3 (três) vezes na forma da Cláusula 4.9 desta Escritura; 
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(xii) comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas a fim de prestar as informações que lhe 
.. .... .. .. .. 

forem solicitadas; . . . 
. .. .. .. 

(xiii) elaborar relatório anual destinado aos Debenturistas, nos termos do artigo 68, parágrafo 
1.0, alínea b, da Lei das Sociedades por Ações, o qual deverá conter, no mínimo, as 

seguintes informações: 

(a) eventual omissão ou inverdade de que tenha conhecimento, contida nas 

informações divulgadas pela Emissora, ou, ainda, o inadimplemento ou atraso na 
obrigatória prestação de informações pela Emissora; 

(b) alterações estatutárias da Emissora ocorridas no período; 

(c) comentários sobre as demonstrações financeiras da Emissora, enfocando 
os indicadores econômicos, financeiros e a estrutura de capital da Emissora; 

(d) posição da distribuição ou colocação das Debêntures no mercado; 

(e) amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, e pagamento de Juros Remuneratórios das Debêntures 
realizados no período, bem como aquisições e vendas de Debêntures efetuadas 
pela Emissora; 

(f) acompanhamento da destinação dos recursos captados através da 
Emissão, de acordo com os dados obtidos junto aos administradores da Emissora; 

(g) relação dos bens e valores eventualmente entregues à sua administração; 

(h) cumprimento de outras obrigações assumidas pela Emissora nesta 
Escritura e demais documentos da Oferta; 

(i) declaração sobre sua aptidão para continuar exercendo a função de 
Agente Fiduciário; 

(j) existência de outras emissões de debêntures, públicas ou privadas, feitas 
por sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo 
da Emissora em que tenha atuado como agente fiduciário no período, bem como 
os seguintes dados sobre tais emissões, conforme previsto no artigo 12, inciso 
XVII, alínea (k), itens 1 a 7, da Instrução CVM 28: denominação da companhia 
ofertante; valor da emissão; quantidade de debêntures emitidas; espécie; prazo de 
vencimento das debêntures; tipo e valor dos bens dados em garantia e 

denominação dos garantidores; eventos de resgate, amortização, conversão, 
repactuação e inadimplemento no período; e 

(k) declaração sobre a suficiência e exequibilidade das Garantias; 
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(xiv) colocar o relatório de que trata o item (xiii) acima à disposição dos Debenturistas no prazo 
máximo de 4 (quat c7)fi'.s res a on;a dn enceirnlento do exercício social da Emissora, 
pelo menos nos se w1ntes locais'..: . ' ... .. 

(a) na sede da Emissora; 

(b) na sede do Agente Fiduciário; 

(c) na CVM; 

(d) na CETIP; e 

(e) no endereço do Coordenador Líder; 

(xv) publicar, às expensas da Emissora, anúncio comunicado aos Debenturistas de que o 

relatório se encontra à sua disposição nos locais indicados no item (xiv) acima; 

(xvi) manter atualizada a relação dos Debenturistas e seus endereços, mediante, inclusive, 
gestões junto à Emissora, ao Banco Liquidante, ao Escriturador Mandatário e à CETIP, 
sendo que, para fins de atendimento ao disposto nesta alínea, a Emissora e os 

Debenturistas, mediante subscrição e integralização das Debêntures, expressamente 
autorizam, desde já, o Banco Liquidante, o Escriturador Mandatário e a CETIP a 

divulgarem, a qualquer momento, a posição das Debêntures, bem como relação dos 
Debenturistas; 

(xvii) coordenar o sorteio das Debêntures a serem resgatadas, nos casos previstos nesta 
Escritura; 

(xviii) fiscalizar o cumprimento das Cláusulas constantes desta Escritura (inclusive da Fiança) e 

dos Contratos de Garantia, especialmente daquelas que impõem obrigações de fazer e de 

não fazer, conforme informações públicas disponíveis e/ou obtidas junto aos 
administradores da Emissora, informado prontamente aos Debenturistas as eventuais 
inadimplências verificadas; 

(xix) notificar os Debenturistas, se possível individualmente, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias, da ciência de qualquer inadimplemento, pela Emissora e/ou pelas Garantidoras, de 

obrigações assumidas na presente Escritura e/ou em qualquer dos Contratos de Garantia, 
indicando o local em que fornecerá aos interessados esclarecimentos adicionais. 
Comunicação de igual teor deverá ser enviada à CVM e à CETIP; e 

(xx) disponibilizar diariamente aos Debenturistas e aos demais participantes do mercado, o 

Valor Nominal Unitário das Debêntures, calculado pelo Agente Fiduciário através de sua 
central de atendimento e/ou website. 

7.5 0 Agente Fiduciário usará de quaisquer procedimentos judiciais ou extrajudiciais 
contra a Emissora para a proteção e defesa dos interesses da comunhão dos Debenturistas e da 
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realização de seus créditos, devendo, em caso de inadimplemento da Emissora e/ou de qualquer 
das Garantidoras sob esta.Esdrifüra e/®u guajquer doi (oretratos de Garantia, observados os 
termos desta Escritura e dos.Cor?tratos dé.Ç:ardtia: .:. ..' 

(i) declarar, observadas as condições da presente Escritura, antecipadamente vencidas as 

Debêntures e cobrar o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, 
confoiine o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios correspondentes e demais encargos 
devidos nas condições especificadas; 

(ii) executar as Garantias, aplicando o produto no pagamento integral dos Debenturistas; 

(iii) requerer a falência, nos termos previstos na legislação e regulamentação aplicáveis, da 
Emissora; 

(iv) tomar todas as providências para a realização dos créditos dos Debenturistas; e 

(v) representar os Debenturistas em processo de falência, recuperação judicial e extrajudicial 
e/ou liquidação extrajudicial e/ou insolvência da Emissora. 

7.6 0 Agente Fiduciário somente se eximirá da responsabilidade pela não adoção das 
medidas contempladas na Cláusula 7.5 (i) a (iv) acima se, convocada a Assembleia Geral de 

Debenturistas, estes assim o autorizar(em), por deliberação da unanimidade das Debêntures em 
circulação, bastando, porém, a deliberação da maioria das Debêntures em circulação quando tal 
hipótese se referir ao disposto na Cláusula 7.5 (v) acima. 

7.7 Será devido ao Agente Fiduciário, a título de honorários pelo desempenho dos 
deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da legislação em vigor e desta Escritura, o 

correspondente a uma remuneração anual de (i) R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais) cada 
uma, sendo o primeiro pagamento devido no 5° (quinto) Dia Útil após a Emissão, devida até 
20 de maio de 2016 (exclusive); e (ii) R$10.500,00 (dez mil e quinhentos reais) cada uma, sendo 
o primeiro pagamento devido até o 5° (quinto) Dia Útil contado de 20 de maio de 2016 devida até 
20 de maio de 2018 (exclusive); e (iii) R$ 15.000,00 (quinze mil reais) devido no 5° Dia Útil 
contado de 20 de maio de 2018 e os demais pagamentos nas mesmas datas dos anos subsequentes, 
devida desde 20 de maio de 2016 (inclusive) até a Data de Vencimento ou enquanto o Agente 
Fiduciário representar os interesses dos Debenturistas. 

7.7.1 As parcelas citadas no item 7.7 acima serão reajustadas pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
("IPCA/IBGE") ou, na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice 
oficial que vier a substituí-lo, a partir da data do respectivo primeiro pagamento, conforme itens 
(i) e (ii) da Cláusula 7.7 acima, até as datas de pagamento seguintes, calculadas pro -rata die, se 

necessário. 

7.7.2 As parcelas citadas no item acima serão acrescidas dos seguintes impostos: ISS 
(Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), PIS (Contribuição ao Programa de Integração 
Social), CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Liquido), COFINS (Contribuição para o 
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Financiamento da Seguridade ocial) e quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a 
remuneração do Agente Fiáílei r1 , exceiú -se and o IF (imposto sobre a Renda), nas alíquotas . ... 
vigentes nas datas de cada j amento. .. . .:. ..' 

7.7.3 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, os débitos em atraso 
ficarão sujeitos à multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como a 

juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito em atraso sujeito a 

atualização monetária pelo IPCA/IBGE, incidente desde a data da inadimplência até a data do 
efetivo pagamento, calculado pro rata die. 

7.7.4 A remuneração será devida mesmo após a Data de Vencimento, caso o Agente 
Fiduciário ainda esteja atuando na cobrança de inadimplências não sanadas pela Emissora e não 
inclui o pagamento de honorários a terceiros especialistas, tais como auditores independentes, 
advogados, consultores financeiros, entre outros. 

7.7.5 Eventuais obrigações adicionais ao Agente Fiduciário ou alteração nas 
características e/ou garantias da Emissão facultarão ao Agente Fiduciário, em comum e prévio 
acordo com a Emissora, a revisão dos honorários acima dispostos. 

7.7.6. A Emissora ressarcirá o Agente Fiduciário de todas as despesas razoáveis e 

usuais que tenha comprovadamente incorrido para proteger os direitos e interesses dos 
Debenturistas ou para realizar seus créditos, desde que as despesas tenham sido, sempre que 
possível, previamente aprovadas pela Emissora, as quais serão consideradas aprovadas caso a 

Emissora não se manifeste no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contados da data de recebimento da 
respectiva solicitação pelo Agente Fiduciário. 

7.7.7. 0 ressarcimento a que se refere esta Cláusula será efetuado em 10 (dez) Dias 
Úteis após a realização da respectiva prestação de contas à Emissora. 

7.7.8. As remunerações não incluem as despesas com viagens, alimentação, estadias, 
transporte e publicação necessárias ao exercício da função do Agente Fiduciário, durante ou após 
a implantação do serviço, a serem cobertas pela Emissora, sempre que possível, após prévia 
aprovação. Não estão incluídas igualmente, e serão arcadas pela Emissora, despesas com 
especialistas e assessoria legal ao Agente Fiduciário em caso de inadimplemento da Emissora. As 
eventuais despesas, depósitos e custas judiciais, bem como indenizações, decorrentes de ações 
intentadas contra o Agente Fiduciário decorrente do exercício de sua função ou da sua atuação 
em defesa da presente operação, serão suportadas pelos Debenturistas. Tais despesas incluem 
honorários advocatícios para defesa do Agente Fiduciário e deverão ser adiantadas pelos 
Debenturistas. 

7.7.9. No caso de inadimplemento da Emissora, todas as despesas em que o Agente 
Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses dos Debenturistas deverão ser, sempre 
que possível, previamente aprovadas e adiantadas pelos Debenturistas e, posteriormente, 
conforme previsto em lei, ressarcidas pela Emissora, desde que devidamente comprovadas e 

razoáveis. Tais despesas a serem adiantadas pelos Debenturistas incluem também os gastos com 
honorários advocatícios, inclusive de terceiros, depósitos, indenizações, custas e taxas judiciárias 
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de ações propostas pelo Agente Fiduciário, ou ainda que lhe causem prejuízos ou riscos 
financeiros, desde que relttiohlttl1s á sólhçáó:da inag4ivitncia, enquanto representante dos . 
Debenturistas. As eventuaistles4esas, dép49itq e custa judiciais decorrentes da sucumbência 

aslia 

em ações judiciais serão igualmente suportadas pelos Debenturistas, bem como a remuneração e 

as despesas reembolsáveis do Agente Fiduciário, na hipótese de a Emissora permanecer em 

inadimplência com relação ao pagamento destas por um período superior a 30 (trinta) dias, 

podendo o Agente Fiduciário solicitar garantia prévia dos Debenturistas para cobertura do risco 
da sucumbência. 

7.7.10 As despesas a que se refere a Cláusula 7.7.8 compreenderão, inclusive, aquelas 
incorridas razoavelmente e de forma comprovada com: (i) publicação de relatórios, avisos e 

notificações, conforme previsto nesta Escritura, e outras que vierem a ser exigidas por 
regulamentos aplicáveis; (ii) extração de certidões; (iii) locomoções entre Estados da Federação, 
alimentação e respectivas hospedagens, quando necessárias ao desempenho das funções; e (iv) 
eventuais levantamentos adicionais e especiais ou periciais que vierem a ser imprescindíveis, se 

ocorrerem omissões e/ou obscuridades nas informações pertinentes aos estritos interesses dos 
Debenturistas. 

7.7.11 Para fins do artigo 174, parágrafo terceiro, da Lei das Sociedades por Ações, o 

Agente Fiduciário, representando os Debenturistas, desde já aprova a redução de capital social da 
Emissora que se faça necessário para fins de distribuição dos recursos oriundos desta Emissão 
para os acionistas da Emissora. 

7.7.12 0 Agente Fiduciário compromete-se a agir em conformidade com as instruções 
transmitidas pelos Debenturistas, não podendo ser responsabilizado pelos prejuízos decorrentes 
do estrito cumprimento das orientações destes, salvo nos casos em que os prejuízos aos 
Debenturistas forem causados por culpa ou dolo do Agente Fiduciário no exercício de suas 
funções, nos termos dos artigos 68, parágrafo 4°, da Lei das Sociedades por Ações, e 17 da 
Instrução CVM 28. 

8. DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS 

8.1 Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral, de 
acordo com o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a fim de deliberarem sobre 
matéria de interesse da comunhão dos Debenturistas ("Assembleia Geral de Debenturistas"). 

8.2. As Assembleias Gerais de Debenturistas poderão ser convocadas pelo Agente 
Fiduciário, pela Emissora, por Debenturistas que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) 
das Debêntures em circulação da(s) Série(s) em relação á(s) qual(is) haverá deliberações, 
conforme o caso, ou pela CVM. 

8.3. A convocação das Assembleias Gerais de Debenturistas dar-se-á mediante 
anúncio publicado pelo menos 3 (três) vezes nos termos desta Escritura, respeitadas outras regras 
relacionadas á publicação de anúncio de convocação de assembleias gerais constantes da Lei das 
Sociedades por Ações, da regulamentação aplicável e desta Escritura de Emissão. 
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8.4 As Assembleias Gerais de Debenturistas instalar-se-ão, em primeira convocação, 
com a presença de titulareVtte,0tó:mínirn`ô,imeeáde dasi)tr titures em circulação da(s) Série(s) 
em relação à(s) qual(is) haverá deliberaggçs,çQiiforme..cas6, e, em segunda convocação, com ... 15 

qualquer quorum. 

8.5 Nas deliberações das Assembleias Gerais de Debenturistas, a cada Debênture em 
circulação caberá um voto, admitida a constituição de mandatário, Debenturista ou não. Exceto 
pelo disposto na Cláusula 8.5.1 abaixo, todas as deliberações a serem tomadas em Assembleia 
Geral de Debenturistas dependerão de aprovação de Debenturistas representando, no mínimo, 
75% (setenta e cinco inteiros por cento) das Debêntures em circulação da(s) Série(s) em relação 
à(s) qual(is) haverá deliberações. 

8.5.1 Não se aplica o quorum a que se refere à Cláusula 8.5 acima às alterações (a) de 
quorum previsto nesta Escritura de Emissão; (b) dos Juros Remuneratórios; (c) de quaisquer datas 
de pagamento de quaisquer valores previstos nesta Escritura de Emissão devidos aos 
Debenturistas; (d) do prazo de vigência das Debêntures; (e) da espécie das Debêntures; (f) da 
criação de evento de repactuação; (g) de qualquer Hipótese de Vencimento Antecipado; e (h) de 
qualquer das Garantias, inclusive no caso de renúncia, as quais deverão ser aprovadas por 
Debenturistas representando, no mínimo, 90% (noventa por cento) das Debêntures em circulação 
da(s) Série(s) em relação à(s) qual(is) haverá tais deliberações. Para que não restem dúvidas, no 
caso de perdão temporário, o quorum será de 75% (setenta e cinco inteiros por cento) das 
Debêntures em circulação da(s) Série(s)em relação à(s) qual(is) haverá deliberação do perdão 
temporário. 

8.6 Para os fins de cálculo do quorum de instalação e de deliberação nos termos desta 
Escritura de Emissão, "Debêntures em circulação" significam todas as Debêntures subscritas, 
integralizadas e não resgatadas, excluídas as Debêntures pertencentes, direta ou indiretamente, à 
Emissora ou a qualquer controladora ou controlada, direta ou indireta, da Emissora ou qualquer 
de seus diretores ou conselheiros e respectivos parentes até segundo grau. 

8.7 Será facultada a presença dos representantes legais da Emissora nas Assembleias 
Gerais de Debenturistas convocadas pelo Agente Fiduciário ou pelos Debenturistas, sendo 
obrigatória sua presença nas Assembleias Gerais de Debenturistas convocadas pela Emissora. 

8.8 0 Agente Fiduciário deverá comparecer às Assembleias Gerais de Debenturistas 
e prestar aos Debenturistas as informações que lhe forem solicitadas. 

8.9. A presidência da Assembleia Geral de Debenturistas caberá ao debenturista eleito 
pelos Debenturistas ou àquele que for designado pela CVM. 

8.10 Aplica-se às Assembleias Gerais de Debenturistas, no que couber, o disposto na Lei das 

Sociedades por Ações, sobre a assembleia geral de acionistas. 

9. DECLARAÇÕES E GARANTIAS DA EMISSORA E DA FIADORA 

9.1 A Emissora declara e garante nesta data que: 
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a) é sociedade do vidarttente .dre i ada, c5 s;i i,j da e existente de acordo com as leis 
brasileiras; :.. . . 

b) está devidamente autorizada a celebrar a presente Escritura e os Contatos de Garantia e a 

cumprir todas as obrigações aqui e ali previstas, tendo sido plenamente satisfeitos todos 
os requisitos legais e societários necessários para tanto; 

c) as pessoas que a representam na assinatura desta Escritura e dos Contratos de Garantia 
têm poderes bastantes para tanto; 

d) esta Escritura e os Contratos de Garantia e as obrigações aqui e ali previstas, inclusive em 
relação à Fiança, constituem obrigações lícitas, válidas e vinculantes da Emissora e da 
Fiadora, exequíveis de acordo com os seus termos e condições; 

e) tem plena ciência e concorda integralmente com a forma de divulgação e apuração da 
Taxa DI Over, tendo sido a forma de cálculo dos Juros Remuneratórios acordada por livre 
vontade da Emissora, em observância ao princípio da boa -fé; 

f) está adimplente com o cumprimento das obrigações constantes desta Escritura, não tendo 
ocorrido, na presente data, qualquer Hipótese de Vencimento Antecipado; 

g) as demonstrações financeiras da Emissora relativas ao exercício social encerrado em 31 

de dezembro de 2012 representam corretamente a posição patrimonial e financeira da 
Emissora, naquela data e para aqueles períodos, e foram devidamente elaboradas em 
conformidade com os princípios contábeis estabelecidos na regulamentação aplicável; 

h) os documentos, as informações e os materiais informativos fornecidos são verdadeiros, 
consistentes, corretos e suficientes e estão atualizados até a data em que foram fornecidos; 

i) a celebração, os termos e as condições desta Escritura e dos Contratos de Garantia, o 

cumprimento das obrigações aqui e ali previstas (1) não infringem seus documentos 
societários; (2) não infringem qualquer disposição legal, contrato ou instrumento do qual 
a Emissora seja parte; (3) não infringem qualquer ordem, decisão ou sentença 
administrativa, judicial ou arbitral em face da Emissora; e (4) não resultarão em (i) 
vencimento antecipado ou rescisão de qualquer obrigação estabelecida em qualquer 
contrato ou instrumento; ou (ii) criação de qualquer ônus ou gravame sobre ativo ou bem 
da Emissora, exceto pelas Garantias Reais; 

j) exceto por leis, regulamentos, normas administrativas e determinações que estão sendo 
questionadas de boa -fé, nas esferas administrativa e judicial, está cumprindo as leis, os 

regulamentos, as normas administrativas e as determinações dos órgãos governamentais, 
autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios; 
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k) está em dia corfi'pagáinento de todas as ob .igações de natureza tributária (municipal, 
estadual e federal); tr balhistViVidenciaatia:, tibiental e de quaisquer outras obrigações 
impostas por let; ; . . . :. 

.... 

1) nesta data, não tem conhecimento da existência de qualquer ação ou processo judicial, 
administrativo ou arbitral ou procedimento judicial ou extrajudicial, inquérito ou qualquer 
outro tipo de investigação governamental envolvendo a Emissora, de qualquer forma; 

m) (1) não há descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação financeira, disposição 
contratual ou legal, exceto conforme informado por escrito ao Agente Fiduciário e aos 
Debenturistas; (2) não tem conhecimento de descumprimento, pela Emissora, de ordem 
judicial, administrativa ou arbitral; 

n) não tem conhecimento de qualquer ação ou processo judicial, administrativo ou arbitral 
ou procedimento judicial ou extrajudicial, inquérito ou qualquer outro tipo de 

investigação governamental (i) que possa ter um Efeito Adverso Relevante na capacidade 
da Emissora de honrar suas obrigações nos termos desta Escritura e/ou qualquer dos 
Contratos de Garantia; ou (ii) visando anular, alterar, invalidar, questionar ou, de qualquer 
forma, afetar esta Escritura, qualquer dos Contratos de Garantia ou a Fiança; e 

o) não há qualquer ligação entre a Emissora, a Fiadora e o Agente Fiduciário que impeça o 

Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções. 

p) não há nenhuma prioridade de destinação dos Recursos da Venda da SAESA em 
beneficio de terceiros, exceto pelas prioridades já previamente constituídas por meio da 
Escritura da Primeira Emissão OEP e da Escritura Pública da Primeira Emissão Privada 
OEB, conforme aplicável, de acordo com informações divulgadas nesta data, por escrito, 
aos Debenturistas. 

9.2 A Fiadora declara, conforme aplicável, na data de assinatura da presente Escritura, que: 

a) está devidamente autorizada a celebrar a presente Escritura e a cumprir todas as 

obrigações aqui previstas, tendo sido plenamente satisfeitos todos os requisitos legais e 

societários necessários para tanto; 

b) as pessoas que os representam na assinatura desta Escritura têm poderes bastantes para 
tanto; 

c) esta Escritura e as obrigações aqui previstas, inclusive em relação à Fiança, constituem 
obrigações lícitas, válidas e vinculantes da Fiadora, exequíveis de acordo com os seus 
termos e condições; 

d) tem plena ciência e concordam integralmente com a forma de divulgação e apuração da 
Taxa DI Over, tendo sido a forma de cálculo dos Juros Remuneratórios acordada por livre 
vontade da Fiadora, em observância ao princípio da boa -fé; 
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e) está adimplente bbm o cumprimento das obrigações constantes desta Escritura, não tendo 
ocorrido, na pre er3te:data,41 iq ;;r Hipótesá d Vencimento Antecipado; 
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f) 
... 

os documentos,. as informações e os materiais informativos fornecidos são verdadeiros, 
consistentes, corretos e suficientes e estão atualizados até a data em que foram fornecidos; 

g) a celebração, os termos e as condições desta Escritura, o cumprimento das obrigações 
aqui previstas, conforme aplicável: (1) não infringem seus respectivos documentos 
societários; (2) não infringem qualquer disposição legal, contrato ou instrumento do qual 
a Fiadora seja parte; (3) não infringem qualquer ordem, decisão ou sentença 
administrativa, judicial ou arbitral em face da Fiadora; e (4) não resultarão em: (i) 

vencimento antecipado ou rescisão de qualquer obrigação estabelecida em qualquer 
contrato ou instrumento; ou (ii) criação de qualquer ônus ou gravame sobre ativo ou bem 
da Fiadora, exceto pelas Garantias Reais; 

h) exceto por leis, regulamentos, normas administrativas e determinações que estão sendo 
questionadas de boa -fé, nas esferas administrativa e judicial, estão cumprindo as leis, os 
regulamentos, as normas administrativas e as determinações dos órgãos governamentais, 
autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios; 

i) exceto por obrigações que estão sendo questionadas de boa -fé nas esferas administrativa 
e judicial, estão em dia com pagamento de todas as obrigações de natureza tributária 
(municipal, estadual e federal), trabalhista, previdenciária, ambiental e de quaisquer 
outras obrigações impostas por lei; 

j) exceto pelas contingências informadas nas demonstrações financeiras auditadas da 
Fiadora, não há: (1) descumprimento, pela Fiadora, de qualquer obrigação financeira, 
disposição contratual ou legal ou de ordem judicial, administrativa ou arbitral, exceto 
conforme informado por escrito aos Debenturistas; ou (2) qualquer ação judicial ou 
procedimento judicial ou extrajudicial, inquérito ou qualquer outro tipo de investigação 
governamental: (i) que possa ter um Efeito Adverso Relevante na capacidade da Fiadora 
de honrar suas obrigações nos termos desta Escritura, exceto conforme informado por 
escrito aos Debenturistas; ou (ii) visando anular, alterar, invalidar, questionar ou, de 
qualquer forma, afetar esta Escritura ou a Fiança; 

k) não há qualquer ligação entre a Emissora, a Fiadora e o Agente Fiduciário que impeça o 

Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções; 

1) não há nenhuma prioridade de destinação do Valor Líquido Disponível GSP em benefício 
de terceiros, exceto pelas prioridades constituídas e divulgadas por escrito aos 
Debenturistas previamente à celebração do terceiro aditamento à Escritura de Emissão 
oriundas de um Evento GSP, que soma o valor de US$ 1.141.244.000,00 (um bilhão, 
cento e quarenta e um milhões, duzentos e quarenta e quatro mil dólares norte- 
americanos); e 
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m) as Participaçõesno GSP constantes de carta enviada aos Debenturistas na data do terceiro 
aditamento a e.s.ta.Bsritura.t :Elri)ssão s t v l deiras e precisas. 
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9.3 A Emissora se óbriga, de forma irrevogável e irretratável, a indenizar os Debenturistas 

por todos e quaisquer prejuízos, danos, perdas, custos ou despesas, devidamente comprovados 

(incluindo custos judiciais e honorários advocatícios razoáveis), diretamente incorridos pelos 
Debenturistas em razão da falsidade ou da incorreção de quaisquer das declarações prestadas 
acima. 

9.4 A Emissora e a Fiadora, na data de sua ciência, comprometem-se a notificar o Agente 
Fiduciário e os Debenturistas caso quaisquer das declarações aqui prestadas tornem-se 
inverídicas, inconsistentes, imprecisas, incompletas, incorretas ou insuficientes, podendo ou não 
ter um Efeito Adverso Relevante na capacidade da Emissora ou da Fiadora de honrar suas 
obrigações nos termos desta Escritura. 

10. NOTIFICAÇÕES 

10.1 As comunicações a serem enviadas por qualquer das Partes nos termos desta 
Escritura deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços: 

(i) Para a Emissora: 

ODEBRECHT ENERGIA S.A. 

Rua Lemos Monteiro 120, 9° andar, Butantã 
05501-050, São Paulo, SP 

At.: Sr. Vinicius Narcizo 

Tel.: (11) 3096-6088 
e-mail: viniciusr@odebrecht.com 

(ii) Para o Agente Fiduciário: 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

Avenida das Américas 4200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304 
22640-102 Rio de Janeiro, RJ 

At.: Sra. Karolina Gonçalves Vangelotti, Sra. Marcelle Motta Santoro e Sr. Marco 
Aurélio Ferreira 

Telefone: (21) 3385-4565 

Fax: (21) 3385-4046 
e-mail: operacional@pentagonotrustee.com.br 

(iii) Para a Fiadora: 

ODEBRECHT S.A. 

Rua Lemos Monteiro 120, 15° andar, Butantã 

05501-050, São Paulo, SP 

At.: Sr. Marcela Drehmer 

Tel.: (11) 3096-8929 
e-mail: marceladrehmer@odebrecht.com 
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10.2 As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo 
ou com aviso de recebirueaato eexpeditI& pilo correi`ctok ai:ida por telegrama enviado aos endereços 
acima. ' 

10.3 As comunicações feitas por fax ou correio eletrônico serão consideradas 
recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento seja confirmado através de indicativo 
(recibo emitido pela máquina utilizada pelo remetente). Os respectivos originais deverão ser 
encaminhados para os endereços acima em até 1 (um) Dia Útil após o envio da mensagem. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 A mudança de qualquer dos endereços acima deverá ser imediatamente 
comunicada às demais Partes. 

11.2 Exceto quando previsto expressamente de modo diverso na presente Escritura, 
entende-se por "Dia Útil" qualquer dia da semana, exceto sábado, domingos e feriados nacionais 
ou ainda, quando não houver expediente bancário na Cidade do Rio de Janeiro, ressalvados os 
casos de pagamentos que devam ser realizados através da CETIP, hipótese em que somente "Dia 
Útil" será qualquer dia da semana, exceto sábado, domingo ou feriado nacional. Quando a 

indicação de prazo contado por dia na presente Escritura não vier acompanhada da indicação de 
"Dia Útil", entende-se que o prazo é contado em dias corridos. 

11.3 Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes da presente 
Escritura. Desta forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer direito 
ou faculdade que caiba aos Debenturistas em razão de qualquer inadimplemento da Emissora ou 
da Fiadora prejudicará o exercício de tal direito ou faculdade, ou será interpretado como renúncia 
ao mesmo, nem constituirá novação ou precedente no tocante a qualquer outro inadimplemento 
ou atraso. 

11.4 Caso qualquer das disposições ora aprovadas venha a ser julgada ilegal, inválida 
ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal julgamento, 
comprometendo-se as Partes, em boa -fé, a substituírem as disposições afetadas por outra que, na 
medida do possível, produza o mesmo efeito. 

11.5 Esta Escritura é regida pelas Leis da República Federativa do Brasil. 

11.6 Esta Escritura e as Debêntures constituem títulos executivos extrajudiciais nos 
termos do artigo 585, incisos I e II, do Código de Processo Civil, e do artigo 784, incisos I, III e 

V, do Novo Código de Processo Civil, reconhecendo as Partes desde já que, independentemente 
de quaisquer outras medidas cabíveis, as obrigações assumidas nos termos desta Escritura 
comportam execução específica e se submetem às disposições dos artigos 632 e seguintes do 

Código de Processo Civil, e dos artigos 497 e seguintes, 806, 815 e seguintes do Novo Código de 
Processo Civil, sem prejuízo do direito de declarar o vencimento antecipado das Debêntures, nos 
termos desta Escritura. 
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11.7 Esta Escritura é firmada em caráter jrre.v gável e irretratável, obrigando as Partes 
por si e seus sucessores'd qüál'quer t f t ulb ' ' .. 

. . . ... .. 

11.8 Todos e quaisquer custos incorridos em razão do registro desta Escritura, bem 
como de seus eventuais aditamentos, e dos atos societários relacionados a esta Emissão, nos 
registros competentes, serão de responsabilidade exclusiva da Emissora. 

11.9 0 Agente Fiduciário não será obrigado a efetuar nenhuma verificação de 
veracidade nas deliberações societárias e em atos da administração da Emissora ou, ainda, em 
qualquer documento ou registro que considere autêntico e que tenha sido ou seja encaminhado 
pela Emissora, ou por seus colaboradores, para se basear nas suas decisões. Não será ainda, sob 
qualquer hipótese, responsável pela elaboração destes documentos, que permanecerão sob 
obrigação legal e regulamentar da Emissora de elaborá-los, nos termos da legislação aplicável. 

11.10 0 Agente Fiduciário não emitirá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo 
sobre a orientação acerca de qualquer fato da Emissão que seja de competência de definição pelos 
Debenturistas, comprometendo-se tão-somente a agir em conformidade com as instruções que lhe 
forem transmitidas pelos Debenturistas. Neste sentido, o Agente Fiduciário não possui qualquer 
responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos jurídicos decorrentes do estrito 
cumprimento das orientações dos Debenturistas a ele transmitidas conforme definidas pelos 
Debenturistas e reproduzidas perante a Emissora, independentemente de eventuais prejuízos que 
venham a ser causados em decorrência disto aos Debenturistas ou à Emissora. A atuação do 

Agente Fiduciário limita-se ao escopo da Instrução CVM 28, conforme alterada e dos artigos 
aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto, 
de qualquer responsabilidade adicional que não tenha decorrido da legislação aplicável. 

12. FORO 

12.1 Fica eleito o Foro central da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta Escritura, com renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser." 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CESSÃO FIDUCIÁRIA DOS DIREITOS D 

CONTA VINCULADA E OUTRAS AVENÇAS 
ECORRENTES DE 

ENTRE 

ODEBRECHT ENERGIA S.A 

(como Cedente) 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIAR 

(como Cessionário e Agente Fiduciário) 
TOS 

ITAÚ UNIBANCO S.A. 
(como Banco Depositário) 

E 

ODEBRECHT S.A. 

(como Fiadora) 

DATADO DE [] DE [ 
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INSTRUMENTO PA$TiCt f,AR DE t SSÃb FIDIIIh a ii DOS DIREITOS DECORRENTES DE 

. CONTA VTINtLilgADA E OOTA'AS AVENÇAS 4141.. 

Pelo presente Instrumento Particular de Cessão Fiduciária dos Direitos Decorrentes de Conta 
Vinculada e Outras Avenças (o "Contrato"): 

(i) ODEBRECHT ENERGIA S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta perante 
a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, n.° 300, 11.° andar, Botafogo, CEP 22.250-040, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 13.079.757/0001-64, neste ato representada na forma de seu 
Estatuto Social ("Companhia" ou "Cedente"); 

(ii) PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição 
financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 

Américas, n.° 4.200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 17.343.682/0001-38, neste ato representada nos termos de seu 
Estatuto Social ("Agente Fiduciário" ou "Cessionário"), nomeada para representar a 

comunhão dos interesses dos debenturistas da Segunda (2a) Emissão Pública de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de 

Colocação, da Companhia ("Debenturistas" e "Emissão", respectivamente), nos termos da 
Lei n.° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das Sociedades por 
Ações"); 

(iii) ITAÚ UNIBANCO S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de 

São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n.° 100, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n.° 60.701.190/0001-04, neste ato representado nos termos de seu Estatuto Social ("Banco 
Depositário"); e 

(iv) ODEBRECHT S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta perante a CVM, 
com sede na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Avenida Luiz Vianna Filho, n.° 2.841, 
Edifício Odebrecht, Paralela, CEP 41730-900, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 

05.144.757/0001-72, ("Fiadora" e, em conjunto com a Cedente, o Cessionário e o Banco 
Depositário, "Partes" ou, isoladamente, "Parte"), 
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(1) a Companhia, na qualidade de emissora, celebrou o Instrumento Particular de Escritura 

da Segunda (2a) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série 

Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública 
com Esforços Restritos de Colocação, da Odebrecht Energia S.A., conforme aditado ("Escritura 
de Emissão") para a emissão de 30.000 (trinta mil) debêntures, no valor nominal unitário de 

R$10.000,00 (dez mil reais) cada uma ("Debêntures"); 

(2) a Companhia, nos termos da Cláusula 6.2 da Escritura de Emissão, possui, em 
determinadas condições, dentre elas a de descumprimento de determinados índices financeiros, a 

obrigação de constituir, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, 
garantia de cessão fiduciária de recursos depositados em conta vinculada ("Conta Vinculada" e 

"Cessão Fiduciária", respectivamente); 

(3) a Companhia descumpriu os índices financeiros estipulados na Cláusula 6.1., item (x) da 
Escritura de Emissão; 

(4) a Cedente, nos termos da Escritura, obrigou-se, em caso de descumprimento de 

determinados índices financeiros, a abrir a Conta Vinculada e constituir a Cessão Fiduciária, que, 
em conjunto com a Fiança e às demais garantias constituídas nos termos da Escritura de Emissão, 
são dadas em garantia do pagamento pontual e integral das obrigações principais e acessórias da 
Cedente, no âmbito da Emissão; 

(5) em razão da abertura da Conta Vinculada e constituição da Cessão Fiduciária, as Partes 
desejam estabelecer os termos e condições sob as quais a Conta Vinculada será movimentada; e 

(6) o Agente Fiduciário é aqui nomeado para agir como representante dos Debenturistas e, 

consequentemente, credores, com relação a todas as questões relativas à Cessão Fiduciária, 

RESOLVEM, as Partes, celebrar o presente Contrato, de acordo com as seguintes cláusulas e 

condições. 

Os termos iniciados em letra maiúscula utilizados neste Contrato e aqui não definidos terão os 

mesmos significados que anteriormente lhes foram atribuídos na da Escritura de Emissão. 

Cláusula Primeira 

Da Cessão Fiduciária 

1.1. Cessão Fiduciária. Na forma do disposto neste Contrato e nos termos do artigo 66-B, da 
Lei n.° 4.728/65, com a redação dada pela Lei n.° 10.931/04 e pelo Decreto Lei n.° 911/69, dos 

artigos 18 a 20 da Lei n.° 9.514/97, e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes do Código 
Civil, em garantia do fiel, integral e imediato pagamento das Debêntures e de todas e quaisquer 
obrigações, principais e/ou acessórias, atuais e futuras, da Companhia, estipuladas na Escritura de 
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Emissão e neste Contrató; incluindo (i) o Valor Nor nal das Debêntures ou saldo do Valor 
Nominal das Debêntures, Milscidv:dgs Juros Rerpuncratórios, pro rata temporis, e Encargos 
Moratórios, calculados uõs termos daLScritúra de Eii1isSâ , e (ii) todos os acessórios ao principal, 
inclusive qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário ou pelos 
Debenturistas em decorrência de despesas judiciais e extrajudiciais e/ou, quando houver, verbas 

indenizatórias devidas diretamente pela Emissora no âmbito de qualquer processo judicial, 
administrativo ou arbitral, bem como no âmbito da Emissão, desde que tais custos ou despesas 
tenham se mostrado necessários á salvaguarda dos direitos e prerrogativas decorrentes da 

Escritura de Emissão e tenham sido devidamente comprovados á Emissora ("Obrigações 
Garantidas"), as quais, para os fins do artigo 66-B da Lei n.° 4.728/65 e do artigo 1.362 do Código 
Civil, estão descritas no Anexo I deste Contrato, a Companhia, neste ato, em caráter irrevogável 
e irretratável, cede fiduciariamente em garantia aos titulares das Debêntures, representados pelo 
Agente Fiduciário, a propriedade fiduciária, a titularidade resolúvel e a posse indireta dos 
seguintes direitos (atuais e futuros) e direitos de crédito, os quais estão livres e desembaraçados 
de quaisquer ônus, encargos ou gravames: 

todos os direitos creditórios da Companhia sobre todos os valores a serem depositados a qualquer 
tempo e mantidos na Conta Vinculada n.° [], mantida junto ao banco n.° [341], [Itaú Unibanco 
S.A.], agência n.° [], de titularidade da Companhia, correspondentes a, no mínimo, 3 (três) meses 
do valor devido de Juros Remuneratórios e amortização de principal das Debêntures, se houver, 
ambos conforme previstos na Escritura de Emissão ("Direitos Creditórios"); e 

todos os direitos de créditos em relação ás aplicações financeiras, realizadas com os valores 
depositados na Conta Vinculada. 

1.1.1. Em consequência da Cessão Fiduciária da Conta Vinculada mencionada acima, 
o Cessionário deterá o domínio resolúvel e a posse indireta sobre os Direitos Creditórios e direitos 
de créditos em relação ás aplicações financeiras, realizadas com os valores depositados na Conta 
Vinculada, constituindo a Cedente depositária fiel dos Direitos Creditórios e direitos de créditos 
em relação ás aplicações financeiras, realizadas com os valores depositados na Conta Vinculada, 
nos termos do artigo 1.363 do Código Civil Brasileiro e demais disposições legais aplicáveis. 

1.2. Mecanismo da Conta Vinculada. A Cedente reconhece e concorda que os Direitos 
Creditórios e direitos de créditos em relação ás aplicações financeiras, realizadas com os valores 
depositados na Conta Vinculada já depositados na Conta Vinculada estão fiduciariamente cedidos 
ao Cessionário como garantia das Obrigações Garantidas. Além disso, a Conta Vinculada não 
será de livre movimentação, devendo os recursos ali depositados serem geridos e controlados 
exclusivamente pelo Banco Depositário conforme as instruções recebidas do Cessionário, que 
deverão observar o disposto na Escritura de Emissão. 

1.2.1. Os recursos mantidos na Conta Vinculada ficarão retidos até que a Cedente 
comprove ao Cessionário que cumpriu o Índice Financeiro (conforme definido abaixo) estipulado 
para o respectivo período, conforme descrito na Escritura de Emissão e transcrito abaixo. Nesta 
hipótese, após ter recebido a comprovação referente ao cumprimento do Índice Financeiro 
(conforme definido abaixo), e se, e somente se, a Cedente estiver adimplente com todas as suas 
obrigações previstas na Escritura de Emissão, o Cessionário encaminhará notificação ao Banco 
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Depositário para que este libere os recursos depositados,na Conta Vinculada para a conta n.° [], 
mantida junto ao bançon .73:41], [;itat Uriibanco ?.r -1..l; agência n.° [], de titularidade e livre 
movimentação da Cedente (:Conta de.>JT'xé Movimentação da Cedente"). O Banco Depositário 
não será responsável pela verificação ou veracidade de tal notificação, sendo, desde já, autorizado 
pelas Partes a acatar qualquer notificação neste sentido a este encaminhada pelo Cessionário. 

1.2.2. Para fins da Cláusula 1.2.1 acima e nos termos da Escritura de Emissão, o "Índice 
Financeiro" deverá ser medido pela relação Dívida Líquida/Dividendos da Emissora recebidos 
pela Fiadora, os quais serão apurados anualmente pela Emissora com base em suas demonstrações 
financeiras anuais e individuais, restando claro que, nos termos da Escritura de Emissão, a 

definição de Dívida Líquida representa os financiamentos nos quais a Emissora seja tomadora 
menos o caixa e aplicações financeiras da Emissora. A partir de 1 de janeiro de 2018, a Emissora 
deverá observar os seguintes Índices Financeiros: 

entre 01 de janeiro de 2018, inclusive, e 31 de dezembro de 2018, inclusive, 5,0x; e 

entre 01 de janeiro de 2019, inclusive, e 31 de dezembro de 2021, inclusive, 3,5x. 

1.2.3. Nos termos da Escritura de Emissão e da Cláusula 5.1 abaixo, este Contrato de 

Cessão Fiduciária poderá ser resilido e a Cessão Fiduciária liberada no caso da Cedente voltar a 

observar os Índices Financeiros mencionados acima. Não obstante, caso a Cedente volte a 

descumprir o Índice Financeiro estipulado para o período, a Emissora estará obrigada a constituir 
novamente a presente Cessão Fiduciária, nos mesmos termos do presente Contrato de Cessão 
Fiduciária, e a manter valores correspondentes a, no mínimo, 3 (três) meses do valor devido de 
Juros Remuneratórios e amortização de principal das Debêntures, se houver. 

Cláusula Segunda 
Registro da Cessão Fiduciária 

2.1. As Partes desde já autorizam o registro deste Contrato, obrigando-se, a Cedente, por si 

ou seus sucessores, a tomar todas as providências necessárias para que se efetive referido registro 
às custas da Cedente, especialmente, mas não se limitando, a fornecer documentos adicionais e 

firmar aditivos ou instrumentos de retificação e ratificação do presente Contrato, sob pena de 

infração contratual. 

2.1.1 Sem prejuízo do acima disposto a Cedente irá: 

(a) no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis a partir da presente data (ressalvadas 
as hipóteses em que a JUCERJA, no caso de aditamento à Escritura de Emissão 
e/ou o(s) competente(s) Cartório(s) de Registro de Títulos e Documentos, após 

o arquivamento, pela Cedente, de tais documentos em tais órgãos, requeiram, 
de forma comprovada, mais tempo para conclusão das formalidades necessárias 
para registro da Cessão Fiduciária, caso em que o prazo será estendido até o 

efetivo registro, pela JUCERJA e/ou competente(s) Cartório(s) de Registro de 

Títulos e Documentos da Cessão Fiduciária), ou da data de assinatura de 
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(e) 
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qualquer aditamento ao Contrato.eve atualmente celebrado, conforme o caso, 
regis.tru'Me Contrato .1Serante v(S). -artório(s) de Registro de Títulos e 

Docum'entós do dbv,i't1Lic da Ced ht8,' da Fiadora e dos domicílios do Agente 
Fiduciário e Banco Depositário; 

atender de forma diligente quaisquer exigências que tal(is) Cartório(s) de 

Registro de Títulos e Documentos venha(m) a fazer com relação ao registro 
deste Contrato no menor prazo possível; e 

envidar seus melhores esforços para que este Contrato esteja 
devidamente registrado perante o(s) Cartório(s) de Registro de Títulos e 

Documentos indicado(s) acima o mais rápido possível. 

2.1.2 Sem prejuízo do acima disposto, de forma tempestiva, a Cedente deverá 
encaminhar ao Agente Fiduciário cópia registrada perante o(s) Cartório(s) de Registro de Títulos 
e Documentos indicado(s) acima do presente Contrato, confirmando que a Conta Vinculada foi 

cedida fiduciariamente aos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, e registrados 
como direito de garantia sem a existência de nenhum outro direito de garantia real com relação a 

tais Direitos Creditórios. 

2.1.3. Sem prejuízo das obrigações da Cedente acima previstas, com relação à 

obrigação mencionada na Cláusula 2.1 acima, a Cedente, neste ato, outorga em favor do Agente 
Fiduciário mandato para agir em seu nome com o fim específico de tomar todas as providências 
necessárias para realizar o registro do presente Contrato perante o(s) Cartório(s) de Registro de 

Títulos e Documentos indicado(s) acima e cumprir todas as exigências feitas pelo(s) respectivo(s) 
Oficial(is) de Registro, caso a Cedente não cumpra com suas obrigações mencionadas na Cláusula 
2.1 acima. 

2.2. Todos os custos e despesas incorridos em decorrência do(s) registro(s) mencionado(s) 
nesta Cláusula Segunda serão de responsabilidade exclusiva da Cedente. 

Cláusula Terceira 
Reforço de Garantia 

3.1 Com exceção do disposto na Cláusula 1.2.1, na hipótese de a garantia prestada pela 
Cedente por força deste Contrato vir a ser objeto de penhora, arresto ou qualquer medida judicial 
ou administrativa de efeito similar ou tiver seu valor reduzido, por qualquer motivo, a Cedente 
ficará obrigada a reforçá-la no Dia Útil subsequente à data de descumprimento, de modo a 

recompor integralmente a garantia originalmente prestada, por meio do depósito de recursos 
suficientes para manter o valor mínimo de que trata a Cláusula 1.1 acima ("Reforço de Garantia"). 

3.2 0 Reforço da Garantia deverá ser implementado por meio da cessão fiduciária em favor 
do Agente Fiduciário de novos Direitos Creditórios na forma estipulada na Cláusula 1.1 acima, a 

fim de manter a todo e qualquer tempo o montante total da Conta Vinculada com valor mínimo 
equivalente a 3 (três) meses do valor devido de Juros Remuneratórios e amortização de principal, 
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se houver, ambos nos temos da Escritura de Emissãq,, até o término do prazo de vigência das 
Debêntures, exceto seocgittno dispósto na.`Cláusnia.1.2;1 deste Contrato. . , J . 

c . 
Cláusula Quarta 

Declarações e Garantias das Partes 

4.1. Declarações e Garantias da Cedente. A Cedente declara, reconhece e garante, sob as 

penas da lei: 

(i) ser a legítima e exclusiva titular dos Direitos Creditórios, que se encontram livres e 

desembaraçados de quaisquer gravames, ônus, penhor, opção ou restrição de 

qualquer natureza, obrigando-se a Cedente a assim mantê-los durante o prazo de 

vigência deste Contrato; 

(ii) incidir o gravame ora constituído sobre todos os Direitos Creditórios da Cedente e 

direitos de créditos em relação às aplicações financeiras, realizadas com os valores 
depositados na Conta Vinculada; e 

(iii) que após o(s) devido(s) registro(s) no(s) Cartório(s) de Registro de Títulos e 

Documentos competente(s), o ônus sobre os Direitos Creditórios e direitos de 
créditos em relação às aplicações financeiras, realizadas com os valores depositados 
na Conta Vinculada constituirá um direito real de garantia, válido e exequível contra 
quaisquer terceiros, de acordo com os termos e as condições da lei, deste Contrato e 

dos documentos a estes relacionados. 

4.2. Obrigações Adicionais da Cedente. Em adição e sem prejuízo das demais obrigações 
previstas na Escritura de Emissão, neste Contrato e/ou em lei, a Cedente obriga-se a: 

(i) assinar, anotar e prontamente entregar, ou fazer com que sejam assinados, anotados 
e entregues ao Cessionário, todos os contratos e/ou documentos comprobatórios, e 

tomar todas as demais medidas que o Cessionário possa solicitar para: (a) proteger a 

Conta Vinculada, os Direitos Creditórios e direitos de créditos em relação às 

aplicações financeiras, realizadas com os valores depositados na Conta Vinculada; 
(b) garantir o cumprimento das obrigações assumidas neste Contrato; e (c) garantir 
a legalidade, validade e exequibilidade deste Contrato; 

(ii) cumprir todas as solicitações emanadas pelo Cessionário para regularização das 
obrigações eventualmente inadimplidas, conforme estabelecido neste Contrato, ou 
para excussão da presente garantia; 

(iii) exceto se ocorrer o disposto na Cláusula 1.2.1 desde Contrato, manter a presente 
garantia real, os recursos da Conta Vinculada, os direitos de créditos em relação às 

aplicações fmanceiras, realizadas coin os valores depositados na Conta Vinculada e 

as autorizações necessárias sempre existentes, válidas, eficazes, em perfeita ordem e 

em pleno vigor até que tenham sido cumpridas as Obrigações Garantidas, sem 
qualquer restrição ou condição, mantendo a Conta Vinculada e os Direitos 
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(iv) cumprir fiel e integralmente todas as suas obrigações previstas neste Contrato e na 

Escritura de Emissão; 

(v) defender-se, de forma tempestiva e eficaz, de qualquer ato, ação, procedimento ou 

processo que possa afetar, no todo ou em parte, a Conta Vinculada, os Direitos 
Creditórios, os direitos de créditos em relação às aplicações financeiras realizadas 
com os valores depositados na Conta Vinculada e/ou o cumprimento das Obrigações 
Garantidas; 

(vi) informar ao Cessionário os detalhes de qualquer contingência, litígio, arbitragem ou 
processo judicial e/ou administrativo iniciado ou pendente que cause ou possa vir a 

afetar, no todo ou em parte a Conta Vinculada, os Direitos Creditórios, os direitos de 

créditos em relação às aplicações financeiras, realizadas com os valores depositados 
na Conta Vinculada e/ou o cumprimento das Obrigações Garantidas; 

(vii) pagar ou fazer com que sejam pagos (antes da incidência de quaisquer multas, 
penalidades, juros ou despesas) todos os tributos e/ou taxas presentes ou futuramente 
incidentes sobre a Conta Vinculada, os direitos de créditos em relação às aplicações 
financeiras, realizadas com os valores depositados na Conta Vinculada e todas as 

despesas que, caso não sejam pagas, possam constituir um ônus ou gravame sobre a 

Conta Vinculada e sobre os Direitos Creditórios e direitos de créditos em relação às 

aplicações financeiras, realizadas com os valores depositados na Conta Vinculada; 

(viii) não celebrar qualquer contrato que possa restringir ou diminuir os direitos 
decorrentes deste Contrato ou a capacidade do Cessionário para alienar, ceder ou de 

outra forma dispor da Conta Vinculada, dos Direitos Creditórios ou dos direitos de 

créditos em relação às aplicações financeiras, realizadas com os valores depositados 
na Conta Vinculada após a ocorrência e continuidade de qualquer evento de 

inadimplemento das Obrigações Garantidas; 

(ix) praticar quaisquer atos e celebrar quaisquer documentos e instrumentos adicionais 
que forem necessários para preservar, e permitir que o Cessionário preserve os 

direitos, poderes, privilégios e autoridade que foram outorgados de acordo com este 
Contrato; 

(x) no caso de inadimplemento e/ou da ocorrência de qualquer evento de 

inadimplemento deste Contrato ou da Escritura de Emissão, respeitados os prazos de 
cura e demais condições previstas em tais documentos, não obstar todos e quaisquer 
atos que sejam necessários ou convenientes à excussão desta garantia conforme 
estabelecido neste Contrato; e 

(xi) constituir novamente a Cessão Fiduciária, caso os recursos mantidos na Conta 
Vinculada sejam liberados para a Conta de Livre Movimentação da Cedente nos 
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termos da Cláúsulá1.2.1 acima, e, no entanto, volte a descumprir o Índice Financeiro 
estipulado. para respect vo período: die mordo com o previsto na Escritura de 
Emissão. " : c 

. 

Cláusula Quinta 

Vigência e Excussão 

5.1. Vigência. Este Contrato permanecerá em vigor até que ocorra o integral cumprimento das 

Obrigações Garantidas ou até a ocorrência da hipótese prevista na Cláusula 1.2.3 acima, com a 

consequente liberação destas, de acordo com as disposições e condições previstas na Escritura de 

Emissão e neste Contrato, ocasião em que o Cessionário deverá entregar à Cedente o respectivo 
instrumento de liberação, devidamente assinado. 

5.2. Excussão. Na hipótese de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão ou no 

presente Contrato tornar-se devida e deixar de ser cumprida pontual, integral e fielmente pela 
Cedente, respeitados os prazos de cura e demais condições previstas em tais documentos, o 

Cessionário poderá, independentemente de qualquer notificação, promover a imediata utilização 
dos Direitos Creditórios e dos direitos de créditos em relação às aplicações financeiras, realizadas 
com os valores depositados na Conta Vinculada para satisfazer as obrigações garantidas então 
vencidas e não liquidadas, mediante, se for o caso, a excussão judicial ou venda amigável dos 
Direitos Creditórios e dos direitos de créditos em relação às aplicações financeiras, realizadas 
com os valores depositados na Conta Vinculada, nos termos da lei e em conformidade com os 
termos deste Contrato e da Escritura de Emissão, até o total adimplemento das obrigações. Neste 
sentido, se for o caso, o Cessionário terá o direito de imediatamente exercer sobre os Direitos 
Creditórios e direitos de créditos em relação às aplicações financeiras, realizadas coin os valores 
depositados na Conta Vinculada todos os poderes que lhe são assegurados pela legislação vigente, 
podendo dispor de, cobrar, receber, realizar, vender, ou ceder, inclusive de forma particular, total 
ou parcialmente, os Direitos Creditórios e dos direitos de créditos em relação às aplicações 
financeiras, realizadas com os valores depositados na Conta Vinculada, nos termos e condições 
que os Debenturistas considerem apropriado, dar quitação e assinar quaisquer documentos ou 
termos por mais especiais que sejam, necessários à prática dos atos aqui referidos, 
independentemente de qualquer comunicação e/ou autorização adicional da Cedente. 

5.3. Produto da Excussão. A Cedente e a Fiadora permanecerão responsáveis pelo saldo 
devedor das Obrigações Garantidas que não tiverem sido pagas no âmbito da Escritura de 
Emissão, sem prejuízo dos acréscimos de Juros Remuneratórios, Encargos Moratórios e outros 
encargos incidentes sobre o saldo devedor das Obrigações Garantidas enquanto não forem pagas, 
declarando a Cedente, neste ato, se tratar de dívida líquida e certa, passível de cobrança 
extrajudicial ou por meio de processo de execução judicial. O produto da excussão que sobeje o 

valor das Obrigações Garantidas efetivamente devidas, se for o caso, deverá ser devolvido à 

Cedente. 

5.4. Cumulação de Garantias. Fica certo e ajustado o caráter não excludente, mas cumulativo 
entre si, da Cessão Fiduciária e da Fiança prestada pela Fiadora na Escritura de Emissão, podendo 
o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, excutir ou executar todas 
ou cada uma das mencionadas garantias, indiscriminadamente, para os fins de amortizar ou quitar 
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as Obrigações Garantidas, f;eido estie ç do, ainda,ae q a excussão ou a execução da Cessão 
Fiduciária independera dei qualquer prctvidnicia prálith4 ir por parte do Cessionário perante a 
Cedente, tais como avir ,prdtesto, noti'ficáção, interpelação ou prestação de contas. 

5.5. Procuração. Para os fins da Cláusula 5.2 acima, a Cedente neste ato nomeia e constitui o 

Cessionário, de forma irrevogável e irretratável, como seu procurador, para agir em seu nome, 
com poderes específicos para, em caso de inadimplemento da Cedente, de acordo com a Escritura 
de Emissão, e enquanto a Cessão Fiduciária em garantia ora constituída não for extinta conforme 
a Cláusula 5.1 acima: (a) assinar todos e quaisquer instrumentos e praticar todos os atos perante 
o Banco Depositário da Conta Vinculada, qualquer terceiro ou autoridade governamental, que 
sejam necessários para efetuar a venda pública ou privada dos Direitos Creditórios e alienação de 
direitos de créditos em relação às aplicações financeiras, realizadas com os valores depositados 
na Conta Vinculada em caso de inadimplemento da Cedente nos termos da Escritura de Emissão 
e deste Contrato, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, utilizando o critério 
do melhor preço; (b) receber recursos oriundos da venda dos Direitos Creditórios e alienação de 
direitos de créditos em relação às aplicações financeiras, realizadas com os valores depositados 
na Conta Vinculada para o pagamento das Obrigações Garantidas; e (c) praticar qualquer ato e 

firmar qualquer instrumento de acordo com os termos e para os fins do presente Contrato (agindo 
em boa fé). Para tanto, a Cedente deverá, imediatamente após a assinatura do presente 
instrumento, outorgar uma procuração ao Cessionário substancialmente na forma do Anexo II a 
este Contrato, obrigando-se a manter tal procuração em pleno vigor e efeito durante o prazo de 
vigência deste Contrato, nos termos da Cláusula 5.2 acima. 

Cláusula Sexta 
Notificações e Comunicações 

6.1. Comunicações e Notificações entre as Partes. Todos os avisos, notificações, exigências, 
solicitações, consentimentos, aprovações, declarações ou outras comunicações previstas neste 
Contrato serão efetuadas por escrito e serão consideradas como efetivadas (i) quando entregues 
em mãos ou através de entregador privado, mediante recibo, (ii) quando enviadas por fax, com 
confirmação de transmissão (o envio por fax deve ser seguido de envio dos originais por quaisquer 
dos outros meios permitidos nesta Cláusula, no prazo de 24 horas), ou (iii) 5 (cinco) dias após 
depositados no correio, através de carta registrada ou certificada, com aviso de recebimento. 
Qualquer comunicação por meio eletrônico (e-mail) só será considerada recebida quando 
confirmada pelo seu destinatário: 

Para a Cedente: 

ODEBRECHT ENERGIA S.A. 

Rua Lemos Monteiro 120, 10° andar, Butantã 
CEP 05501-0501 

At.: Sr. Vinicius Narcizo 

Tel.: (11) 3096-6088 

e-mail: viniciusr@odebrecht.com 
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Para o Cessionário/Agente de Gajautia: . .. 
. . 

PENTÁGONO S'À.DISTRIBUIVOR'A DE TÍT'd oS E VALORES MOBILIÁRIOS 

Avenida das Américas, n.° 4.200, Bloco 08, Ala B, Salas 302, 303 e 304, Barra da Tijuca 
CEP: 22640-102, Rio de Janeiro -RJ 
At.: Sra. Nathalia Machado Loureiro / Sr. Marco Aurélio Ferreira / Srta. Marcelle Santoro 
Telefone: (21) 3385-4565 
Fax: (21) 3385-4046 
e-mail: backoffice@pentagonotrustee.com.br 

Para o Banco Depositário: 

ITAÚ UNIBANCO S.A. 

Av. Engenheiro Armando de Arruda Pereira, n.° 707, 10.° andar, Jabaquara 
CEP: 04309-010, São Paulo - SP 

At.: Sr. Simey Raed Brandão / Sr. Denilson Delgado dos Santos 
Telefone: (11) 5029-1664 / (11) 5029-1634 

Fax: (11)5029-2165 
e-mail: simey.brandao@itau-unibanco.com.br / denilson.santos@itau-unibanco.com.br 

Cláusula Sétima 

Disposições Diversas 

7.1. Anexos. Os anexos deste Contrato são dele parte integrante e inseparável. Em caso de 
dúvida ou discrepância entre o Contrato e quaisquer de seus Anexos, prevalecerá o disposto neste 
Contrato. 

7.2. Efeito Vinculante. Este Contrato é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, 
obrigando as Partes por si e por seus herdeiros, sucessores e cessionários autorizados a qualquer 
título. As obrigações contidas neste Contrato não serão afetadas nas hipóteses de falência, 
reorganização, insolvência, morte, incapacidade de qualquer pessoa relacionada à Cedente ou ao 

Cessionário. 

7.3. Renúncia. A renúncia de qualquer uma das Partes, relativamente a qualquer dos direitos 
atribuídos nos termos deste Contrato terá efeito somente se manifestada por escrito. Nenhuma 
tolerância, atraso ou indulgência de qualquer das Partes em fazer ou cumprir qualquer dispositivo 
impedirá ou restringirá tal Parte de exercer tais direitos ou quaisquer outros no momento que 
julgar oportuno, tampouco constitui novação ou renúncia da respectiva obrigação. 

7.4. Alteração ao Contrato. Este Contrato não poderá ser alterado ou modificado em qualquer 
de suas Cláusulas, condições ou disposições, a não ser mediante prévio e comum acordo, por 
escrito, entre as Partes. 

7.5. Autonomia das Disposições. Na hipótese de qualquer disposição deste Contrato ser 
considerada inválida ou inexequível, a validade, legalidade e exequibilidade das demais 
disposições aqui contidas não serão afetadas, permanecendo estas em pleno vigor. Mediante a 
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determinação de que qualquertermo oq optw disposiçãaseja inválida, ilegal ou impossível de ser 
aplicada, as Partes negó ;iár o'em bçia fé para modtaar:este Contrato de modo a atingir tanto 
quanto possível o objetivoornginal. "' 

7.6. Despesas. Todas as despesas relativas aos registros, para a boa formalização do Contrato, 
inclusive, com relação à constituição das garantias aqui vinculadas, serão arcadas integralmente 
pela Cedente. 

7.7. Cessão pelo Cessionário. O Cessionário não poderá ceder ou transferir qualquer dos seus 
direitos ou obrigações decorrentes, ou posição jurídica ocupada nos termos deste Contrato, sem a 
autorização prévia, expressa e por escrito da Cedente, desde que esta esteja em dia com todas as 

Obrigações Garantidas. 

7.8. Outros Documentos ou Atos. Além dos documentos ou atos expressamente mencionados 
neste Contrato, as Partes comprometem-se a assinar todos os documentos e a realizar todos os 

demais atos para o bom e fiel cumprimento das obrigações previstas neste Contrato. 

7.9. O presente Contrato integra e complementa, para todos os efeitos legais, a Escritura de 

Emissão, sendo parte integrante e inseparável da mesma, devendo ser interpretado em conjunto 
com tal instrumento. 

Cláusula Oitava 
Lei Aplicável e Foro 

8.1. Lei de regência. O presente Contrato será interpretado e regido pelas Leis da República 
Federativa do Brasil em vigor. 

8.2. Foro. Fica eleito o Foro Central da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
para dirimir quaisquer questões ou divergências oriundas do presente Contrato, renunciando as 
Partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e acordadas, firmam o presente Contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e 

forma, para os mesmos fins e efeitos de direito, obrigando-se por si, por seus sucessores ou 

cessionários a qualquer título, na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

Rio de Janeiro, [.] de [] de []. 

(RESTANTE DA PÁGINA DEIXADO INTECIONALMENTE EM BRANCO) 
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(Página de assinaturas do Instrumento Particular de Ce$São Fiduciária dos Direitos Decorrentes 
41 

de Conta Vinculada e Outra .AvençQs, celerado entre'QQebrecht Energia S.A., Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos:&Valores Mobiliários, Itaú'Unibanco S.A. e Odebrecht S.A. em [.] de 

[] de [].) 

Cedente: 

ODEBRECHT ENERGIA S.A. 

MINUTA -NÃO ASSINAR 

Nome: Nome: 
Cargo: Cargo: 

Cessionário/Agente Fiduciário: 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

MINUTA -NÃO ASSINAR 

Nome: Nome: 
Cargo: Cargo: 

Banco Depositário: 

ITAÚ UNIBANCO S.A. 

MINUTA -NÃO ASSINAR 

Nome: Nome: 
Cargo: Cargo: 

Fiadora: 

ODEBRECHT S.A. 

MINUTA -NÃO ASSINAR 

Nome: Nome: 
Cargo: Cargo: 

Testemunhas: 

MINUTA -NÃO ASSINAR 

Id.: Id.: 

CPF/MF: CPF/MF: 

Nome: Nome: 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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ANEXOJ 
' IY.ESCf2IÇÃ© DÁS ORIGAÇÕÉS.SARANTIDAS . . .. .. ... . .. .. . .. . . 

Para fins de cumprimento do artigo 1.362 do Código Civil, do artigo 66-B da Lei n.° 4.728/65 e 

dos artigos 18 a 20 da Lei n.° 9.514/97, as Partes confirmam que as Obrigações Garantidas 
asseguradas pelo presente Contrato têm os seguintes termos e condições gerais: 

A. Valor do Principal: R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 

B. Pagamento do Valor Principal: 31 de maio de 2019. 

C. Taxa de Juros: As Debêntures farão jus ao pagamento de juros remuneratórios 
equivalentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos 
DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra -grupo, expressas na forma percentual 
ao ano, com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas 
diariamente pela CETIP no informativo diário, disponível em sua página na internet 
(http://www.cetip.com.br), acrescida de uma sobretaxa de 2,50% (dois inteiros e cinquenta 
centésimos por cento) ao ano, com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, incidentes sobre o saldo 
do Valor Nominal Unitário (conforme definido na Escritura de Emissão), a partir de 18 de 

outubro de 2013, ou da data do pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente 
anterior, conforme o caso, e pagos ao final de cada Período de Capitalização (conforme 
definido na Escritura de Emissão), ressalvadas as hipóteses de aquisição antecipada 
facultativa, resgate antecipado e vencimento antecipado das Debêntures, nos termos da 
Escritura de Emissão. 

D. Pagamento dos Juros Remuneratórios: Os Juros Remuneratórios serão pagos de acordo 
com a tabela abaixo, ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado e vencimento 
antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura: 

Pagamentos de Juros Remuneratórios 

1° (primeiro) pagamento 

2° (segundo) pagamento 

3° (terceiro) pagamento 

4° (quarto) pagamento 

5° (quinto) pagamento 

E. Juros de Mora: 

Data de Pagamento de Juros 
Remuneratórios 

18 de abril de 2014 

18 de outubro de 2014 

18 de abril de 2015 

18 de outubro de 2015 

31 de maio de 2019 (Data de 

Vencimento) 

F. Multa Convencional Não Compensatória: 2% (dois por cento) sobre o valor total devido. 

G. Demais Comissões e Encargos: Outros montantes, custos, despesas, encargos e taxas 
devidos pela Companhia de acordo com a Escritura e com o Contrato. 
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H. Amortização Pt'o tamAda: 0 das Debêntures será amortizado 

em sua integralidi, Som o resi téda.s Debéihtuttt, em 31 de maio de 2019: 
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ANEXO II ..-.-0 . 0 

Pelo presente instrumento de mandato, ODEBRECHT ENERGIA S.A., sociedade por ações, sem 
registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários, com sede na Cidade do 

Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, n° 300, 11.° andar - Botafogo, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda ("CNPJ/MF") sob o 

n° 13.079.757/0001-64, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social ("Outorgante"), 
constitui, de forma irrevogável e irretratável, PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS, instituição financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do 

Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n.° 4.200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304, CEP 
22.640-102, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 17.343.682/0001-38, neste ato representada nos 
termos de seu Estatuto Social ("Outorgado"), como seu bastante procurador, com poderes para 
agir em seu nome e representação, para praticar todos os atos que se façam necessários, 
relativamente ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária dos Direitos Decorrentes de Conta 
Vinculada e Outras Avenças, celebrado entre Odebrecht Energia S.A., Pentágono S.A. 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, Itaú Unibanco S.A. e Odebrecht S.A. em [] de 
[] de [] ("Contrato"), especialmente, poderes para, em caso de inadimplemento da Outorgante: 

(a) assinar todos e quaisquer documentos e/ou acordos, e tomar toda e qualquer medida 
necessária relacionadas ao Contrato, em nome da Outorgante, que sejam necessários para 
constituir, sanar, manter, formalizar e validar os direitos da cessão fiduciária, sem quaisquer 
limitações; 

(b) na medida que se faça necessário para o cumprimento dos poderes aqui garantidos, 
representar a Outorgante perante terceiros e quaisquer outras autoridades públicas da União, dos 
Estados ou dos Municípios, incluindo, mas não se limitando, ao Registro de Títulos e Documentos 
ou qualquer outro órgão necessário no que disser respeito à constituição, alteração, formalização, 
registro ou validade do Contrato, bem como qualquer instituição financeira e/ou agências ou 
autoridades governamentais brasileiras, incluindo o Banco Central do Brasil, as Juntas 
Comerciais e a Receita Federal; 

(c) tomar toda e qualquer medida necessária para exercer todos os direitos constantes do 

Contrato; 

(d) realizar qualquer ato ou celebrar qualquer documento necessário ou conveniente para a 

execução desta procuração; 

(e) assinar quaisquer documentos ou celebrar quaisquer atos que possam ser necessários para 
o mais completo cumprimento dos poderes aqui conferidos, incluindo contratos de câmbio e 

quaisquer transferências que se façam necessárias (assim como a Transferência Eletrônica 
Disponível -TED ou o Registro de Operações Financeiras - ROF); 

(f) tomar toda e qualquer medida necessária para o recebimento dos diretos creditórios 
cedidos fiduciariamente nos termos do Contrato; e 
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utilizar-se da totalidade ou qualquerparte dos recursos depositados na Conta Vinculada 
SO *0414 0041 

. 

nos termos do Contratd'para gameitto:das Obrigaçoes41.;arantidas. 

4100. 00 00 4141. 4141 

Os poderes ora outorgados são complementares e não cancelam ou revogam os poderes conferidos 
pela Outorgante ao Outorgado no Contrato. 

A presente procuração será válida até que todas as obrigações atinentes ou relativas ao Contrato 
tenham sido integralmente cumpridas. 

Esta procuração deve ser regida e interpretada de acordo com as leis da República Federativa do 
Brasil. 

Rio de Janeiro, [.] de [h] de []. 

ODEBRECHT ENERGIA S.A. 

MINUTA - NÃO ASSINAR 

Nome: Nome: 
Cargo: Cargo: 

17 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



 
w S 

600 e 4.0 
V e 

00 . 

ANEXO 6.2.1 . . . t .. 
ADITAMENTO Àt,SC:RITURA-raNS:rTUICAblD*1Çs'ESSÃO FIDUCIÁRIA ADICIONAL 

. . . . .. . 

[--]o ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA SEGUNDA (2°) 

EMISSÃO PÚBLICA DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE 

ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL REAL E FIDEJUSSÓRIA, 

PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DE COLOCAÇÃO, DA ODEBRECHT 

ENERGIA S.A. 

Celebram este "[--]° Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da Segunda (2a) Emissão 
Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Real e Fidejussória, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos de Colocação, da Odebrecht Energia S.A." ("Aditamento"): 

ODEBRECHT ENERGIA S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a 

Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do 

Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, n.° 300, 11.° andar, Botafogo, CEP 22.250-040, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.° 13.079.757/0001-64, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social 
("Emissora"); 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição 
financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 

Américas, n.° 4.200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 17.343.682/0001-38, neste ato representada na forma de seu 
Estatuto Social ("Agente Fiduciário"); e 

ODEBRECHT S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a CVM, com 
sede na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Avenida Luiz Vianna Filho, n.° 2.841, Edifício 
Odebrecht, Paralela, CEP 41730-900, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 05.144.757/0001-72, neste 
ato representada na forma de seu Estatuto Social ("ODBSA" ou "Fiadora", e, em conjunto com a 

Emissora e com o Agente Fiduciário, "Partes", ou, isoladamente, "Parte"); 

(Termos iniciados por letra maiúscula utilizados neste Aditamento que não estiverem aqui 
definidos têm o significado que lhes foi atribuído no "Instrumento Particular de Escritura da 
Segunda (2a) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série 
Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Real e Fidejussória, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Odebrecht Energia S.A.", celebrado em 14 de 

outubro de 2013, entre a Emissora, o Agente Fiduciário e a Fiadora, conforme aditado em 
7 de novembro de 2013 e em 20 de maio de 2016 ("Escritura de Emissão").) 

CONSIDERANDO QUE: 

(a) as Partes celebraram a Escritura de Emissão; 
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(b) a Emissora, nos termos da cláusula 6.2 da Escritura de Emissão, possui, em determinadas . 41,0041 Y » 
condições, dentre: elas de llecuraprimenVe :de sdeterminados índices financeiros, a 

obrigação de rlstt ,tuir, erh.Mor dos I?ebe'rituristas, representados pelo Agente 
Fiduciário, garantia de cessão fiduciária de recursos depositados em conta vinculada; 

(c) a Emissora descumpriu os índices financeiros estipulados na cláusula 6.1, item (x), da 
Escritura de Emissão; e 

(d) as Partes desejam aditar e consolidar a Escritura de Emissão, conforme as alterações 
previstas neste Aditamento; 

RESOLVEM celebrar este Aditamento, de acordo com os seguintes termos e condições: 

7. AUTORIZAÇÃO 

7.1. Este Aditamento é celebrado com base nas deliberações: 

(i) da assembleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada em 

[.] de [.] de []; e 

(ii) da assembleia geral de Debenturistas realizada em [.] de [41 de []. 

8. ALTERAÇÕES 

8.1. A Cláusula [41 da Escritura de Emissão passará a vigorar com a seguinte redação: 

[] 

9. RATIFICAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO 

9.1. 0 Agente Fiduciário, a Emissora e a Fiadora ratificam e renovam, neste ato, todas as 

declarações prestadas na Escritura de Emissão, que se aplicam a este Aditamento, como se aqui 
estivessem transcritas. 

9.2. Todos os termos e condições da Escritura de Emissão que não tiverem sido alterados por 
este Aditamento permanecem válidos e em pleno vigor, sendo transcrita no Anexo I a este 
Aditamento a versão consolidada da Escritura de Emissão, refletindo as alterações objeto deste 
Aditamento. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. As obrigações assumidas neste Aditamento têm caráter irrevogável e irretratável, 
obrigando as partes e seus sucessores, a qualquer título, ao seu integral cumprimento. 

10.2. Qualquer alteração a este Aditamento somente será considerada válida se formalizada por 
escrito, em instrumento próprio assinado por todas as partes. 
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10.3. A invalidade ou nulidade,ho.todá ou éi paje, de quaisquer das cláusulas deste 
Aditamento não afetará,ea de3nais, qde pettc4 necer64 váiitTas e eficazes até o cumprimento, pelas 
partes, de todas as suas obrigações aqui previstas. 

10.4. Qualquer tolerância, exercício parcial ou concessão entre as partes será sempre 
considerado mera liberalidade, e não configurará renúncia ou perda de qualquer direito, faculdade, 
privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive de mandato), nem implicará novação, 
alteração, transigência, remissão, modificação ou redução dos direitos e obrigações daqui 
decorrentes. 

11. LEI DE REGÊNCIA 

11.1. Este Aditamento é regido pelas leis da República Federativa do Brasil. 

12. FORO 

12.1. Fica eleito o foro da Comarca da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões 
porventura oriundas deste Aditamento. 

Estando assim certas e ajustadas, as partes, obrigando-se por si e sucessores, firmam este 
Aditamento em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas abaixo 
identificadas, que também o assinam. 

Rio de Janeiro, [1] de [.] de []. 

(As assinaturas seguem na página seguinte.) 

(Restante desta página intencionalmente deixado em branco.) 
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[--]° Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da Segunda (2a) Emissão Pública de Debêntures 

Não Conversíveis eri Açtes, e S rienica, áa:Es`i éóie Quirografária, com Garantia Adicional 

Real e Fidejussória, para Dtir.ibiição Públicã com Esfor4 s,Restritos de Colocação, da Odebrecht Energia 

S.A., celebrado em [.] de [.] de [], entre Odebrecht Energia S.A., Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos 

e Valores Mobiliários e Odebrecht S.A. - Página de Assinaturas. 

ODEBRECHT ENERGIA S.A. 

MINUTA - NÃO ASSINAR MINUTA - NÃO ASSINAR 
Nome: Nome: 
Cargo: Cargo: 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

MINUTA - NÃO ASSINAR 

Nome: 

Cargo: 

ODEBRECHT S.A. 

MINUTA - NÃO ASSINAR MINUTA - NÃO ASSINAR 
Nome: Nome: 
Cargo: Cargo: 

Testemunhas: 

MINUTA - NÃO ASSINAR MINUTA - NÃO ASSINAR 
Nome: Nome: 
Id.: Id.: 

CPF/MF: CPF/MF: 
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Aditamento de Debentures 

Emissão: 29/03/2019 Página : 1 

N° Aditamento : 002.852-6/006 

N° Escritura : 002.852-6/000 

N° N.I.R.E. 35300530357 

N° Protocolo : 0.281.846/19-4 

Data Registro : 27/03/2019 

Ato : AD 

Descrição : 

6° ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA SEGUNDA (2a) EMISSAO PUBLICA DE 
DEBENTURES SIMPLES, NAO CONVERSIVEIS EM ACOES, EM TRES SERIES, DA ESPECIE QUIROGRAFARIA, 
COM GARANTIA ADICIONAL REAL E FIDEJUSSORIA, PARA DISTRIBUICAO PUBLICA COM ESFORCOS 
RESTRITOS DE COLOCACAO, DA ODEBRECHT ENERGIA S.A. 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



22/03/2019 .. . . . . .10.170.74.82/forsn ulanoanalise/defau It. aspx 

.. .. Gpy.E TQ IlQ.ESTADO DE SÃO PAULO 

PJO1 SP - JIN1'i'QOMEIZ,CIALTO ESTADO DE SÃO PAULO 
. . . . 

. 

.:... GERErb4.; E APQiQ 
. ). 

ECISÃO COLEGIADA 

PROTOCOLO: 0.281.846/194 
Relatório da Análise Prévia 

SUGESTÃO DE DEFERIMENTO por estar de acordo com as formalidades legais, nos termos da Lei n° 8.934/94 

s) SUGESTÃO DE EXIGÊNCIA por não estar dc acordo com as fonnalidadcs legais, nos termos da Lci n° 8.934/94 

c SUGESTÃO DE INDEFERIMENTO Lei 8934/94 - art 40 § 1° 

DBE (Documento Básico de Entrada) 
ITEM FORMALIDADES Sim não 

01 É necessário a apresentação do Documento Básico de Entrada - DBE9 ., 

02 0 Documento Básico de Entrada - DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) foi aprensentado9 O 

03 0 Documento Básico de Entrada - DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) está assinado pelo representante da sociedade' ,. 

04 0 código de evento corresponde ao teor do ato apresentado a arquivamento'' 0 () 

OS 
O nome empresarial informado na FCPJ, para eventos de constituiçãoimscrição e alteração, corresponde exatamente ao nome que 
consta do ato apresentado a arquivamento, inclusive considerando pontos, virgulas e outros caracteres especiais (simbolos)9 

06 
0 nome empresarial no requerimento de empresário corresponde ao nome do empresário) (Permite-se a adição de designação e 

abreviações, vedando-se a abreviação do Ultimo nome ou a exclusão de qualquer parte do nome) 

07 A natureza Jurídica informada corresponde com o ato apresentado a arquivamentos ,,) ( 

08 0 capital informado na FCPJ corresponde ao capital subscrito (e integralizado) constante do ato constitutivo/alterador? 0 f,.:( 

09 
A descrição da atividade empresaria está em conformidade com a descrição do CNAE informado? (Ressalte-se que a atividade 
principal e aquela que gera maior receita para o estabelecimento) 

10 

O DBE está firmado por pessoa fisica responsável? (A pessoa fisica responsável, levando-se em consideração o sócio com poderes de 
administração ou administrador indicado pelos sócios por meio de contrato social, ressaltando-se que a pessoa física responsável 
perante o CNPJ poderá indicar preposto (sócio ou não) e outorgar procuração eletrônica a terceiros. sócios ou não (desde que estes 
possuam certificado digital); procuração em papel e possível, porém o procurador so poderá firmar o DBE, devendo constar, no 
sistema, os dados do outorgante da procuração - pessoa fisica responsável perante o CNPJ) Portaria 06/2013 - JUCESP 

t? 

11 0 endereço informado no DBE está em consonância com o endereço indicado no ato trazido a arquivamento? .) 
12 DBE por dependência do(s) Protocolo(s) 

13 0 Documento Básico de Entrada- DBE (ou o Protocolo de Transmissão) está em termos para o deferimento I ,_, 

Outras exigências a expecificar (DBE): 

Análise Prévia 

Igor Man, orge RG 45.992.806-5 

/2019 

Ciência Vogais 

http://10.170.74.82/formularioanalise/default.aspx 1/1 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



S'stema Nacionalíile;R4cgisfrq,giehmprbsas Mercantis - SINREM 
06 

Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de fstadrtd4Casa Cjv11eUeeépvolvimentó Eocinórnico 

Junta Comercia4,do Estado do faio dé Janeiro . .. 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
Certidão Simplificada para Sociedade por Ações e Cooperativa, inclusive filiais 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome da empresa: 
ODEBRECHT ENERGIA SA 

Tipo Jurídico: Sociedade anônima Natureza Jurídica: Sociedade Anônima Fechada 

Número de Identificação do Registro 
de Empresas (NIRE) 

333.0029644-1 

ÇNPJ 

13.079.757/0001-64 

Data de Arquivamento do 
Ato Constitutivo 

07/01/2011 

Data de inícios das 

atividades 

07/01/2011 

Endereço: 
PR DE BOTAFOGO, 300, 11° ANDAR, Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, 22.250-040 

Capital Social: 
R$ 2.310.702.513,89 (DOIS BILHÕES E TREZENTOS E DEZ MILHÕES E SETECENTOS E DOIS MIL E QUINHENTOS E TREZE 
REAIS E OITENTA E NOVE CENTAVOS) 

Capital Integralizado: 
R$ 2.310.702.513,89 (DOIS BILHÕES E TREZENTOS E DEZ MILHÕES E SETECENTOS E DOIS 
MIL E QUINHENTOS E TREZE REAIS E OITENTA E NOVE CENTAVOS) 

Prazo de Duração 

Indeterminado 

Último Arquivamento: 

Alteração/Transferência de Sede para outra UF 

Data Número Ato/eventos 
09/01/2019 00003475832 002/038 

Situação 
Transferida para Outra UF 

Status 
Sem Status 

Objeto: 

PARTICIPACAO EM OUTRAS SOCIEDADES CIVIS OU COMERCIAIS, COMO SOCIA, ACIONISTA OU QUOTISTA, PODENDO 
REPRESENTAR SOCIEDADES NACIONAIS OU ESTRANGEIRAS. 

Atividades Econômicas: 
a 6462000 Holdings de Instituições Não -financeiras 
C:' 6463800 Outras Sociedades de Participação, Exceto Holdings 

Sócios / Administradores / Representantes: 
MARCELINO BISPO DO SACRAMENTO 

CPFICNPJ: 003.860.495-72 Participação no capital: R$ 0,00 
Condição: Procurador 

MAYRA DE OLIVEIRA ANDREATO 

CPFICNPJ: 004.932.039-40 Participação no capital: R$ 0,00 
Condição: Procurador 

MARIA MONICA LAMOCA TORRES 

CPFICNPJ: 011.968.506-07 Participação no capital: R$ 0,00 
Condição: Procurador 

BENEDICTO BARBOSA DA SILVA JUNIOR 

CPFICNPJ: 015.225.538-94 Participação no capital: R$ 0,00 
Condição: Conselheiro de Administração 

FERNANDO MOTA DOS SANTOS 

CPFICNPJ: 021.269.685-88 Participação no capital: R$ 0,00 
Condição: Procurador 

RAFAEL FONTES DA SILVA VALENCA 

CPFICNPJ: 056.294.797-33 Participação no capital: R$ 0,00 
Condição: Procurador 

MARCO ANTONIO DUS POIATTI 

CPFICNPJ: 056.912.55644 Participação no capital: R$ 0,00 
Condição: Procurador 

LUIZ DE MENDONCA 

CPFICNPJ: 063.523.448-36 Participação no capital: R$ 0,00 
Condição: Conselheiro de Administração 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de EStidtPQICasa Clytl %C7fg& volvimenió Económico 

Junta Comercia0o Fsiado do fio de Janeiro 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
Certidão Simplificada para Sociedade por Ações e Cooperativa, inclusive filiais 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

PAULO OLIVEIRA LACERDA DE MELO 

CPF/CNPJ: 069.488.394-87 

Condição: Conselheiro de Administração 

ALVARO RAYMUNDO LIMA DOS PASSOS 

CPF/CNPJ: 082.086.115-49 

Condição: Procurador 

GEORGE FERREIRA BARRETO 

CPF/CNPJ: 107.186.627-33 

Condição: Procurador 

FELIPE JOSE GOMES SOARES 

CPF/CNPJ: 112.377.807-80 

Condição: Procurador 

MARIANA VIEIRA FERREIRA DA SILVA 

CPF/CNPJ: 115.089.017-75 

Condição: Procurador 

IZABEL CRISTINA ROCHA MOREIRA 

CPF/CNPJ: 130.829.145-00 

Condição: Procurador 

CINTHIAAPARECIDA DA SILVA GAMA BLASSIOLI 

CPF/CNPJ: 132.018.318-24 

Condição: Procurador 

MARCELO RODRIGUES 

CPF/CNPJ: 146.845.588-51 

Condição: Procurador 

FELIPE MONTORO JENS 

CPF/CNPJ: 166.417.478-83 

Condição: Conselheiro de Administração 

CAMILA MARIA ACORSI DE MELO 

CPF/CNPJ: 214.429.948-00 

Condição: Procurador 

EVANDRO ERENOR ROCHA 

CPF/CNPJ: 215.692.758-82 

Condição: Procurador 

JOSE FABIO JANUARIO 

CPF/CNPJ: 249.131.988-82 

condição: Diretor 

NEWTON SERGIO DE SOUZA 

CPF/CNPJ: 261.214.417-04 

Condição: Conselheiro de Administração 

DILSON ZANATTA FILHO 

CPF/CNPJ: 276.744.058-93 

Condição: Procurador 

RONALDO LEITE SUZART 

CPF/CNPJ: 286.219.948-60 

condição: Procurador 

CAMILA DELATORE ALONSO 

CPF/CNPJ: 297.169.988-99 

Condição: Procurador 

IRIS DE SOUZA SANTOS 

CPF/CNPJ: 302.347.098-71 

Condição: Procurador 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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S. .. .. ... .. 

Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estdt d Casa CiyRép2ScrolvimentáEconomico 
. 

Junta Comercial.d'o F.stado do Pio dá Janeiro . . .... . .. .. 
CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Certidão Simplificada para Sociedade por Ações e Cooperativa, inclusive filiais 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

BRUNO VIEIRA MATHIAS 

CPF/CNPJ: 305.396.618-21 

Condição: Procurador 

EDUARDO LUCIO BESSI 

CPF/CNPJ: 315.932.008-11 

Condição: Procurador 

RODOLFO MAGNI DE ARAUJO 

CPF/CNPJ: 321.297.808-22 

Condição: Procurador 

FABIANE MACHADO DOS SANTOS 

CPF/CNPJ: 323.461.068-10 

Condição: Procurador 

VIVIANE VERONEZE 

CPF/CNPJ: 324.721.118-78 

Condição: Procurador 

GLAYCE KELLY MONTEIRO DA SILVA 

CPF/CNPJ: 330.091.068-40 

Condição: Procurador 

THIAGO TORRES DO NASCIMENTO 

CPF/CNPJ: 341.387.078-59 

Condição: Procurador 

ALEXANDRE PRADO DA CUNHA 

CPF/CNPJ: 365.327.778-70 

Condição: Procurador 

ANDREIA CALDEIRA PINTO DA SILVA 

CPF/CNPJ: 366.544.818-28 

Condição: Procurador 

VINICIUS MARTINS MENEZES 

CPF/CNPJ: 368.420.728-40 

Condição: Procurador 

CRISTIANO CORREA DA SILVA 

CPF/CNPJ: 377.987.398-23 

Condição: Procurador 

HENRIQUE MEDEIROS DE ABREU 

CPF/CNPJ: 382.343.688-00 

Condição: Procurador 

MARCELO BAHIA ODEBRECHT 

CPF/CNPJ: 487.956.235-15 

Condição: Conselheiro de Administração 

ANDRE AMARO DA SILVEIRA 

CPF/CNPJ: 520.609.346-72 

Condição: Conselheiro de Administração 

CARLOS HENRIQUE DA SILVA 

CPF/CNPJ: 563.808.957-87 

Condição: Procurador 

LUIZ ANTONIO MAMERI 

CPF/CNPJ: 603.563.597-00 

Condição: Conselheiro de Administração 

ERNESTO SA VIEIRA BAIARDI 

CPF/CNPJ: 613.802.375-72 

Condição: Conselheiro de Administração 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de CsladockiCasa Ciyi4PpëSnolviment¡a¡EcpSftico 

Junta Comercialdb Fstado do Rjo dgJan%o 
: : . . . 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
Certidão Simplificada 

Certificamos que as informações abaixo constam dos 

TATIANA REIS MONTE LEITE 

CPF/CNPJ: 802.653.835-87 

Condição: Procurador 

BRUNA AMARAL DE CASTRO 

CPFICNPJ: 804.160.475-72 

Condição: Procurador 

MARCIA SOUZA OLIVEIRA 

CPF/CNPJ: 826.883.115-49 

condição: Procurador 

TATIANA MACEDO COSTA REGO TOURINHO 

CPF/CNPJ: 951.929.135-00 

condição: Procurador 

para Sociedade por Ações e Cooperativa, inclusive filiais 

documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Participação no capital: R$ 0,00 

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela: 

NIRE: XXXXXXX CNN: XXXXXXX 

Observações: 

Ordens Judiciais: 

Número: XXX Data: XX/XX/XXXX Protocolo: xx-xxxx/xxxxxx-x 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Nomes Anteriores: 

CERTIFICO A EXISTÊNCIA DOS NOMES ANTERIORES ATÉ A PRESENTE DATA: 

PRESTON RJ PARTICIPACOES S/A 

Atos Arquivados: 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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. . . .. 
Governo do Estado *do Rio de Janeiro 

Junta Comercialdb Edo do Rp dQJaniro : : : . 
ir J . 

Secretaria de EsiadedtlaCasa CivifE peSett:olvimentp¡Ecçaierrico 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
Certidão Simplificada para Sociedade por Ações e Cooperativa, inclusive filiais 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

CERTIFICO A EXISTÊNCIA DE TODOS OS ATOS ARQUIVADOS ATÉ A PRESENTE DATA: 

07/01/2011 - 33300296441 - 102* - 

19/09/2011 - 00002236103 - 501* - 

03/11/2011 - 00002253216 - 501* - 

01/12/2011 - 00002264531 - 306* - 

16/02/2012 - 00002294471 - 501* - 

18/04/2012 - 00002316935 - 306* - 

28/06/2012 - 00002346259 - 501* - 

10/07/2012 - ED330003951000 - 98 

09/08/2012 - 00002367760 - 501* - 

06/12/2012 - 00002418130 - 307* - 

26/02/2013 - 00002443437 - 307* - 

07/05/2013 - 00002467579 - 301* - 

21/05/2013 - 00002473552 - 501* - 

18/09/2013 - 00002540279 - 301* - 

10/10/2013 - 00002549686 - 501* - 

18/10/2013 - ED330004595002 - 98 

31/10/2013 - 00002557461 - 301* - 

16/12/2013 - 00002574244 - 306* - 

14/01/2014 - 00002583272 - 301* - 

38/02/2014 - 00002596400 - 301* - 

15/07/2014 - 00002646216 - 501* - 

01/08/2014 - 00002654019 - 306* - 

01/10/2014 - 00002678977 - 503* - 

26/01/2015 - 00002721254 - 501* - 

28/01/2015 - ED330005985000 - 98 

22/04/2015 - 00002752900 - 301* - 

12/05/2016 - 00002899503 - 302* - 

25/05/2016 - 00002904017 - 503* - 

14/06/2016 - 00002909372 - 302* - 

05/07/2016 - 00002916137 - 302* - 

23/11/2016 - 00002975920 - 301* - 

18/04/2017 - 00003030221 - 303* - 

30/05/2017 - 00003047569 - 302* - 

23/06/2017 - 00003057801 - 302* - 

18/08/2017 - 00003075088 - 014 - 

06/11/2017 - 00003110441 - 014 - 

06/11/2017 - 00003110455 - 014 - 

06/11/2017 - 00003110473 - 014 - 

22/12/2017 - 00003134820 - 014 - 

02/02/2018 - 00003151434 - 014 - 

16/04/2018 - 00003181309 - 014 - 

16/04/2018 - 00003181314 - 014 - 

15/05/2018 - 00003193559 - 014 - 

11/06/2018 - 00003210518 - 014 - 

13/08/2018 - 00003241974 - 014 - 

19/10/2018 - 00003403084 - 014 - 

09/01/2019 - 00003475822 - 002 - 

28/07/2011 - 00002213702 - 106* - 28/07/2011 - 00002213702 - 301* - 04/08/2011 - 00002217173 - 301* - 

19/09/2011 - 00002236104 - 501* - 19/09/2011 - 00002236106 - 501* - 17/10/2011 - 00002247018 - 301* - 

03/11/2011 - 00002253276 - 301* - 16/11/2011 - 00002257500 - 501* - 23/11/2011 - 00002260471 - 306* - 

31/01/2012 - 00002287620 - 301* - 03/02/2012 - 00002289288 - 301* - 09/02/2012 - 00002291352 - 501* - 

08/03/2012 - 00002300380 - 301" - 19/03/2012 - 00002304406 - 501* - 11/04/2012 - 00002313470 - 301* - 

04/05/2012 - 00002322293 - 501" - 11/05/2012 - 00002325536 - 307* - 16/05/2012 - 00002327465 - 303* - 

28/06/2012 - 00002346260 - 501* - 02/07/2012 - 00002347990 - 301* - 02/07/2012 - 00002347991 - 301* - 

12/07/2012 - 00002353411 - 506* - 24/07/2012 - 00002360103 - 301* - 09/08/2012 - 00002367713 - 501* - 

14/09/2012 - 00002384637 - 501* - 27/09/2012 - 00002390825 - 307* - 31/10/2012 - 00002405489 - 307* - 

11/01/2013 - 00002429658 - 307* - 24/01/2013 - 00002433739 - 301* - 05/02/2013 - 00002438047 - 501* - 
07/03/2013 - 00002446858 - 501* - 22/03/2013 - 00002452642 - 307* - 24/04/2013 - 00002463258 - 307* - 
15/05/2013 - 00002471371 - 303* - 21/05/2013 - 00002473546 - 307* - 21/05/2013 - 00002473551 - 501* - 
02/07/2013 - 00002490106 - 501 * - 12/07/2013 - 00002494785 - 307* - 11/09/2013 - 00002537323 - 301* - 

26/09/2013 - 00002543615 - 503* - 26/09/2013 - 00002543986 - 301* - 10/10/2013 - 00002549683 - 501* - 
10/10/2013 - 00002549689 - 301* - 18/10/2013 - AD330004590005 - 98 18/10/2013 - AD330048591004 - 98 

18/10/2013 - ED330004597001 - 98 18/10/2013 - ED330004599000 - 98 22/10/2013 - 00002554096 - 301* - 

31/10/2013 - 00002557518 - 306* - 11/11/2013 - 00002561601 - 501* - 12/12/2013 - 00002573184 - 302* - 
17/12/2013 - 00002575091 - 306* - 18/12/2013 - 00002575269 - 301* - 06/01/2014 - 00002580599 - 301* - 
07/02/2014 - 00002592636 - 301* - 13/02/2014 - 00002594673 - 306* - 18/02/2014 - 00002596381 - 306* - 
26/05/2014 - 00002627726 - 303* - 02/06/2014 - 00002630749 - 306* - 15/07/2014 - 00002646215 - 501* - 
17/07/2014 - 00002647439 - 301* - 17/07/2014 - 00002647440 - 501* - 30/07/2014 - 00002652595 - 301* - 
08/09/2014 - 00002668710 - 306* - 09/09/2014 - 00002669611 - 501* - 09/09/2014 - 00002669621 - 501* - 
30/10/2014 - 00002690864 - 306* - 04/11/2014 - 00002691847 - 301* - 26/01/2015 - 00002721180 - 301* - 

28/01/2015 -AD330005981002 - 98 28/01/2015 - AD330048593003 - 98 28/01/2015 - ED330005983001 - 98 

05/02/2015 - 00002725937 - 501* - 11/02/2015 - 00002728186 - 301* - 08/04/2015 - 00002747613 - 306* - 
16/06/2015 - 00002774643 - 301* - 04/02/2016 - 00002867671 - 306* - 03/05/2016 - 00002897156 - 301* - 
17/05/2016 - 00002900866 - 301* - 24/05/2016 - 00002902952 - 302* - 24/05/2016 - 00002902953 - 302* - 
14/06/2016 - 00002909369 - 302* - 14/06/2016 - 00002909370 - 302* - 14/06/2016 - 00002909371 - 302* - 

14/06/2016 - 00002909373 - 302* - 14/06/2016 - 00002909374 - 301* - 04/07/2016 - 00002915633 - 302* 
13/07/2016 - 00002921650 - 303* - 13/07/2016 - 00002921651 - 302* - 13/07/2016 - 00002921652 - 501* - 

02/12/2016 - 00002979879 - 306* - 03/04/2017 - 00003025284 - 302* - 03/04/2017 - 00003025287 - 302* - 

28/04/2017 - 00003034624 - 302* - 10/05/2017 - 00003038334 - 501* - 30/05/2017 - 00003047568 - 302* - 

06/06/2017 - 00003050824 - 302* - 06/06/2017 - 00003050825 - 302* - 23/06/2017 - 00003057800 - 302* - 

10/07/2017 - 00003064287 - 302* - 10/07/2017 - 00003064288 - 302* - 18/08/2017 - 00003075084 - 014 - 

23/08/2017 - 00003077076 - 014 - 23/08/2017 - 00003077095 - 014 - 06/11/2017 - 00003110435 - 014 - 

06/11/2017 - 00003110444 - 014 - 06/11/2017 - 00003110447 - 014 - 06/11/2017 - 00003110449 - 014 - 

06/11/2017 - 00003110461 - 014 - 06/11/2017 - 00003110465 - 014 - 06/11/2017 - 00003110471 - 014 - 

06/11/2017 - 00003110478 - 014 - 10/11/2017 - 00003113627 - 014 - 10/11/2017 - 00003113654 - 014 - 

22/12/2017 - 00003134823 - 014 - 22/12/2017 - 00003134824 - 014 - 22/12/2017 - 00003134841 - 014 - 

02/02/2018 - 00003151435 - 014 - 16/04/2018 - 00003181307 - 014 - 16/04/2018 - 00003181308 - 014 - 

16/04/2018 - 00003181310 - 014 - 16/04/2018 - 00003181311 - 014 - 16/04/2018 - 00003181312 - 014 - 

16/04/2018 - 00003181316 - 014 - 26/04/2018 - 00003185981 - 007 - 26/04/2018 - 00003185998 - 002 - 

11/06/2018 - 00003210510 - 014 - 11/06/2018 - 00003210511 - 014 - 11/06/2018 - 0000321051.5 - 014 - 

11/06/2018 - 00003210521 - 014 - 11/06/2018 - 00003210524 - 014 - 03/07/2018 - 00003220934 - 014 - 

13/08/2018 - 00003241998 - 201 - 16/08/2018 - 00003245258 - 002 - 02/10/2018 - 00003381588 - 007 - 

31/10/2018 - 00003415109 - 014 - 13/11/2018 - 00003427087 - 002 - 13/11/2018 - 00003427521 - 014 - 

09/01/2019 - 00003475832 - 002 - 

Art.1029 - Notificação de Retirada: 

CPFICNPJ: 

Condição: 

Liquidante: 

xxxxxxxxx-xx 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Participação no capital: 

Data da Notificação: 

R$ 0,00 

XX/XX/XXXX 

CPF/CNPJ: XXXXXXXXX-XX 

Condição: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Participação no Capital: 0.00 
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Sistema NacionatU g. eE.mirsas Mercantis - SINREM .. 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de.Es:a.dtti'a;Casa CiyiTé pLsel iolviment4Ecmnórsiico 
Junta Comercial, o Estado do Rá dewJaneivo 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
Certidão Simplificada para Sociedade por Ações e Cooperativa, inclusive filiais 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

II II 

Número do protocolo 

ui 1111 II 1111 110 d I I 

00-2019/136282-4 
11 

Local, data 

Rio de Janeiro, 01 de Março de 2019 

Bernardo Feijó Sampaio Berwanger 
SECRETARIO GERAL -JUCERJA 

Documento Assinado por meio digital, conforme MP 2200-2 de 24/08/2001, que institui a Infra -Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, em vigor consoante E.0 
n°32 de 11/09/2001- Art.2°. 

Art 1°. Fica instituída a Infra -Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, para garantir autenticidade, integridade e validade jurídica de documentos em forma 
eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. 

Validação da Certidão: www.juoerja.d.gov.br - Opção' Serviços » Consulta Certidão Online . Página 6 de 6 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo 
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

CAPA DO REQUERIMENTO 

D1DOS CADASTRAIS 

ETIQUETA PROTOCOLO 

JUCESP PROTOCOLO 

0.254.089119-7 

1111111111111111#111111 
CONTROLE INTERNET 

025197107-4 

111111111 i i i i 

ATO 

Arquivamento de Documentos de Interesse da Empresa/Empresário; 
NOME EMPRESARIAL 

ODEBRECHT ENERGIA S.A. PORTE 

Normal j LOGRADOURO 

Rua Lemos Monteiro NÚMERO 

120 
COMPLEMENTO 
7 AND, P B 

CEP 

05501-050 MUNICÍPIO 

São Paulo 
OF - 

5 - TELEFONE EMAIL 

! 
5 1 

NóÚMERO EX{GÉNC{A (S) CNP13 

7-915 /000 353005 E' - . Iii II 
111111111111111111111 0 'DENTIFICAÇAO SIGNATÁR SSINANTE ERI E CAPA 

NOME: JOSE E3,10IO JANUARI Di - or 

'ASSINATU A:/- 11111 
moí i. 'TA: 14/03/2019 

VALORES RECOLH DOS 

DARE: R$ 100,81 

DARF: R$ ,00 

SEQ. *Op r` 

&: !/ g. 
. ` 

EC1.1AR .._ LEI, QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/PROCESSO SAO EXPRESSÃO DA VERDADE. 
ARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (INCLUSIVE VERSO) 4 ;CA<;1tr0 P 
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A r 
18/03/2019 10.170.74.82/formu lanoa nalise/defau lt. aspx 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

JUCESP - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

GERÊNCIA DE APOIO À DECISÃO COLEGIADA 

PROTOCOLO: 0.254.089119-7 
Relatório da Análise Prévia 

SUGESTÃO DE DEFERIMENTO por estar de acordo com as formalidades legais, nos termos da Lei n° 8.934/94 

r, SUGESTÃO DE EXIGÊNCIA por não estar de acordo com as fonnalidadcs legais, nos termos da Lei n° 8.934/94 

SUGESTÃO DE INDEFERIMENTO Lei 8934/94 - art 40 § 1° 

DBE (Documento Básico de Entrada) 
ITEM FORMALIDADES Sim Mo 

01 É necessário a apresentação do Documento Básico de Entrada - DBE9 .., 

02 O Documento Básico de Entrada - DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) foi aprensentado9 ,. C.) 

03 0 Documento Básico de Entrada - DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) está assinado pelo representante da sociedade" ,., ,.. 

04 0 código de evento corresponde ao teor do ato apresentado a arquivamento9 ,., C,,_ 

O nome empresarial informado na FCPJ, para eventos de constituição inscrição e alteração, corresponde exatamente ao nome que 
consta do ato apresentado a arquivamento, inclusive considerando pontos, virgulas e outros caracteres especiais (símbolos)" " 

06 
0 nome empresarial no requeumento de empresário corresponde ao nome do empresário' (Permite-se a adição de designação e 

abreviaçôes, vedando-se a abreviação do último nome ou a exclusão de qualquer parte do nome) 

07 A natureza Jurídica informada corresponde com o ato apresentado a arquivamento" ,) 

08 C) capital informado na FCPJ corresponde ao capital subscrito (e integralizado) constante do ato constitutivo/alterador" 

09 
A descrição da atividade empresária está em conformidade com a descrição do CNAE informado" (Ressalte-se que a atividade 
principal e aquela que gera maior receita para o estabelecimento) 

10 

O DBE está firmado por pessoa fisica responsável^ (A pessoa fisica responsável, levando-se em consideração o sócio com poderes de 
administração ou administrador indicado pelos sécios por meio de contrato social, ressaltando-se que a pessoa fisica responsável 
perante o CNPJ poderá indicar preposto (sócio ou não) e outorgar procuração eletrônica a terceiros. sécios ou não (desde que estes 
possuam certificado digital), procuração cm papel é possível. porém o procurador so poderá firmar o DBE, dcvendo constar, no 
sistema, os dados do outorgante da procuração - pessoa física responsável perante o CNPJ). Portaria 06/2013 -JUCESP 

11 O endereco informado no DBE está em consonância com o endereço indicado no ato trazido a arquivamento' ,..: 

12 DBE por dependência do(s) Protocolo(s) 

13 0 Documento Básico de Entrada-DBE (ou o Protocolo de Transmissão) está em termos para o deferimento" C 

Outras exigências a expecificar (DBE): 

Proposta de Exigência 

Propostas de exigências/indeferimento a especificar ou fundamentar 
VIR OS REGISTROS DOS ADITAMENTOS DA DEBENTURE NO MESMO DOCUMENTO DA DEBENTURE ADITAMENTO, APRESENTANDO ELES JUNTO AO 
ADITAMENTO QUE PRETENDE SER ARQUIVADO. 

Análise Pirévia 

Igor e RG 45.992.806-S 

Ma: 18/ /2019 

http1/10.170 74.82/formulanoanalise/default.aspx 

Ciência Vogais 

Rem%/ 
QTr 

4)Corr 
181 ct 

1/1 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo 
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

DADOS CADASTRAIS 

7. JUCESP PROTOCOLO 

0.254,067119-0 

113111111111111111111111 

CAPA DO REQUERIMENTO 
CONTROLE INTERNET 

025197293-3 

ATO 

Debenture Aditamento; 
NOME EMPRESARIAL 

ODEBRECHT ENERGIA S.A. PORTE 

Normal 
ã 

ár, 1 4 
LOGRADOURO 

Rua Lemos Monteiro 
NÚMERO 

120 
COMPLEMENTO 

7 AND, P B 
CEP 

05501-050 
MUNICIPIO 

São Paulo 
L1F 

SP 
TELEFONE EMAIL 

S PRO 
NÚMERO EX{GÉNCIA (S) 

1 

CNPJ -SEDE7 
13.079.75' ' OOn . , 

N1RE -SEDE 

3530053035-7 
liii lIft liii 111111 IDENTIFICAÇÃO SIGNA RIÓ ASSINANTEJ2E-QUERIM O CAPA 

NOME: JO FAB ' NUARIO koiretor) 

ASSINATU'' - /L .! DATA: 14/03/2019 

VALORES RECOLHIDOS 

DARE: R$ 371,42 

DARF: R$ ,00 

SEQ. DOC. 

!; 1) 

o 
PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (INCLUSIVE VERSO) 

DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/PROCESSO SÃO EXPRESSÃO DA VERDADE. 
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I 
18/03/2019 10.170.74.82/formularioanalise/default.aspx 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

JUCESP - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

GERÊNCIA DE APOIO À DECISÃO COLEGIADA 

PROTOCOLO: 0.254.067/19®0 
Relatório da Análise Prévia 

SUGESTÃO DE DEFERIMENTO por estar de acordo com as formalidades legais, nos termos da Lei n° 8.934/94 

SUGESTÃO DE EXIGÊNCIA por não estar de acordo com as formalidadcs lcgais, nos Mimos da Lei n° 8.934/94 

SUGESTÃO DE INDEFERIMENTO Lei 8934/94 - art 40 § 1° 

DBE (Documento Básico de Entrada) 
ITEM FORMALIDADES Sim Nfio 

01 É necessário a apresentação do Documento Básico de Entrada - DBE', .., .., 

02 0 Documento Basico de Entrada - DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) foi aprensentado9 ._ ,. 

03 0 Documento Básico de Entrada - DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) está assinado pelo representante da sociedade' C> .. 

04 0 código de evento corresponde ao teor do ato apresentado a arquivamento? I Cì 

05 0 nome empresarial informado na FCPI, para eventos de constitwção/inscrição e alteração, corresponde exatamente ao nome que 
consta do ato apresentado a arquivamento, inclusive considerando pontos, virgulas e outros caracteres especiais (simbolos)`' 

06 0 nome empresaral no requeu mento de empresário corresponde ao nome do empresário' (Permite-se a adição de designação e 
abreviações, vedando-se a abreviação do último nome ou a exclusão de qualquer parte do nome) 

07 A natureza jurídica informada corresponde com o ato apresentado a arquivamentos t) 
08 0 capital informado na FCPJ corresponde ao capital subscrito (e integralizado) constante do ato constitutivo/alterador? C,; f,; 

09 A descrição da atividade empiesana está em confoi midade com a descrição do CNAE informado'' (Ressalte-se que a atividade 
principal é aquela que gera maior receita para o estabelecimento) {, 

10 

0 DBE está firmado por pessoa física responsável? (A pessoa física responsável, levando-se em consideração o sócio com poderes de 
administração ou administrador indicado pelos sócios por meio de contrato social, ressaltando-se que a pessoa fisica responsável 
perante o CNPI poderá indicar preposto (sócio ou não) e outorgar procuração eletrônica a terceiros. sócios ou não (desde que estes 
possuam certificado digital), procuração em papel e possível, porém o procurador só poderá firmar o DBE, dcvendo constar, no 
sistema, os dados do outorgante da procuração - pessoa fisica responsável perante o CNPJ) Portaria 06/2013 -IUCESP 

I I 0 endereço informado no DBE está em consonância com o endereço indicado no ato trazido a arquivamento í 

12 DBE por dependência do(s) Protocolo(s) 0 D 

13 0 Documento Básico de Entrada-DBE (ou o Protocolo de Transmissão) está em termos para o deferimento9 C.) C 
Outras exigências a expecificar (DBE): 

Proposta de Exigência 

Exigência 
:120- Extgência por dependência de protocolo(Informar ao protocolo) 

Propostas de exigências/indeferimento a especificar ou fundamentar 
120 - PROTOCOLO Nº 0.254.089/19-7. 

Análise Prévia 

Igor VI, n.rfa Jorge RG 45.992.806-5 

at 18/03/2019 

http'//10.170 74.82/formularioanalise/default aspx 

Ciência Vogais 
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ue 
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1/1 

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



JUCESP -Junta Comercial do Estado de São Paulo 

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

DADOS CADASTRAIS 

ETIQUETA PROTOCOLO 

JUCESP PROTOCOLO 

0.137.536/19-7 

I 1I11 III \III I1 Ill1 11111 111l liii liii IV MiW 

CAPA DO REQUERIMENTO 
CONTROLE INTERNET 

024990811-5 

i i i i i i i i i i i 11 11 i 

ATO 

Debenture Aditamento; 
NOME EMPRESARIAL 

ODEBRECHT ENERGIA S.A. 
PORTE 

Normal 
LOGRADOURO 

Rua Lemos Monteiro 
NÚMERO 

120 
COMPLEMENTO 

7 AND, P B 
CEP 

05501-050 
r - 

MUNICÍPIO 

São Paulo '.. __---âP-- __,./.-------- ' OF TELEFONE EMAIL 

NÚMERO EXIGÊNCIA(S) 

0 

.-- 

CNPJ - SEDE-" / 
13 ¡Ó.79.757/O,001 64 

NIRE - SEDE 

3530053035 7 

liii 1111111111 
I 

SIGMA-ÁRIO PssINANTE REQUERIfilEENNTO CAPA 

NOME: J SE FABI'Ó J fJUAR O(Diretor) ----- 
ASST ATURA' -------------DATA: 11/02/2019 

VALORES RECOLHIDOS 

DARE: R$ 359,80 

DARF: R$ ,00 

SEQ DOC. 

2 ¡ 2 
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18/02/2019 10.170.74.82/formulanoa nahse/default.aspx 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

JUCESP - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

GERÊNCIA DE APOIO À DECISÃO COLEGIADA 

PROTOCOLO: 0.137.536/19-7 
Relatório da Análise Prévia 

SUGESTÃO DE DEFERIMENTO por estar de acordo com as formalidades legais. nos termos da Lei n° 8.934/94 

SUGESTÃO DE EXIGÊNCIA por não estar de acordo com as formalidades legais, nos termos da Lei n° 8.934/94 

SUGESTÃO DE INDEFERIMENTO Lei 8934/94 - art 40 § 1° 

DBE (Documento Básico de Entrada) 
ITEM FORMALIDADES Sim Não 

01 É necessaüo a apt esentação do Documento Básico de Entrada - DBE? O 

02 0 Documento Básico de Entrada - DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) foi aprensentado? 3 , , 

03 0 Documento Básico de Entrada - DBE (ou o Protocolo de Transmissão) esta assinado pelo representante da sociedade? J ) 
04 0 código de evento corresponde ao teor do ato apiesentado a arquivamento? J 0 
OS 

O nome empresaral informado na FCPJ, para eventos de constituição/inscrição e alteração, corresponde exatamente ao nome que consta do ato 
apresentado a arquivamento, inclusive considerando pontos, virgulas e outros caracteres especiais (simbolos)7 O O 

O6 
O nome empresarial no requerimento de empresáro corresponde ao nome do empresário? (Permite-se a adição de designação e abreviações, 
vedando-se a abreviação do último nome ou a exclusão de qualquer parte do nome) 

07 A naturcza Juridica informada corresponde coin o ato apresentado a arquivamentos 0 0 
08 0 capital informado na FCPJ corresponde ao capital subscrito (e integralizado) constante do ato constitutivo/alterador? O 3 
U9 

A descrição da atividade empresara está em conformidade com a descrição do,CNAE informado? (Ressalte-se que a atividade principal é 
aquela que gera maior receita para o estabelecimento) 

r) 

10 

0 DBE está firmado por pessoa fisica responsável^ (A pessoa fisica responsável, levando-se em consideração o sócio com poderes de 
administração ou administrador indicado pelos sócios por meio de contrato social, ressaltando-se que a pessoa fisica responsável perante o 
CNPJ podera indicar preposto (sócio ou não) e outorgar procuração eletrônica a terceiros, sócios ou não (desde que estes possuam certificado 
digital), procmação em papel é possível, porém o procurador só poderá firmar o DBE, devendo constar, no sistema, os dados do outorgante da 
piocuração - pessoa fisica responsável perante o CNPJ). Portaria 06/2013 -JUCESP. 

O 

11 0 endereço nfounado no DBE está em consonância com o endereço indicado no ato trazido a arquivamento? O 3 
12 DBE poi dependência do(s) Protocolo(s) O O 

13 0 Documento Básico de Entrada -DBE (ou o Protocolo de Transmissão) está em termos para o deferimento? 4) 0 
Outras exigências a expecificar (DBE): 

Proposta de Exigência 

Propostas de exigências/indeferimento a especificar ou fundamentar 
Trazer as emissões e aditamentos das debêntures do Rio de Janeiro para registro na JUCESP 

Análise Prévia 

Alcir Antônio Gomes RG 9.058.307-3 

Data: 18/02/2019 

NA° e 
NECESSÁRIO DBE 

U 

JUCESP 
a 1GrfliN SE 

1 8 tF V 2019 

A6d+Aneonfo Gomas 
Assessor õócnitw do Registre Rí(rN®o 

RG. 9.058.397-3 

Ciência Vogais 

,;sinal 
+ao,A`: 

RG. 9.7y 
ro 
7184 
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Y 
13/02/2019 

.5-A §LGESTÃO DE DEFERIMENTO por estar de acordo com as formalidades legais, nos termos da Lei n° 8 934/94 

10.170.74.82/form ularioanalise/defau It.aspx 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

JUCESP - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

GERÊNCIA DE APOIO À DECISÃO COLEGIADA 

PROTOCOLO 0.137.536/19-7 
Relatório da Análise Prévia 

O SUGESTÃO DE EXIGÊNCIA por não estar de acordo cor as formalidades legais, nos termos da Lei n° 8 934/94 

O SUGESTÃO DE INDEFERIMENTO Lei 8934/94 - art 40 § 1° 

DBE (Documento Básico de Entrada) 
ITEAI FORMALIDADES Sim Não 

01 É necessáno a apresentação do Documento Básico de Entrada - DBE? O 9 
02 0 Documento Básico de Entrada - DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) foi aprensentado9 0 0 
03 0 Documento Básico de Entrada - DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) esta assinado pelo representante da sociedade? O O 
04 0 código de evento corresponde ao teor do ato apresentado a arquivamento? O O 

OS 
O nome empresarial informado na FCPJ, pata eventos de constituição/inscrição e alteração, corresponde exatamente ao nome que consta do ato 
apresentado a arquivamento, inclusive considerando pontos, vírgulas e outros caracteres especiais (símbolos)? 

06 
0 nome empresarial no requerimento de empresáno corresponde ao nome do empresáno9 (Permite-se a adição de designação e abrevtaçôes, 
vedando-se a abreviação do último nome ou a exclusão de qualquer parte do nome) O O 

07 A natureza Jurídica informada corresponde cor o ato apresentado a arquivamento? O ) 
08 0 capital informado na FCPJ conesponde ao capital subscrito (e integralizado) constante do ato constitutivo/alterador? O O 

09 
A descrição da atividade empresária está em conformidade com a descnção do CNAE informado? (Ressalte-se que a atividade principal 6 
aquela que gera maior receita para o estabelecimento) O 

10 

O DBE está firmado por pessoa fisica responsável? (A pessoa fisica responsável, levando-se em consideração o sócio com poderes de 
administração ou administrador indicado pelos sócios por meto de contrato social, ressaltando-se que a pessoa fisica responsável perante o 
CNPJ poderá indicar preposto (sócio ou não) e outorgar procuração eletrônica a terceiros, sócios ou não (desde que estes possuam certificado 
digital), procuração em papel é possivel, porém o procurador só poderá firmar o DBE, devendo constar, no sistema, os dados do outorgante da 
procuração - pessoa fisica responsável perante o CNPJ) Portaria 06/2013 -JUCESP 

O 

II 0 endereço informado no DBE está em consonância com o endereço indicado no ato trazido a arquivamento? 0 0 
12 DBE por dependência do(s) Protocolo(s): { 0 
13 0 Documento Básico de Entrada - DBE (ou o Protocolo de Transmissão) está em termos para o deferimento? O 0 

Análise Prévia 

Alcir Antônio Gomes RG 9.058.307-3 

Data: 13/02/2019 

NA© E 

NECESSÁRIO DBE 

Outras exigências a expecifïcar (DBE): 

JUCESP 
?-RFFhh^^'' n ppAAOyy 

tl\1L1'11L5SE 

V 2,119 

Ater An4onio Games 
Assessor Técnico do Rogistro PG3sYco 

F1G, 9.058.307-3 

Ciên a Vogais 
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